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PREFÁCIO

A presente obra reúne os trabalhos científicos apresentados 
no XXII Fórum de Extensão, Pesquisa e Ensino da Universida-
de Luterana do Brasil – ULBRA, Campus Carazinho/RS, con-
figurando-se como um importante espaço de socialização do 
conhecimento, de fortalecimento da produção acadêmica e de 
integração entre ensino, pesquisa e extensão. Este livro expressa o 
compromisso institucional com a formação crítica, ética e social-
mente responsável, evidenciando a relevância da ciência como 
instrumento de transformação da realidade.

Vivemos um período historicamente marcado por profun-
das transformações tecnológicas, ambientais, jurídicas, sanitárias 
e sociais. A intensificação dos impactos ambientais, a cultura 
digital, a reconfiguração do mundo do trabalho, os avanços da 
biotecnologia, os desafios da saúde pública, as novas demandas 
educacionais e as complexas dinâmicas sociais impõem à uni-
versidade o papel fundamental de interpretar criticamente esses 
fenômenos e propor soluções sustentáveis, inovadoras e compro-
metidas com o desenvolvimento humano e social. 

Os Grupos de Trabalho que integram esta coletânea tra-
duzem a diversidade temática e metodológica que caracteriza o 
evento. Do meio ambiente à tecnologia, da inovação científica ao 
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Direito, da saúde à educação, dos direitos humanos à gestão e às 
políticas públicas, os estudos aqui reunidos evidenciam a força da 
pesquisa interdisciplinar e a centralidade da extensão universitá-
ria como ponte entre a universidade e a sociedade, fortalecendo a 
indissociabilidade entre teoria e prática.

Este livro também materializa o empenho de acadêmicos, do-
centes, pesquisadores e profissionais que, por meio de suas inves-
tigações, reafirmam a universidade como espaço de produção de 
conhecimento, de formação cidadã e de compromisso com a rea-
lidade regional e nacional. Cada trabalho representa não apenas 
um resultado acadêmico, mas um exercício de responsabilidade 
científica, social e ética, orientado pela promoção da justiça, da 
sustentabilidade, da inovação e da dignidade da pessoa humana.

Que esta obra do XXII Fórum de Extensão, Pesquisa e En-
sino – ULBRA Carazinho/RS possa inspirar novas pesquisas, 
fortalecer redes de cooperação, ampliar o diálogo entre saberes 
e contribuir para o avanço científico e para o desenvolvimento 
social. Que suas páginas estimulem o pensamento crítico, a refle-
xão ética e a construção de uma sociedade mais justa, inclusiva, 
sustentável e comprometida com o bem comum.

Carazinho, novembro de 2025.

Rodrigo Samuel Sjlender
Diretor 
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GT1
Ciências Naturais, Exatas,

Meio Ambiente e Sustentabilidade

As transformações ambientais em curso, marcadas pela in-
tensificação da poluição, pelo uso predatório dos recursos na-
turais e pela expansão desordenada das atividades produtivas, 
colocam em evidência a urgência de repensar nossas formas de 
produzir, consumir e normatizar o uso do meio ambiente. O GT1 
reúne trabalhos que se debruçam justamente sobre esse entrela-
çamento entre ciência, direito, políticas públicas e práticas profis-
sionais, evidenciando que a sustentabilidade não é um conceito 
abstrato, mas um campo concreto de disputas, responsabilidades 
e escolhas técnicas e políticas.

Os estudos sobre microplásticos primários evidenciam a 
dimensão invisível da poluição contemporânea: partículas mi-
croscópicas, associadas a cosméticos, fibras sintéticas e processos 
industriais, que atravessam estações de tratamento, alcançam rios 
e oceanos e se acumulam em organismos vivos, trazendo riscos 
ecotoxicológicos e desafiando a legislação ambiental vigente. Ao 
comparar o cenário brasileiro com experiências internacionais, 
os autores demonstram a distância entre o avanço científico e a 
capacidade normativa do Estado, apontando lacunas regulatórias 
e a necessidade de políticas preventivas e de inovação tecnológica.
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Na mesma direção, o debate sobre a gestão de resíduos só-
lidos no setor de funilaria e pintura automotiva problematiza os 
limites da fiscalização e da responsabilidade ambiental em ati-
vidades econômicas cotidianas, mas altamente impactantes. A 
partir do Direito Ambiental e da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, evidencia-se que o cumprimento das normas depende 
de instrumentos eficazes de controle, mas também de educação 
ambiental, responsabilidade compartilhada e participação ativa 
de empresários, trabalhadores, poder público e sociedade civil.

O agronegócio, por sua vez, aparece como campo estratégi-
co e paradoxal: ao mesmo tempo pilar do PIB brasileiro e vetor 
de pressões sobre florestas, recursos hídricos e territórios rurais. 
Os trabalhos discutem os desafios para a efetividade do Código 
Florestal, do Cadastro Ambiental Rural e de outros instrumentos 
de governança, mostrando como a fragilidade da fiscalização, o 
suporte técnico insuficiente e os conflitos entre interesses econô-
micos e ambientais dificultam a consolidação de uma lógica ver-
dadeiramente sustentável no campo.

Finalizando este capítulo, as pesquisas sobre bioconcreto e 
madeira de reflorestamento apontam caminhos concretos de ino-
vação na arquitetura e na construção civil, em que materiais sus-
tentáveis reduzem impactos ambientais, ampliam a durabilidade 
das edificações e contribuem para uma paisagem urbana mais 
resiliente e socialmente comprometida. Ao articular impactos, 
normas e soluções tecnológicas, o conjunto de trabalhos reunidos 
neste GT reforça que a proteção ambiental exige uma abordagem 
interdisciplinar, capaz de integrar ciência, direito, engenharia, 
arquitetura e participação social, na construção de modelos de 
desenvolvimento que aliem prosperidade econômica, responsa-
bilidade socioambiental e justiça intergeracional.
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Microplásticos primários:
fontes, usos e implicações ambientais 

Viviane Onofre Oliveira; Dilvana Severo Granella; Tamara Lamin

Resumo: A poluição por plásticos em escala microscópica tem 
se tornado uma preocupação crescente para o meio ambiente e a 
saúde pública. Os microplásticos, partículas poliméricas menores 
que cinco milímetros, são persistentes e capazes de transportar 
contaminantes químicos, representando risco aos ecossistemas e 
à saúde humana. Destacam-se os microplásticos primários, pro-
duzidos intencionalmente para uso em cosméticos, produtos de 
higiene, abrasivos industriais e como pallets, além das fibras sin-
téticas liberadas na lavagem de tecidos de poliéster, acrílico e po-
liamida, que alcançam os corpos hídricos por meio dos efluentes 
domésticos. Este trabalho teve como objetivo identificar e anali-
sar as principais fontes de microplásticos primários, avaliar seus 
impactos ambientais e discutir a legislação brasileira em com-
paração a políticas internacionais. A metodologia consistiu em 
uma revisão bibliográfica qualitativa realizada nas bases de dados 
Scielo e Google Scholar, utilizando os descritores “microplásticos 
primários”, “poluição ambiental”, “legislação ambiental” e “cos-
méticos”, combinados por operadores booleanos. Foram incluí-
dos artigos, relatórios técnicos e documentos legais publicados 
entre 2009 e 2024, em português e inglês, que abordassem fontes 
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de emissão, impactos ecotoxicológicos e medidas de mitigação; 
estudos fora desse recorte temporal ou sem relação direta com 
microplásticos primários foram excluídos. Os resultados mostra-
ram que a ausência de mecanismos de filtragem eficientes em es-
tações de tratamento de esgoto facilita a entrada dessas partículas 
em rios e oceanos, onde se acumulam em sedimentos e organis-
mos, podendo causar obstrução alimentar, estresse celular e atuar 
como vetores de substâncias tóxicas persistentes. Observou-se 
que países da União Europeia já implementaram restrições ao 
uso intencional de microplásticos em produtos de consumo, en-
quanto o Brasil ainda não dispõe de regulamentação específica, 
limitando ações preventivas e o monitoramento ambiental. Essa 
lacuna normativa evidencia a necessidade de políticas públicas 
voltadas à redução da produção e liberação desses materiais, bem 
como à promoção de alternativas sustentáveis e ao fortalecimen-
to da pesquisa nacional sobre o tema. Conclui-se que a poluição 
por microplásticos primários é um desafio global e multidiscipli-
nar que demanda a integração entre regulamentação ambiental, 
inovação tecnológica e conscientização social, com vistas à miti-
gação dos impactos desse poluente emergente e à proteção dos 
ecossistemas e da saúde humana.

Palavras-chave: Microplásticos. Poluição ambiental. Cosmé-
ticos. Abrasivos industriais. Fibras sintéticas.
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Desafios da gestão de resíduos sólidos no 
ramo de funilaria e pintura automotiva

Marli da Silveira Falcão Bittencourt; Joline Picinin Cervi

Resumo: Este trabalho tem como objetivo analisar a gestão de 
resíduos sólidos no setor de funilaria e pintura automotiva, desta-
cando os desafios enfrentados. Diante da crescente preocupação 
com os impactos ambientais causados por excesso de resíduos, 
questiona-se: os mecanismos atuais de fiscalização ambiental no 
setor de funilaria e pintura automotiva são suficientes para pre-
venir danos ao meio ambiente e à saúde pública? O objetivo da 
pesquisa é analisar a geração, o armazenamento e o descarte dos 
resíduos sólidos nesse ramo, bem como avaliar a eficácia dos ins-
trumentos de gestão e fiscalização existentes. A metodologia ado-
tada baseia-se no método hipotético-dedutivo, com fundamento 
em pesquisa bibliográfica, documental e em leis específicas. O 
estudo enfatiza a importância da gestão sustentável dos resíduos 
sólidos em todas as suas etapas, reforçando a necessidade de ações 
integradas entre poder público, setor privado e sociedade civil. 
Destaca-se, ainda, a importância da responsabilidade comparti-
lhada, da educação ambiental e da atuação eficaz dos órgãos com-
petentes como pilares de um desenvolvimento ambientalmente 
equilibrado, conforme preveem a Constituição Federal de 1988 e 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Além disso, a preserva-
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ção do meio ambiente exige uma postura preventiva, pautada no 
respeito às normas que regem o Direito Ambiental. No entanto, 
observa-se que a consciência ecológica, muitas vezes, só se ma-
nifesta diante de ameaças concretas à qualidade de vida, e não 
de forma antecipada. Nesse sentido, é essencial um olhar mais 
atento sobre a expansão tecnológica e os padrões de consumo, 
fatores que têm contribuído significativamente para a degradação 
dos recursos naturais (Pires; Tozato, 2010, p. 12). Conclui-se que, 
embora existam regulamentações, a eficácia da gestão de resíduos 
sólidos na funilaria e pintura automotiva ainda depende de uma 
fiscalização mais efetiva, de políticas públicas mais eficientes, da 
conscientização dos empresários e trabalhadores, bem como da 
implementação de práticas sustentáveis. Assim, torna-se urgente 
conciliar o desenvolvimento econômico com a preservação am-
biental, em benefício dos presentes e futuras gerações.

Palavras-chave: Direito Ambiental; Fiscalização Ambiental; 
Funilaria; Pintura Automotiva; Resíduos Sólidos.



22

Agronegócio e sustentabilidade:
desafios da legislação ambiental

Gabriely Feyh Subtil; Larissa Soares Sodré; Luana Grespan; Joline Picinin Cervi

Resumo: O presente estudo analisa a relação entre o agronegócio 
e a sustentabilidade no Brasil, com foco nos desafios enfrentados 
para a efetivação das normas ambientais vigentes. O agronegócio 
é um dos principais pilares da economia nacional, representando 
parcela expressiva do Produto Interno Bruto (PIB) e exercendo 
forte influência nas dinâmicas territoriais e ambientais do país. 
No entanto, sua expansão tem sido frequentemente associada a 
impactos socioambientais significativos, como o desmatamento, 
a ocupação irregular do solo e a exploração intensiva de recur-
sos naturais. Diante desse cenário, surge a seguinte problemáti-
ca: como o agronegócio pode equilibrar crescimento econômico 
e preservação ambiental, mesmo com os desafios para cumprir 
a legislação? O objetivo deste estudo é identificar as principais 
dificuldades da implementação das normas ambientais no setor 
agropecuário, analisando tanto os mecanismos jurídicos existen-
tes quanto os fatores que dificultam sua efetividade. A metodolo-
gia adotada é qualitativa, com abordagem dedutiva, fundamen-
tada na análise de leis, doutrinas e relatórios técnicos de órgãos 
ambientais. No desenvolvimento da pesquisa, foram examinados 
instrumentos como o Código Florestal e o Cadastro Ambiental 
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Rural (CAR), além de aspectos relacionados à fiscalização, ao 
apoio técnico aos produtores e à atuação dos órgãos públicos. 
Os resultados indicam que a fragilidade normativa, a fiscalização 
ineficaz e o suporte técnico insuficiente aos produtores rurais são 
obstáculos centrais à promoção da sustentabilidade no agrone-
gócio. Além desses fatores, os conflitos entre interesses econômi-
cos e ambientais, aliados à baixa participação da população nas 
decisões relacionadas à gestão ambiental, agravam ainda mais o 
cenário. Conclui-se que, a sustentabilidade no agronegócio exige 
mais do que a existência de normas legais. É necessário fortalecer 
a governança ambiental por meio de uma gestão integrada, com 
transparência, fiscalização eficaz, políticas públicas consistentes e 
a participação ativa de todos os setores envolvidos. Essa articula-
ção é fundamental para equilibrar o desenvolvimento econômico 
com a responsabilidade socioambiental, reforçando a função so-
cial e ambiental da propriedade rural.

Palavras-chave: Agronegócio; Meio ambiente; Preservação; 
Socioambientais.
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Bioconcreto e madeira de reflorestamento: 
soluções inovadoras para a

Arquitetura Sustentável

Leticia Rocha Ortiz; Marina Blatt Mello Sanchez

Resumo: A busca por soluções sustentáveis na arquitetura mo-
derna, bem como, na construção civil tem impulsionado a adoção 
de materiais inovadores que promovem benefícios ambientais, 
sociais e econômicos. A utilização do bioconcreto e da madeira 
reflorestada destacam-se como alternativas eficazes, capazes de 
reduzir impactos ambientais de edificações, oferecendo vantagens 
técnicas e estéticas ao local. O presente trabalho tem por objeti-
vo analisar os conceitos relacionados ao bioconcreto e à madeira 
reflorestada, destacando seus benefícios na aplicação. A proposta 
abrange não apenas os avanços ambientais, sociais e econômicos 
associados a esses materiais, mas também sua integração na prá-
tica projetual, por meio da incorporação dessas soluções na con-
cepção arquitetônica de um Centro Social e Restaurante Comuni-
tário, voltado ao atendimento inclusivo da comunidade local de 
forma ambientalmente responsável. A análise baseou-se na revi-
são bibliográfica em artigos científicos sobre o uso do bioconcreto 
e da madeira reflorestada, visando compreender como esses mate-
riais sustentáveis podem promover construções mais duráveis, efi-
cientes e alinhadas ao desenvolvimento sustentável. Neste sentido, 
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este trabalho aborda as vantagens do bioconcreto na redução de 
manutenções frequentes na estrutura, diminuindo custos opera-
cionais e prolongando a vida útil das construções através da baixa 
necessidade de reparos e substituições de materiais. Pesquisas in-
dicam que o bioconcreto pode prevenir até 90% das fissuras em 
estruturas de concreto, aumentando sua resistência em até 100% e 
ampliando a vida útil da estrutura. Por outro lado, a madeira pro-
veniente de reflorestamento oferece benefícios como leveza, resis-
tência e apelo estético, além de proporcionar conforto térmico e 
acústico aos ambientes. Estudos demonstram que edifícios com-
postos por madeira reflorestada podem armazenar quantidades 
significativas de carbono, contribuindo para a redução das emis-
sões da indústria da construção. Materiais como o bioconcreto e a 
madeira reflorestada em projetos arquitetônicos representam uma 
abordagem inovadora que alia sustentabilidade e eficiência. Esses 
materiais não apenas atendem às necessidades funcionais das edi-
ficações, mas também promovem uma relação harmoniosa com 
o meio ambiente, contribuindo para a construção de um futuro 
mais sustentável. A adoção dessas tecnologias pode tornar a pai-
sagem urbana mais resiliente e ecológica, como por exemplo, na 
aplicação projetual de um Centro Social e Restaurante Comuni-
tário, que atende populações vulneráveis e incorpora tecnologias 
construtivas sustentáveis, alinhando aspectos ambientais e sociais 
em um mesmo local. Portanto, a aplicação do bioconcreto e da 
madeira reflorestada, são estratégias arquitetônicas eficazes que 
contribuem na redução de impactos ambientais, além de promo-
ver espaços acolhedores, seguros e integrados à comunidade.

Palavras-chave: Arquitetura Sustentável, Materiais, Socioam-
biental.
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GT2
Tecnologia, Produção, Inovação nas Ciên-

cias e Cultura Digital

A Quarta Revolução Industrial, marcada pela digitalização, 
pela inteligência artificial, pela biotecnologia e pela economia 
de plataformas, tem reconfigurado profundamente as formas de 
trabalhar, produzir conhecimento, cuidar da saúde e organizar a 
vida em sociedade. Os trabalhos reunidos no GT2 dialogam com 
essas transformações em diferentes frentes, evidenciando a ne-
cessidade de repensar conceitos clássicos à luz de uma realidade 
dinâmica, complexa e em contínua mutação.

No campo jurídico, os estudos abordam os impactos da “ube-
rização” nas relações de trabalho, a subordinação algorítmica e os 
desafios à caracterização do vínculo empregatício na economia 
digital, tema atualmente debatido no Supremo Tribunal Federal. 
Soma-se a esse cenário a análise das plataformas de apostas digi-
tais e da CPI das Bets, que problematizam os limites da autono-
mia privada, da proteção do consumidor-apostador e da respon-
sabilidade contratual. As dificuldades probatórias na usucapião 
também evidenciam a necessidade de um Direito mais sensível às 
realidades sociais e às novas formas de produção de provas.

Na área das ciências biomédicas e da biotecnologia, desta-
cam-se os avanços relacionados à edição gênica com CRISPR-
-Cas9 no tratamento da anemia falciforme, às terapias com célu-
las-tronco na Doença de Alzheimer, aos marcadores laboratoriais 



27

da pré-eclâmpsia e às alterações decorrentes da deficiência de 
vitamina D. Esses estudos demonstram o potencial transforma-
dor da ciência na prevenção, no diagnóstico e na terapêutica, ao 
mesmo tempo em que suscitam importantes debates éticos, regu-
latórios, econômicos e de acesso às tecnologias em saúde.

Complementando esse panorama, o estudo sobre as emo-
ções de idosos institucionalizados insere a dimensão humana e 
afetiva no centro das discussões sobre envelhecimento e cuida-
do. Em conjunto, os trabalhos do GT2 mostram que tecnologia e 
inovação não podem ser compreendidas de forma dissociada dos 
direitos fundamentais, das condições concretas de trabalho, das 
experiências subjetivas e dos limites éticos, convidando à cons-
trução de respostas mais justas, sensíveis e humanizadas para os 
desafios da cultura digital contemporânea.

.
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Trabalho por aplicativos tem vínculo 
empregatício ou não?

Vitória Luiza Alves P. da Cruz; Ynaê Luciane da Silveira Barden; Virginia Icle

Resumo: O trabalho por meio de aplicativos digitais, como Uber 
e iFood, levanta novos desafios para o Direito do Trabalho.  A 
questão central é se motoristas e entregadores devem ser con-
siderados empregados pela Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) ou se são trabalhadores autônomos na economia digital. 
Analisar a natureza jurídica da relação de trabalho entre plata-
formas digitais e prestadores de serviço, bem como os impactos 
da decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre a matéria.  
Pesquisa bibliográfica e documental, com base em legislações, 
doutrinas e decisões judiciais recentes, incluindo os julgamentos 
em andamento no STF. O Supremo Tribunal Federal (STF) co-
meçou a julgar nesta quarta-feira (1º) duas ações que discutem 
a natureza da relação de trabalho entre plataformas digitais de 
transporte de pessoas e de mercadorias e motoristas e entregado-
res. Na Reclamação (RCL) 64018, relatada pelo ministro Alexan-
dre de Moraes, a Rappi contestou decisão do TRT da 3ª Região 
(MG) que reconheceu vínculo de emprego a um motofretista, sob 
fundamento de subordinação jurídica e algorítmica.No Recurso 
Extraordinário (RE 1446336), relatado pelo ministro Edson Fa-
chin, a Uber questiona decisão do TST que reconheceu vínculo 
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de emprego de uma motorista, entendendo a empresa como de 
transporte e não apenas como plataforma digital. A questão é tra-
tada no Tema 1291 da repercussão geral, cujo julgamento pelo 
STF terá efeito vinculante e servirá de parâmetro para casos se-
melhantes em todas as instâncias da Justiça. A ausência de regula-
mentação específica gera insegurança jurídica e deixa milhões de 
trabalhadores sem acesso a direitos fundamentais, como férias, 
FGTS e previdência. Esse julgamento é considerado histórico, 
pois envolve não apenas a definição jurídica sobre a existência 
ou não de vínculo empregatício, mas também o equilíbrio entre 
inovação tecnológica, liberdade econômica e proteção social do 
trabalhador. A solução adotada influenciará milhões de profissio-
nais e poderá inspirar novas formas de regulamentação no Bra-
sil, adaptando a legislação trabalhista à realidade da economia de 
plataformas. 

Palavras-chave:  Aplicativos, Direito do Trabalho, economia 
digital, subordinação algorítmica, vínculo empregatício. 
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O impacto da tecnologia nos direitos 
trabalhistas no brasil: desafios e (re)

significação da tutela jurídica

Welington Alex Braganholi, Virgínia Icle

Resumo: A Quarta Revolução Industrial, impulsionada pela 
Inteligência Artificial, pela automação e pela economia de plata-
forma (Gig Economy), reconfigurou as relações laborais, criando 
desafios inéditos para o Direito do Trabalho brasileiro. O modelo 
de emprego tradicional, estruturado na subordinação jurídica e 
nos pilares da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), mostra-
-se insuficiente para tutelar as novas modalidades de prestação de 
serviços, exigindo uma urgente ressignificação dos direitos fun-
damentais dos trabalhadores. A Uberização e a Crise da Subor-
dinação Clássica. O principal ponto de tensão reside na “uberi-
zação” do trabalho. Empresas de aplicativos utilizam a tecnologia 
para intermediar serviços (transporte, entrega), alegando que os 
trabalhadores são autônomos. No entanto, o controle exercido 
por meio de algoritmos (que definem preços, rotas, avaliações e, 
por vezes, desligamentos) estabelece uma forma sutil, mas eficaz, 
de subordinação algorítmica. Esse modelo dilui os direitos essen-
ciais, como férias, 13º salário, Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) e, principalmente, a proteção social (aposenta-
doria, seguro-desemprego). A Justiça do Trabalho, por sua vez, 
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tem se dividido: enquanto parte da jurisprudência reconhece o 
vínculo de emprego em casos de controle intenso, outra parte 
adota a visão da autonomia, expondo milhões de trabalhadores 
à precarização. Trabalho Remoto, Monitoramento e a Intimidade 
do Ser Humano, um efeito considerável surge no trabalho remoto 
(regulado pelo artigo 75-A e seguintes da CLT). Apesar de pro-
porcionar mais maleabilidade, o uso de ferramentas para fiscali-
zar aumenta a autoridade do chefe, gerando dúvidas importantes 
a respeito do direito de se desligar do trabalho e da fronteira entre 
o expediente e a vida pessoal. A constante supervisão e avalia-
ção da produção em tempo real, possibilitadas pela tecnologia, 
representam um risco aos direitos individuais do trabalhador, 
afetando sua privacidade e vida pessoal. Nesse cenário, o Direi-
to do Trabalho deve assegurar que a utilização de informações e 
sistemas automatizados não resulte em práticas discriminatórias 
ou exploração desmedida. A necessidade de Tutela e Regulação 
para enfrentar esses desafios, o legislador e o Judiciário devem 
ir além da dicotomia tradicional. É fundamental criar um mar-
co regulatório que assegure um patamar mínimo de proteção 
social aos trabalhadores de plataforma, bem como mecanismos 
de transparência sobre as decisões algorítmicas. A teoria da efi-
cácia horizontal dos direitos fundamentais serve como base para 
estender as proteções constitucionais a essas relações atípicas. O 
futuro do Direito do Trabalho passa pela capacidade de adaptar 
suas normas, priorizando a dignidade da pessoa humana frente a 
inovação tecnológica (DELGADO, 2017).

Palavras-chave: Direito do Trabalho, Tecnologia, Gig Eco-
nomy, Uberização, Subordinação Algorítmica, Direitos Funda-
mentais.
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Dificuldades práticas na comprovação da 
posse contínua e incontestada em ações de 

usucapião

 Gabriely Feyh Subtil; Larissa Soares Sodré; Luana Grespan; Joline Cervi

Resumo: A usucapião é uma alternativa para aquisição da pro-
priedade de um bem pelo uso contínuo e ininterrupto, desde que 
sejam atendidas as condições estabelecidas pela lei. No entanto, 
um dos grandes desafios na prática é como comprovar a veracida-
de da posse contínua e sem contestação ao longo do tempo? Essa 
pontualidade acontece em decorrência da posse informal ou pos-
se sem registros legais, além de ser necessário apresentar provas 
sólidas que demonstrem claramente a intenção de ser dono do 
bem. Este estudo tem como objetivo entender as dificuldades en-
frentadas pela sociedade ao tentar comprovar a posse contínua e 
incontestada nessas ações. Trazendo a análise dos principais obs-
táculos na apresentação de provas, as interpretações dos tribunais 
e como essa exigência afeta o direito de regularização das terras e 
à moradia. A pesquisa é de abordagem dedutiva, com análise em 
decisões judiciais dos Tribunais de Justiça, além do estudo de ju-
risprudências atuais. Foi observado que um dos maiores desafios 
para a comprovação da posse contínua e sem contestação estão na 
falta de documentos formalizados legalmente e na dificuldade de 
obter testemunhas que possam confirmar a consistência da posse. 
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As decisões judiciais analisadas mostram uma tendência na exi-
gência de provas rigorosas, dificultando assim, o reconhecimento 
da usucapião em casos de pessoas em situação de vulnerabilidade 
social. No entanto também é possível a percepção dos avanços na 
jurisprudência, que têm buscado flexibilizar a avaliação de pro-
vas, enfatizando cada vez mais os indícios materiais e à função 
social da posse. Assim, existe um conflito entre a necessidade de 
garantir a segurança jurídica e a busca por garantir os direitos 
fundamentais, especialmente o direito à moradia. Conclui-se que 
a comprovação da posse contínua e sem contestação é um dos 
maiores desafios para quem busca a usucapião. Portanto, é de ex-
trema importância que o Poder Judiciário mantenha uma postu-
ra equilibrada, associando a exigência de provas confiáveis com a 
realidade social que o Brasil possui, destacada pela informalidade 
na posse dos bens. Credibilizar métodos de provas alternativas e 
buscar fortalecer a usucapião extrajudicial, para possuir a supe-
ração dessas pontualidades, tornando o processo mais justo e efi-
caz para quem precisa do direito à moradia com maior urgência 
e facilidade. Mantendo a transparência judicial, e melhorando a 
realidade social do país.

Palavras-chave: Propriedade, Provas, Usucapião.
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A CPI das Bets e os impactos no regime de 
obrigações contratuais

Gabriely Feyh Subtil; Larissa Soares Sodré; Luana Grespan; Carina Lopes de 
Souza

Resumo: Este resumo tem como foco o tema da expansão das 
plataformas de apostas esportivas digitas (“Bets”) que, para o or-
denamento jurídico brasileiro, trouxeram desafios significativos, 
especialmente no âmbito das obrigações contratuais. Com a Co-
missão Parlamentar de Inquérito (CPI das Bets) no Congresso 
Nacional, evidenciou-se a falta de fiscalização da validade, eficá-
cia e limites dos contratos celebrados em razão das plataformas, 
destacando-se a ausência de informações entre usuários e empre-
sas, bem como a falta de regulamentação adequada. Assim, ques-
tiona-se: em que medida as investigações desenvolvidas pela CPI 
das Bets podem influenciar as relações jurídicas estabelecidas no 
âmbito do direito obrigacional e contratual brasileiro? Dessa for-
ma, o estudo tem como objetivo analisar como as investigações 
desenvolvidas pela CPI das Bets podem influenciar as relações ju-
rídicas de natureza obrigacional no Brasil, identificando possíveis 
mudanças na regulação da autonomia privada e na responsabili-
zação de agentes. Nesta pesquisa, adotou-se o método de aborda-
gem dedutivo, baseada em leituras doutrinárias sobre obrigações 
civis e direito digital, jurisprudências, bibliografias e relatórios 
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preliminares da CPI das Bets. Com o estudo, analisou-se a rela-
ção das evidências da CPI com os princípios e normas do Direito 
Civil brasileiro. Destaca-se que os debates jurídicos suscitados na 
CPI podem impactar diretamente o direito obrigacional e con-
tratual brasileiro, especialmente em relação à formação, execução 
e responsabilidade contratual. Os resultados mostram que a CPI 
das Bets pretende reforçar a importância da proteção contratual 
ao consumidor-apostador, com maior transparência nas cláusu-
las contratuais, regras mais estruturadas em relação ao pagamen-
to dos prêmios e a devida responsabilização das casas de apos-
tas em casos de falhas em seus procedimentos internos quanto à 
prestação de serviços. Este estudo destaca que a CPI pode fomen-
tar o desenvolvimento de novas estruturas legislativas relativas 
ao regime jurídico das obrigações, que visem equilibrar a relação 
contratual entre devedor e credor, no caso das plataformas. A CPI 
das Bets é responsável por configurar um grande avanço na dis-
cussão de contratos de apostas digitais no país, nos quais se tende 
a unificar a disciplina civil das obrigações à lógica de proteção do 
direito do consumidor. Conclui-se que a CPI poderá impactar 
o setor das apostas digitais, fomentando o desenvolvimento de 
novos modelos de regulamentação das relações obrigacionais de-
correntes desses contratos, ampliando, assim, a função social dos 
contratos no direito brasileiro e no direito digital.

Palavras-chave: Direito Obrigacional. Bets. CPI, Digital, Re-
gulamentação.
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Utilização da técnica CRISPR-Cas9 no 
tratamento da anemia falciforme

Tainara Toigo Jung; Emanuele dos Santos Gomes; Leticia Carolina Cruz

Resumo: A anemia falciforme é uma doença hereditária, onde as 
hemácias, devido a uma alteração na hemoglobina, apresentam o 
formato de “foice”, chamadas de drepanócitos. A alteração ocorre 
no gene da cadeia beta da globina, onde ocorre uma substituição 
do ácido glutâmico pela valina, o que dá origem a hemoglobina 
S. Devido a alteração, as células o seu formato, o que provoca um 
problema na circulação, uma vez que as células passam a obs-
truir os vasos sanguíneos ocasionando lesões teciduais devido a 
hipóxia. Objetivo. O presente resumo tem como objetivo geral 
demonstrar a eficácia da técnica CRISPR-Cas9 no tratamento da 
anemia falciforme. Metodologia. Este trabalho foi realizado atra-
vés de uma revisão em fontes secundária, como livros e artigos de 
revisão bibliográfica, usando como base de dados os sites Scielo e 
google acadêmico. Resultados. A anemia falciforme é caracteri-
zada por uma anemia hemolítica, com as manifestações vasoclu-
sivas, levando a crises agudas de dores. A fisiopatologia desta ane-
mia inicia com a polimerização da desoxiHbS, com a presença 
da valina ocorre um processo de desoxigenação da hemoglobina, 
com a redução gradual de oxigênio, que quando completa origina 
as células em formato de “foice”. Essa formação pode dar origem a 
diversos sintomas como as crises dolorosas. O diagnóstico é rea-
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lizado através de diversos testes como: Hemograma, Hemoglo-
bina Fetal, Hemoglobina A2, entre outros. No entanto, o exame 
confirmatório se dá através da análise na eletroforese. Nos últi-
mos anos, avanços na biotecnologia trouxeram novas perspec-
tivas para o tratamento, destacando-se a técnica CRISPR-Cas9. 
Esse sistema, inicialmente descrito como mecanismo de defesa 
bacteriano, revolucionou a edição gênica pela sua precisão em 
reconhecer e cortar sequências específicas de DNA. Na anemia 
falciforme, seu uso está voltado principalmente para estimular a 
produção de hemoglobina fetal (HbF), que possui efeito protetor 
por inibir a polimerização da HbS. Ensaios clínicos têm mostra-
do resultados promissores, com aumento de HbF e redução das 
manifestações clínicas. Considerações Finais. Embora os resul-
tados sejam animadores, ainda existem desafios a serem supera-
dos, como os riscos de cortes indesejados em regiões não alvo do 
DNA, a ocorrência de eventos adversos graves relacionados ao 
processo de transplante de células editadas, além das incertezas 
sobre os efeitos em longo prazo. Também permanecem em deba-
te questões éticas sobre a edição genética e sua acessibilidade, es-
pecialmente considerando o alto custo das terapias. Ainda assim, 
os avanços trouxeram uma perspectiva real de cura e significativa 
melhora na qualidade de vida dos pacientes.

Palavras-chave: Anemia; Anemia Hemolítica; CRISPR-Cas9.
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Pré-eclâmpsia na gestação e seus marcado-
res laboratoriais revisão bibliográfica

Thaís Elicher; Coautor: Julia Gabriela Prestes de Souza; Kellyn Ribeiro; Leticia 
Carolina da Cruz

Resumo: As síndromes hipertensivas representam uma das alte-
rações que ocorrem com maior frequência na gravidez. Sua inci-
dência varia de 2% a 8% das gestações, encontrando-se entre as 
principais causas de morte materna e com elevada taxa de morbi-
mortalidade perinatal no mundo, oscilando entre 5% e 20%. De-
vido a graves complicações que a pré-eclâmpsia/eclâmpsia pode 
acarretar. A correta classificação e o diagnóstico das síndromes 
hipertensivas são de grande importância para o acompanhamen-
to destas gestantes. OBJETIVO: O presente trabalho tem como 
objetivo investigar a importância dos marcadores laboratoriais 
no diagnóstico e monitoramento da pré-eclâmpsia, destacando 
os principais parâmetros bioquímicos e hematológicos alterados 
durante a gestação. METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão 
bibliográfica de caráter qualitativo, baseada em artigos científi-
cos e publicações acadêmicas disponíveis nas bases de dados 
SciELO, BVS, PubMed e Google Acadêmico, publicadas entre os 
anos de 2010 e 2024. Os descritores utilizados na busca foram: 
“pré-eclâmpsia”, “gestação”, “marcadores laboratoriais”, “síndrome 
hipertensiva gestacional” e “biomarcadores na gravidez”. Foram 
incluídos estudos que abordaram parâmetros laboratoriais altera-
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dos em gestantes com diagnóstico confirmado de pré-eclâmpsia, 
e excluídos trabalhos duplicados ou que não apresentassem re-
lação direta com os objetivos propostos. RESULTADOS E DIS-
CUSSÃO: A análise dos estudos evidenciou que a pré-eclâmpsia 
provoca alterações significativas em diversos marcadores labo-
ratoriais. Dentre os principais, destacam-se o aumento da pro-
teinúria, elevação das enzimas hepáticas (TGO e TGP), redução 
das plaquetas, aumento da creatinina sérica e elevação do ácido 
úrico. Esses resultados refletem a presença de lesão endotelial 
e comprometimento da função renal e hepática. Em casos gra-
ves, ocorre hemólise e elevação de LDH (lactato desidrogenase), 
configurando a síndrome HELLP. A literatura aponta ainda que 
a avaliação seriada desses parâmetros é essencial para identificar 
precocemente a evolução da doença e ajustar o manejo clínico da 
gestante. O monitoramento laboratorial, aliado à observação clí-
nica, permite uma abordagem mais segura, reduzindo a incidên-
cia de complicações maternas e neonatais. CONCLUSÃO: A rea-
lização do presente estudo evidencia que os exames laboratoriais 
são extremamente relevantes para diagnosticar e acompanhar a 
evolução e monitoramento da pré eclampsia na gestação.

Palavras-chave: Pré-eclâmpsia; Gestação; Marcadores labo-
ratoriais; Síndrome hipertensiva; Saúde materna.
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Alterações laboratoriais relacionadas à 
vitamina D em adultos de 20 a 50 anos:

uma análise sobre deficiência e suas 
implicações clínicas

Thaís Elicher, Bruna Pinzon, Kellyn Ribeiro, César Gilmar Trojahn Filho

Resumo: A vitamina D é um hormônio esteroide essencial para 
a homeostase do cálcio, a mineralização óssea e o funcionamento 
adequado do sistema imunológico. Sua principal fonte é a síntese 
cutânea estimulada pela radiação ultravioleta B (UVB), sendo a 
ingestão alimentar uma via secundária. A deficiência dessa vita-
mina é frequente em adultos, especialmente durante o inverno, 
devido à menor exposição solar. Essa carência pode causar alte-
rações laboratoriais importantes e contribuir para o surgimento 
de doenças metabólicas, cardiovasculares e imunológicas. OB-
JETIVO: Analisar, por meio de revisão bibliográfica, as altera-
ções laboratoriais relacionadas à deficiência de vitamina D em 
adultos de 20 a 50 anos, enfatizando valores de referência, fatores 
associados à hipovitaminose e suas implicações clínicas. METO-
DOLOGIA: Trata-se de uma revisão bibliográfica descritiva e 
qualitativa, baseada em artigos publicados entre 2010 e 2024 nas 
bases SciELO, PubMed, BVS e Google Acadêmico. Foram utili-
zados os descritores: “vitamina D”, “deficiência de vitamina D”, 
“alterações laboratoriais”, “níveis séricos de 25(OH)D” e “adultos 
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de 20 a 50 anos”. Foram incluídos artigos em português e inglês 
que apresentaram dados laboratoriais sobre a concentração sérica 
de 25-hidroxivitamina D [25(OH)D] em adultos saudáveis e de-
ficientes, e excluídos estudos duplicados e revisões sistemáticas. 
RESULTADO E DISCUSSÃO: A literatura aponta que a concen-
tração sérica de 25(OH)D é influenciada por fatores como expo-
sição solar, índice de massa corporal, idade e dieta. Cerca de 90% 
da vitamina D é sintetizada pela pele, o que explica a deficiência 
em indivíduos com pouca exposição solar, uso de protetor solar 
e rotina em ambientes fechados. Os níveis considerados insufi-
cientes (20–30 ng/mL) e deficientes (<20 ng/mL) estão associa-
dos à elevação do paratormônio (PTH) e à redução de cálcio e 
fósforo séricos. Já a hipervitaminose D (>100 ng/mL), geralmente 
causada pelo uso inadequado de suplementos, pode provocar hi-
percalcemia e disfunção renal. Além disso, há relação entre hipo-
vitaminose D, resistência à insulina, obesidade e dislipidemias. 
O acompanhamento laboratorial é, portanto, essencial para o 
diagnóstico e prevenção de complicações associadas. CONSIDE-
RAÇÕES FINAIS: A deficiência de vitamina D em adultos de 20 
a 50 anos representa um problema de saúde pública. A dosagem 
sérica de 25(OH)D, associada a parâmetros como cálcio, fósforo 
e PTH, permite identificar precocemente alterações metabólicas. 
A suplementação e a exposição solar devem ser orientadas de for-
ma individualizada, considerando o estilo de vida e as condições 
clínicas do paciente.

Palavras-chave: Exames laboratoriais, Exposição solar, Hipo-
vitaminose D, Saúde óssea e Vitamina D;
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Terapias com células-tronco na doença de 
Alzheimer: regeneração neural através da 

biotecnologia

Ana Vilma Koch da Silva; Dyéssi Mozara Johann De Paula; Liliane Fachiochi; 
Leticia Carolina da Cruz

Resumo: Introdução: A biotecnologia tem se mostrado pro-
missora no tratamento de doenças neurodegenerativas, como o 
Alzheimer, destacando-se o uso de células-tronco, capazes de se 
diferenciar em neurônios e substituir células danificadas, auxi-
liando na recuperação das funções cognitivas. Objetivo: Apresen-
tar o potencial terapêutico das células-tronco no tratamento da 
Doença de Alzheimer. Metodologia: Foi realizada uma pesquisa 
de revisão bibliográfica de caráter exploratório, nas bases de da-
dos Google Scholar, SciELO e PubMed, utilizando os seguintes 
descritores e seus cruzamentos: alzheimer, biotecnologia, células 
tronco e terapia. Os critérios de inclusão utilizados foram: artigos 
publicados em língua portuguesa e inglesa publicados de 2021 a 
2023, excluindo artigos duplicados e que não apresentavam rela-
ção com o tema. Resultados e Discussões: A aplicação de células-
-tronco em modelos de Alzheimer indicam efeitos relevantes na 
função cerebral. Após o transplante, essas células conseguem se 
diferenciar em neurônios e integrar-se ao tecido nervoso existen-
te, estabelecendo novas conexões sinápticas e contribuindo para a 
reorganização das redes neurais. A formação de novos neurônios 
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também promove a plasticidade cerebral, processo essencial para 
a manutenção da memória e da aprendizagem. Além disso, foi 
observado que as células-tronco exercem efeito anti-inflamató-
rio, reduzindo a ativação exacerbada da microglia e, consequen-
temente, o dano causado pela inflamação crônica no cérebro. Ou-
tro aspecto importante é a diminuição do acúmulo de placas de 
beta-amiloide, característica marcante da doença, o que contribui 
para a preservação da função neuronal. Os animais tratados de-
monstraram melhor desempenho em testes de memória e cogni-
ção, evidenciando o impacto positivo da regeneração celular so-
bre o comportamento. O transplante também mostrou potencial 
em retardar a progressão dos sintomas, sugerindo que a interven-
ção pode não apenas restaurar funções perdidas, mas também 
atuar de forma preventiva contra a degeneração contínua. Esses 
achados reforçam a ideia de que a aplicação de células-tronco 
pode ter um duplo papel: de reparo estrutural, ao substituir célu-
las nervosas danificadas, e de proteção, ao estimular processos de 
neurogênese e reduzir fatores que aceleram a degeneração. Em-
bora promissores, os resultados variam conforme a origem ce-
lular, via de administração e resposta individual. Considerações 
Finais: As terapias com células-tronco surgem como alternativa 
promissora para o tratamento do Alzheimer, com potencial de re-
generar neurônios e restaurar funções cognitivas. Embora os me-
lhores resultados ocorram em modelos animais, ensaios clínicos 
reforçam sua relevância. Assim, a biotecnologia destaca-se como 
aliada na busca por tratamentos eficazes contra doenças neuro-
degenerativas, promovendo avanços na saúde e no bem-estar.

Palavras-chave: Alzheimer, biotecnologia, células tronco, te-
rapia.
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Entre sorrisos e silêncios: emoções de 
idosos institucionalizados

Tatiane Borba Pimentel; Bruna Muller Vieira

Resumo: O envelhecimento populacional traz avanços na me-
dicina e na qualidade de vida, mas também traz desafios sociais, 
econômicos e de saúde pública. No Brasil, o aumento de idosos, 
aliado a transformações familiares e à insuficiência de políticas 
de suporte, tem elevado a demanda por Instituições de Longa 
Permanência para Idosos (ILPIs). Esses espaços oferecem acolhi-
mento e ao mesmo tempo uma ruptura com o ambiente familiar 
e comunitário, impactando emoções, sentimentos e a percepção 
de utilidade do idoso. Este estudo, realizado por meio de revi-
são bibliográfica, identifica sentimentos profundos e experiências 
emocionais de idosos institucionalizados. Foram consultadas ba-
ses de dados da Biblioteca Virtual em Saúde, SciELO, LILACS e 
Bireme, entre setembro e dezembro de 2015. Os resultados evi-
denciaram duas dimensões. A primeira dimensão foi emoções 
positivas — alegria, acolhimento, equilíbrio emocional e segu-
rança — ou negativas, como solidão, tristeza, medo, isolamento 
e perda de autonomia. Tais sentimentos negativos são frequente-
mente intensificados pela ausência da família, limitação de ativi-
dades significativas e fragilidade do vínculo afetivo na instituição. 
A segunda dimensão relaciona-se ao comportamento infantili-
zado associado à dependência, decorrente da superproteção de 
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cuidadores e da imposição rígida de normas, diminuindo a au-
toestima e a sensação de utilidade social do idoso. Constatou-se 
que as emoções dos residentes são influenciadas pelo ambiente 
da ILPI, pela qualidade das relações interpessoais e pelo envolvi-
mento familiar. Estratégias que promovam autonomia, valorizem 
a subjetividade e estimulem sentimentos positivos são essenciais 
para garantir dignidade e qualidade de vida. Conclui-se que com-
preender as emoções de idosos institucionalizados é fundamental 
para subsidiar intervenções multiprofissionais que favoreçam um 
envelhecimento saudável, digno, humanizado e ativo.

Palavras-chave: Idoso; Emoções; Qualidade de Vida.
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GT3
Saúde, Qualidade de Vida, Acessibilidade e 

Desenvolvimento Humano

O GT3 – Saúde, Qualidade de Vida, Acessibilidade e Desen-
volvimento Humano reúne pesquisas que abordam a saúde sob 
uma perspectiva integral, articulando avanços clínicos, preven-
ção de doenças, humanização do cuidado, acessibilidade, tecno-
logias assistivas e determinantes sociais da saúde. Os trabalhos 
evidenciam como as transformações científicas, ambientais e so-
ciais impactam diretamente as condições de vida das populações 
em diferentes ciclos da vida, da infância ao envelhecimento.

No eixo clínico-assistencial, destacam-se estudos sobre 
doenças infecciosas e crônicas, como sífilis, malária, fibrose cís-
tica, pielonefrite, anemia ferropriva, Trichomonas vaginalis e 
Listeria monocytogenes, bem como condições de alta complexi-
dade, como choque séptico, choque cardiogênico, choque anafi-
lático, choque hipovolêmico, crise vaso-oclusiva na anemia falci-
forme, convulsões e microangiopatias trombóticas. Os trabalhos 
reforçam a importância do diagnóstico precoce, dos marcadores 
laboratoriais, dos protocolos de emergência e da atuação segura e 
qualificada da enfermagem e das equipes multiprofissionais para 
a redução da morbimortalidade.

Na dimensão da saúde pública, ambiental e preventiva, os 
estudos abordam temas contemporâneos como microplásticos 
secundários, disruptores endócrinos, uso prolongado de ben-
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zodiazepínicos em idosos, movimento antivacina, educação em 
saúde para prevenção da gravidez na adolescência, saúde mental 
e meio ambiente, além da influência de tecnologias assistivas na 
qualidade de vida de idosos. Essas pesquisas evidenciam a inter-
dependência entre ambiente, comportamento, políticas públicas 
e saúde coletiva, apontando riscos emergentes e a necessidade de 
estratégias permanentes de prevenção, educação e regulação.

Complementarmente, o GT3 também discute acessibilidade, 
inclusão e direitos, com estudos sobre a autonomia do idoso no 
contexto familiar, a inserção de pessoas com deficiência no mer-
cado de trabalho, o cuidado ao paciente com Síndrome de Down 
em uso de gastrostomia, a gestação em condições especiais como 
esclerose múltipla e câncer de mama, além das responsabilidades 
ética e civil na prática em saúde. Em conjunto, os trabalhos reafir-
mam que saúde e qualidade de vida não se limitam ao tratamento 
da doença, mas envolvem dignidade, inclusão, educação, huma-
nização e garantia de direitos, fortalecendo uma visão ampliada 
do desenvolvimento humano.
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Utilização da técnica CRISPR-cas9 no 
tratamento do Alzheimer

Emanuele dos Santos Gomes; Tainara Toigo Jung; Leticia Carolina Cruz

Resumo: A doença do Alzheimer não possui cura, e sua origem 
pode ter diversas etiologias. Nesse contexto, a busca por novas 
abordagens terapêuticas que possibilitem tanto uma redução nos 
sintomas e progressão, quanto uma possível cura, surge tecnolo-
gia de edição genética CRISPR-Cas9, técnica de terapia genética 
considerada mais simples e eficaz, utilizada em diversas áreas. No 
entanto, apesar dos avanços nas pesquisas, a utilização ainda é 
considerada inadequada, uma vez que o seu mecanismo pode in-
terromper uma série de funções no organismo. Objetivo: O pre-
sente resumo tem como objetivo geral demonstrar a eficácia da 
técnica CRISPR-Cas9 no tratamento do Alzheimer. Metodologia. 
Este trabalho foi realizado através de uma revisão em fontes se-
cundárias, como livros e artigos de revisão bibliográfica, usando 
como base de dados os sites Scielo e google acadêmico. Resulta-
dos. O Alzheimer é uma doença que afeta o cérebro, causando a 
perda gradual da memória, da capacidade de pensar e de realizar 
tarefas do dia a dia, com o tempo e, além da perda de memória, 
pode causar confusão, mudanças de comportamento, dificuldade 
para falar, se orientar e até se cuidar sozinho. Não tem cura, mas 
a ciência está buscando formas de entender melhor a doença para 
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encontrar tratamentos mais eficazes. Nesse contexto, a busca por 
novas abordagens terapêuticas que possibilitem tanto uma redu-
ção nos sintomas e progressão, quanto uma possível cura, surge 
tecnologia de edição genética CRISPR-Cas9, técnica de terapia 
genética considerada mais simples e eficaz, utilizada em diversas 
áreas. No entanto, apesar dos avanços nas pesquisas, a utilização 
ainda é considerada inadequada, uma vez que o seu mecanismo 
pode interromper uma série de funções no organismo. Consi-
derações Finais. A aplicação da tecnologia CRISPR/Cas9 tem 
se mostrado promissora, tanto para a criação de modelos mais 
precisos da doença quanto para a identificação de possíveis alvos 
terapêuticos, como os genes Txnip e KIBRA. Embora ainda não 
exista cura, os avanços científicos oferecem esperança para o de-
senvolvimento de tratamentos mais eficazes no futuro.

Palavras-chave: Doença de Alzheimer; Alzheimer, CRISPR– 
Cas9
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A responsabilidade civil do médico e da clínica 
médica em cirurgias plásticas estéticas: entre 

obrigações de meio e de resultado

Silvana de Oliveira; Carina Lopes de Souza

Resumo: Este resumo dedica atenção ao tema da responsabilida-
de civil do médico e da clínica médica em cirurgias plásticas esté-
ticas, especialmente quando o resultado inicialmente pretendido 
não é atingido. Nesse contexto, questiona-se: nas cirurgias plásti-
cas estéticas, o médico e a clínica médica poderão ser responsabi-
lizados civilmente pelo não atingimento do resultado pretendido? 
Assim, o objetivo do trabalho consiste em analisar se o médico e a 
clínica médica poderão ser responsabilizados civilmente por não 
alcançarem o resultado prometido ao paciente que se submeteu 
à cirurgia plástica estética. Para desenvolver a pesquisa, utiliza-se 
o método de abordagem dedutivo aliado ao método de procedi-
mento bibliográfico. Em regra, o médico, na condição de profis-
sional liberal, assume uma obrigação de meio perante o paciente. 
De acordo com Gagliano e Filho (2023), a obrigação de meio é 
aquela em que o devedor se obriga a empreender sua atividade, 
sem garantir, todavia, o resultado esperado. Nas cirurgias plás-
ticas estéticas, no entanto, há uma obrigação de resultado – ou 
seja, espera-se que o médico ou a clínica médica atinjam o resul-
tado prometido ou esperado pelo paciente (Coelho, 2020). Uma 
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obrigação de resultado é o compromisso legal em que o devedor 
se obriga a alcançar um resultado específico e determinado, que 
é o próprio cumprimento da obrigação. A relação entre médico 
e paciente está regida pelo Código Civil e, em casos de clínicas 
ou hospitais privados, pelo Código de Defesa do Consumidor. 
Além disso, a clínica pode ser responsabilizada solidariamente 
com o médico se houver falha na estrutura, nos equipamentos, 
na higiene ou na escolha de profissionais. Tartuce (2025) ressalta 
que o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 
sentido de que, quando o médico se compromete com o paciente 
a alcançar um determinado resultado, o que ocorre no caso da 
cirurgia plástica meramente estética, o que se tem é uma obriga-
ção de resultado e não de meio. Em síntese, conclui-se que tanto 
o médico quanto a clínica podem ser responsabilizados civil-
mente em casos de erro, negligência, imprudência, imperícia ou 
descumprimento das expectativas criadas, especialmente quando 
não há consentimento informado adequado ou quando o resulta-
do não corresponde ao que foi prometido.

Palavras-chave: Cirurgia Plástica Estética, Médico, Obriga-
ções. Responsabilidade Civil.



52

Apendicite aguda: causas, complicações e 
manejo clínico-cirúrgico

Francyne G. Schaefer, Pablo L. da Silveira; Aline Vanessa de Ávila

Resumo: A apendicite aguda é uma inflamação do apêndice ver-
miforme e representa uma das causas mais frequentes de abdo-
me agudo cirúrgico. Sua ocorrência é comum em adolescentes 
e adultos jovens, podendo evoluir rapidamente para complica-
ções graves se não tratada adequadamente. O diagnóstico pre-
coce e a intervenção oportuna são fundamentais para reduzir a 
morbimortalidade. Estudos nacionais apontam que o atraso no 
diagnóstico está diretamente relacionado à maior taxa de com-
plicações. A abordagem laparoscópica tem ganhado destaque por 
proporcionar menor tempo de internação e recuperação mais 
rápida. O manejo individualizado, considerando a gravidade 
do quadro e as condições clínicas do paciente, é essencial para 
bons desfechos. A apendicite geralmente ocorre por obstrução 
do lúmen apendicular, causada por fecalitos, aumento dos fo-
lículos linfoides, corpos estranhos ou parasitas. Essa obstrução 
favorece a multiplicação bacteriana, levando à inflamação e, em 
casos mais graves, à perfuração do apêndice. Os sintomas clássi-
cos incluem dor abdominal inicialmente difusa, que migra para a 
fossa ilíaca direita, náuseas, vômitos, febre e inapetência. O diag-
nóstico é essencialmente clínico, auxiliado por exames laborato-
riais e de imagem, como a ultrassonografia abdominal e, quando 
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necessário, a tomografia computadorizada. O tratamento padrão 
é a apendicectomia, realizada por via convencional ou laparos-
cópica. O uso de antibióticos pode ser indicado como medida 
inicial, especialmente em casos selecionados, mas não substitui 
a cirurgia em grande parte dos pacientes. Entre as complicações 
estão a perfuração, abscesso, peritonite e sepse. Este trabalho tem 
como objetivo esclarecer as principais causas da apendicite agu-
da, discutir suas possíveis complicações e agravos, além de apre-
sentar as formas atuais de diagnóstico e tratamento, com base em 
literatura científica nacional. Foi realizada uma revisão biblio-
gráfica em materiais publicados entre 2015 e 2024, por meio de 
buscas no Google Acadêmico, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) 
e livros-texto da área da saúde. Foram utilizados os descritores: 
“apendicite aguda”, “complicações da apendicite” e “tratamento 
da apendicite”. Foram selecionados artigos e livros em português 
com relevância para o tema. A apendicite aguda é uma urgência 
médica que requer diagnóstico e intervenção rápidos. Conhe-
cer suas causas, sintomas e potenciais complicações permite um 
atendimento mais eficaz, com menores riscos ao paciente. A ca-
pacitação dos profissionais e o acesso rápido aos serviços de saú-
de são determinantes para o sucesso do tratamento.
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Sífilis: uma infecção sexualmente 
transmissível em ascensão

Fabiula dos Santos; Bruna Pinzon; Brenda Oliveira; César Gilmar Trojan Filho

Resumo: A sífilis é uma infecção sexualmente transmissível (IST) 
causada pela bactéria Treponema pallidum, uma espiroqueta 
com alta capacidade de disseminação. A doença pode se manifes-
tar em diferentes estágios clínicos (primário, secundário, latente 
e terciário), sendo os dois primeiros com maior taxa de transmis-
são. Este trabalho tem como objetivo revisar os principais aspec-
tos relacionados à sífilis, com ênfase no diagnóstico. Trata-se de 
uma revisão literária exploratória, realizada entre abril e julho de 
2025, com buscas nas bases Google Acadêmico e SciELO. Os des-
critores utilizados foram Sífilis, Treponema pallidum, Infecções 
Sexualmente Transmissíveis, Diagnóstico, Tratamento. Foram se-
lecionados artigos em português e inglês, publicados entre 2015 e 
2025. Foram excluídos textos duplicados, anteriores a 2015 e em 
outros idiomas. Os critérios de Inclusão foram estudos comple-
tos, com confiabilidade metodológica, pertencentes às áreas da 
saúde. O diagnóstico da sífilis envolve testes não treponêmicos, 
como VDRL e RPR, utilizados para triagem e monitoramento da 
resposta ao tratamento, Estes testes podem apresentar resultados 
falso-positivos em algumas condições, como gravidez ou doen-
ças autoimunes. Para confirmação da infecção, utilizam-se testes 
treponêmicos, como FTA-Abs e TPHA, que identificam anticor-
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pos específicos contra T. pallidum. Estes permanecem positivos 
mesmo após o tratamento, sendo essenciais para a confirmação 
diagnóstica, mas não indicam atividade da doença. Atualmente, 
os testes rápidos, baseados em métodos imunocromatográficos, 
combinam sensibilidade e praticidade, fornecendo resultados em 
cerca de 20 a 30 minutos. São especialmente importantes em pro-
gramas de rastreamento de gestantes e em populações de difícil 
acesso, permitindo a detecção precoce e a prevenção da transmis-
são vertical. O tratamento de escolha continua sendo a penicilina 
benzatina, com eficácia comprovada em todas as fases da doença. 
A prevenção baseia-se no uso de preservativos e no rastreamento 
de casos em populações vulneráveis. Conclui-se que a sífilis per-
manece como um problema de saúde pública relevante no Brasil, 
com elevada incidência e impacto social. Dessa forma, a amplia-
ção das ações de prevenção, diagnóstico precoce e acompanha-
mento adequado são fundamentais para reduzir a transmissão e 
as complicações associadas à infecção.

Palavras-chave: Infecções Sexualmente Transmissíveis; Sífi-
lis; Treponema pallidum.
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Saúde mental e meio ambiente

Kellyn Ribeiro, Fabiula Santos, Thaís Elicher, Tamara Lamin

Resumo: As mudanças climáticas e a degradação ambiental re-
presentam um dos maiores desafios do mundo contemporâneo, 
afetando a saúde física e mental das populações. Nesse cenário, 
surge a ecoansiedade, termo descrito pela primeira vez em 2017 
pela Associação de Psicologia Americana e que mais recentemen-
te também vem sendo referido como ansiedade climática (ALA-
DÃO; GUANÃBENS, 2025; COSTA, 2021). OBJETIVO: O ob-
jetivo deste trabalho é apresentar a relação entre meio ambiente 
e saúde mental, destacando os efeitos das mudanças climáticas, 
poluição e degradação ambiental sobre o bem-estar psicológico 
da população. METODOLOGIA: A pesquisa foi realizada através 
de uma revisão literária integrativa, no banco de dados online do 
Google Acadêmico utilizando como critério de refinamento da 
pesquisa, artigos em português e inglês, que respondiam o objeti-
vo, com os seguintes descritores: ansiedade climática, depressão, 
saúde mental. RESULTADOS E DISCUSSÕES: As mudanças cli-
máticas impactam diretamente a saúde mental, sendo a ecoansie-
dade a manifestação mais frequente, caracterizada por sentimen-
tos de medo, preocupação e impotência diante da degradação 
ambiental. Eventos extremos, como enchentes, secas e ondas de 
calor, intensificam a ocorrência de transtornos psicológicos, in-
cluindo depressão, ansiedade e estresse, afetando de forma mais 
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significativa crianças, adolescentes e populações em situação de 
vulnerabilidade social. Nesse contexto, estratégias de educação 
ambiental e iniciativas de engajamento comunitário têm se mos-
trado eficazes, pois promovem conscientização, fortalecem a re-
siliência emocional e incentivam a adoção de ações de mitigação 
frente às crises ambientais. Paralelamente, políticas públicas vol-
tadas à sustentabilidade e à proteção ambiental contribuem para 
reduzir sentimento de impotência e fortalecer a capacidade de 
enfrentamento da população diante das mudanças climáticas. No 
Brasil, essa integração entre saúde mental e meio ambiente é re-
forçada por legislações recentes, como a Lei no 14.926/2024, que 
amplia a Política Nacional de Educação Ambiental para abordar 
os impactos psicológicos das mudanças climáticas, e a Lei no 
14.831/2024, que reconhece práticas organizacionais voltadas à 
promoção do bem-estar emocional (CABRAL; HERTEL; VEN-
TURA, 2025). CONSIDERAÇÕES FINAIS: A crise climática 
impacta diretamente a saúde mental, com a ecoansiedade como 
manifestação mais evidente. Estratégias de educação ambiental, 
engajamento comunitário e políticas públicas são essenciais para 
reduzir sentimento de impotência e fortalecer a resiliência emo-
cional. Integradas e apoiadas pela legislação brasileira, essas ações 
promovem o bem-estar coletivo, garantindo melhores condições 
de vida para as gerações presentes e futuras, ao mesmo tempo em 
que preservam o meio ambiente e fortalecem a qualidade de vida 
da população (ALADÃO; GUANÃBENS, 2025; COSTA, 2021; 
CABRAL; HERTEL; VENTURA, 2025).

Palavras-chave: Ansiedade Climática, Depressão, Saúde 
Mental.
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Retrocesso da saúde pública:
os impactos do movimento antivacina

Genifer Finatto; Orientadora Susana Rafaela Miranda Neves

Resumo: Os primeiros indícios da vacina surgiram no século 
X, ainda que com métodos muito diferentes do que conhecemos 
hoje, a vacinação já se mostrou eficiente para a erradicação de 
doenças ou controle dos seus agravos. Em 1904, no Brasil, sur-
giu o movimento antivacina conhecido como a Revolta da Va-
cina, motivado pelo receio das pessoas sobre a obrigatoriedade 
da vacinação contra varíola, porém, a situação mudou em 1908, 
quando houve um violento surto da doença, e o medo sobressaiu 
a desconfiança. Ao longo do tempo, através de pesquisas e com o 
desenvolvimento de políticas públicas, o Brasil se tornou referên-
cia mundial de imunização em massa, sendo ofertado gratuita-
mente pelo SUS. Após a pandemia da COVID-19, motivado pelas 
fake news, o país enfrenta uma nova crise no que tange a adesão 
das vacinas, trazendo um retrocesso à saúde pública. Objetivo: 
Evidenciar os impactos que a recusa da vacinação traz à saúde 
pública. Metodologia: Trata-se de uma pesquisa bibliográfica rea-
lizada em artigos científicos e diretrizes da área da saúde, com 
foco em publicações dos últimos cinco anos. Os dados utilizados 
foram obtidos em sites oficiais, como domínios .GOV, além de ar-
tigos publicados no Google Acadêmico, assegurando a confiabi-



59

lidade das informações apresentadas. Resultados e discussões: As 
fake news têm se demonstrado um grande desafio para a saúde 
pública atual, gerando desinformação e insegurança nas pessoas 
quanto à eficácia das vacinas. No cenário globalizado atual, indi-
víduos leigos em saúde, utilizando o alcance das redes sociais, de-
sempenham papel importante na amplificação desse efeito. Um 
exemplo é o sarampo, uma vez já eliminado, nos últimos anos 
tem gerado grande preocupação com o ressurgimento da doença. 
Segundo estudos, no Brasil entre os anos de 2018 e 2022, a inci-
dência foi de 39.046 novos casos. Esse aumento deve-se à baixa 
cobertura vacinal, resultante da recusa da população a uma va-
cina cuja eficácia já é reconhecida há muito tempo. Alguns dos 
fatores que levam a esta desconfiança são alegações inverídicas, 
dizeres sobre causar autismo, infertilidade ou presença de micro-
chips que são rotineiramente propagados. Considerações finais: 
Estes fatos representam um retrocesso da saúde pública, uma vez 
que comprometem conquistas históricas obtidas por meio de sig-
nificativo esforço. O ressurgimento de doenças como o sarampo 
evidencia os riscos da queda na cobertura vacinal. A implemen-
tação de estratégias para fortalecimento da adesão às vacinas é 
de grande importância para o momento atual e deve ser feita de 
maneira clara e eficaz.

Palavras-chave: Vacinas, Imunização, Movimento contra va-
cinação.
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Choque hipovolêmico:
reconhecimento e manejo clínico

Tatiane Borba Pimentel; Denise Maioki

Resumo: O choque hipovolêmico ocorre devido à perda crítica 
de volume sanguíneo ou de fluidos corporais, comprometendo 
a perfusão tecidual e podendo evoluir para falência múltipla de 
órgãos se não tratado de forma imediata. O estudo tem como ob-
jetivo descrever o reconhecimento clínico, o manejo imediato e 
a importância da atuação da enfermagem no choque hipovolê-
mico, destacando a relevância da abordagem sistemática e proto-
colos assistenciais para a redução da mortalidade. Foi realizado 
uma análise de artigos científicos, protocolos clínicos nacionais 
e internacionais e diretrizes de urgência e emergência. A seleção 
priorizou publicações entre 2018 e 2024, além de protocolos vi-
gentes no Brasil. Os resultados obtidos foram que o reconheci-
mento precoce do choque hipovolêmico está associado à maior 
sobrevida dos pacientes. Neste contexto, as principais causas 
incluem hemorragias externas e internas, além de perdas não 
hemorrágicas (queimaduras, vômitos, diarreia e pancreatite), os 
sinais clínicos mais frequentes são hipotensão, taquicardia, pele 
fria e pegajosa, oligúria, acidose metabólica e alteração do nível 
de consciência, manejo inicial deve priorizar a reposição volêmi-
ca rápida e monitoramento contínuo, com uso de soluções cris-
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talóides, colóides e transfusão de hemocomponentes conforme a 
perda volêmica, o uso de vasopressores deve ser considerado ape-
nas após a estabilização volêmica. Contudo é importante destacar 
o papel da enfermagem, sendo essencial no monitoramento dos 
sinais vitais, preparo e administração de hemocomponentes, de-
tecção precoce de complicações e suporte emocional ao pacien-
te e familiares, juntamente com protocolos estruturados como o 
ABCDE (vias aéreas, respiração, circulação, déficit neurológico e 
exposição) e o RUSH (Rapid Ultrasound in Shock) favorecendo 
condutas rápidas e seguras. Sendo assim o choque hipovolêmico 
configura-se como uma das emergências em saúde de maior leta-
lidade, exigindo diagnóstico rápido, conduta imediata e manejo 
baseado em protocolos clínicos. A atuação de enfermagem, as-
sociada à equipe multiprofissional, é determinante para reduzir 
complicações, prevenir falência orgânica e melhorar os desfechos 
clínicos. A capacitação contínua da equipe e o uso de ferramentas 
diagnósticas, como a ultrassonografia à beira-leito, contribuem 
para maior efetividade no atendimento em urgência e emergência.

Palavras-chave: Choque hemorrágico, hipovolemia, cuida-
dos críticos
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Papanicolau: um minuto de cuidado, uma 
vida inteira de prevenção

Júlia Mistura Castelli; Julia de Carvalho; Tatiane Borba Pimentel; Aline Ávila

Resumo: O câncer de colo uterino atualmente é a segunda cau-
sa da mortalidade feminina, são mais de quinhentos mil casos 
anuais no mundo em decorrência do seu diagnóstico tardio. O 
exame preventivo ajuda a identificar neoplasias malignas do colo 
do útero, e quando identificado precocemente, apresenta altas ta-
xas de cura. Objetivo: Esse estudo tem o objetivo de mostrar a im-
portância do exame preventivo e esclarecer a importância da rea-
lização do mesmo na detecção precoce da doença. Metodologia: 
Os métodos utilizados neste estudo foram fundamentados em ar-
tigos científicos do Google Acadêmico, utilizando os descritores 
“papanicolau”, “câncer de colo uterino”, “preventivo”, esses artigos 
foram escolhidos pela quantidade de informações relevantes e 
por ter o conteúdo detalhado sobre como o exame é eficaz para 
a prevenção. Resultados e discussões: A pesquisa apresentou que 
80% das mulheres entrevistadas não tinham conhecimento so-
bre a finalidade do exame, consequentemente contribuindo para 
a elevação de números de casos de mortes por essa neoplasia. 
Considerações finais: Dessa forma é de suma importância ações 
buscando estratégias que alcancem as mulheres de maneira geral, 
e também destaca-se que o exame é crucial se feito corretamente, 
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pois é a melhor forma de prevenir a terceira neoplasia maligna 
mais comum entre as mulheres.

Palavras-chave: Papanicolau, Câncer de colo uterino, Pre-
venção.
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Bisfenol A e Ftalatos:
principais disruptores endócrinos e seus 

impactos na saúde humana

Andryelli Damiani; Eduarda Jandey; Tamara Lamin

Resumo: O Bisfenol A (BPA) e os Ftalatos são reconhecidos 
como dois dos principais disruptores endócrinos presentes no 
ambiente, amplamente utilizados na fabricação de plásticos, resi-
nas epóxi, embalagens alimentícias e produtos de uso cotidiano. 
Essas substâncias têm a capacidade de interferir no funcionamen-
to do sistema hormonal humano, mimetizando ou bloqueando a 
ação de hormônios naturais, mesmo em baixas concentrações. 
O objetivo deste estudo é revisar e analisar os principais efeitos 
do BPA e dos Ftalatos sobre a saúde humana, destacando sua 
relação com doenças metabólicas, reprodutivas, neurológicas e 
endócrinas. A metodologia consistiu em uma revisão bibliográ-
fica narrativa, realizada entre julho e setembro de 2025, em bases 
de dados nacionais e internacionais (PubMed, SciELO, LILACS, 
Google Scholar e ScienceDirect). Foram utilizados descritores 
em português e inglês, como “Bisfenol A”, “Ftalatos”, “disruptores 
endócrinos”, “toxicidade ambiental” e “endocrine disruptors”. Os 
critérios de inclusão abrangeram artigos publicados entre 2015 e 
2025, em português e inglês, de acesso aberto e texto completo, 
relacionados aos impactos fisiológicos, epidemiológicos e toxico-
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lógicos dessas substâncias. Os resultados da análise indicam que a 
exposição ao BPA e aos Ftalatos está associada a distúrbios como 
infertilidade, puberdade precoce, resistência insulínica, obesida-
de, cânceres hormônio-dependentes e alterações no neurodesen-
volvimento. Conclui-se que compreender os mecanismos de ação 
desses compostos e fortalecer políticas públicas de regulação são 
medidas essenciais para minimizar seus impactos à saúde cole-
tiva, reforçando a necessidade de monitoramento ambiental e 
substituição gradual por alternativas menos nocivas.

Palavras-chave: Bisfenol A, Disruptores endócrinos, Ftalatos, 
Saúde humana, Toxicidade ambiental.
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Pielonefrite

Kemily Fortes Horz; Luana Dalbosco Vasconcelos; César Gilmar Trojan Filho

Resumo: As infecções do trato urinário em crianças são causa-
das principalmente pela Escherichia coli, vindas da flora intesti-
nal. O tratamento rápido é crucial para prevenir sequelas como 
cicatrizes nos rins. A pielonefrite pode ser aguda ou crônica, po-
dendo levar a complicações sépticas e danos permanentes. Tem 
como objetivo apresentar a patologia e diagnóstico da pielone-
frite, constando de maneira geral suas devidas características e 
suas evidências. A pesquisa foi conduzida mediante consulta a 
bases como SciELO, PubMed e Google Acadêmico, abrangendo 
publicações de 2003 a 2025. Utilizaram-se termos como “pielone-
frite”, “diagnóstico”, “patologia” e “infecção urinária”, priorizando 
artigos em português e que discutissem aspectos relevantes da 
fisiopatologia, diagnóstico ou tratamento da condição. A seleção 
excluiu materiais não pertinentes, e os dados coletados foram or-
ganizados e analisados de forma descritiva, culminando na cons-
trução dos resultados da revisão. As bactérias podem infeccio-
nar os rins de duas formas: pela corrente sanguínea ou pelo trato 
urinário inferior. A infecção ascendente começa na uretra, onde 
as bactérias se aderem e entram na bexiga, muitas vezes durante 
a cateterização. Mulheres têm mais infecções urinárias devido à 
uretra curta. A obstrução do trato urinário e a retenção de urina 
aumentam o risco, especialmente em pacientes com problemas 
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como hipertrofia prostática. O refluxo vesicoureteral também 
contribui para infecções. A pielonefrite crônica causa inflama-
ção persistente e cicatrização dos rins, enquanto a pielonefrite 
aguda é desencadeada por infecções. O diabetes e a obstrução 
do trato urinário são fatores de risco. O choque séptico é uma 
complicação grave que resulta em baixa pressão arterial e pode 
levar a danos permanentes ou morte devido a infecções.O diag-
nóstico combina avaliação clínica, exames laboratoriais e, quan-
do necessário, exames de imagem. O sedimento urinário pode 
revelar leucócitos, hematúria, proteinúria, nitritos e cilindrúria, 
enquanto a urocultura confirma o diagnóstico com crescimento 
de 105 colônias por mililitro. O hemograma geralmente mostra 
leucocitose e elevação da proteína C reativa. Exames de imagem 
não são rotineiros em casos simples, mas são indicados em si-
tuações graves, ausência de melhora com o tratamento inicial ou 
suspeita de complicações, sendo a ultrassonografia utilizada para 
detectar obstruções, a tomografia computadorizada para detalhar 
inflamações e abscessos e a cintilografia renal com DMSA o exa-
me preferencial para identificar cicatrizes renais, especialmente 
na pielonefrite crônica em crianças. Assim, a pielonefrite é uma 
infecção renal grave que requer diagnóstico preciso e ação rápida 
para evitar sequelas. O diagnóstico envolve sintomas, exames la-
boratoriais e, às vezes, exames de imagem.

Palavras-chave: Pielonefrite, Infecção do Trato Urinário, 
Diagnóstico.
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Câncer de mama na gestação:
o papel essencial da enfermagem no 

cuidado integral

Patrick Dias Ribeiro; Susana Rafaela Miranda Neves

Resumo: O câncer de mama durante a gestação é uma condição 
rara, porém cada vez mais frequente devido ao aumento da idade 
materna. Esse cenário representa um desafio para os profissionais 
de saúde, especialmente para a enfermagem, que atua desde a de-
tecção precoce até o suporte integral no tratamento. As alterações 
fisiológicas da gravidez, como o aumento do volume mamário e a 
maior vascularização, podem mascarar sinais clínicos suspeitos, 
dificultando o diagnóstico. Este estudo tem como objetivo ana-
lisar o papel da enfermagem no acompanhamento de gestantes 
com câncer de mama, destacando sua importância na detecção 
precoce, orientação, encaminhamento e apoio emocional. Trata-
-se de uma revisão bibliográfica narrativa, com foco em publica-
ções dos últimos cinco anos sobre câncer de mama gestacional e 
a atuação da enfermagem. A pesquisa foi realizada em setembro e 
outubro de 2025 nas bases Google Acadêmico, Biblioteca Virtual 
em Saúde (BVS). A enfermagem exerce papel fundamental nas 
consultas de pré-natal, ao orientar sobre o autoexame das ma-
mas e incentivar a busca por atendimento diante de alterações. 
Quando há suspeita de câncer, o enfermeiro pode agilizar o enca-
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minhamento para exames diagnósticos, como ultrassonografia e 
biópsia, favorecendo a rapidez no diagnóstico. Também participa 
da orientação sobre as possibilidades terapêuticas, que variam 
conforme o trimestre gestacional, visando equilibrar os cuida-
dos com a mãe e o feto. O impacto emocional do diagnóstico 
é significativo, provocando medo e insegurança. Nesse contexto, 
a humanização do cuidado e o apoio emocional oferecidos pela 
enfermagem fortalecem a adesão ao tratamento e melhoram a 
qualidade de vida da gestante. No entanto, ainda há escassez de 
protocolos específicos e formação adequada para o manejo do 
câncer de mama na gestação. A integração da enfermagem com 
a equipe multidisciplinar é essencial para um cuidado seguro, 
eficaz e humanizado. Assim, a enfermagem consolida-se como 
peça-chave no enfrentamento do câncer de mama durante a ges-
tação, atuando na detecção precoce, orientação, apoio emocional 
e articulação com outros profissionais da saúde.

Palavras-chave: Câncer de mama, diagnóstico precoce, en-
fermagem, gestação, humanização da assistência
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Paciente idoso frente às infecções 
sexualmente transmissíveis

Jéssica Chapuis Saraiva; Sirlei Cardoso de Campos; Vinícius Pereira Mattos; 
Susana Loureiro

Resumo: As infecções sexualmente transmissíveis (ISTs) em ido-
sos representam um desafio crescente para a saúde pública, em 
razão do aumento da atividade sexual nessa faixa etária, associa-
do à maior longevidade e à falta de conhecimento sobre preven-
ção. Muitos idosos não se percebem vulneráveis, dificultando o 
diagnóstico precoce e o tratamento adequado. Este estudo tem 
como objetivo compreender a atuação do enfermeiro na atenção 
básica na prevenção e educação dos idosos frente às ISTs. Trata-
-se de uma revisão bibliográfica, com pesquisa realizada na Bi-
blioteca Virtual em Saúde (BVS), SciELO e Google Acadêmico, 
abrangendo artigos publicados entre 2015 e 2023. Foram utiliza-
dos os descritores “idoso”, “infecções sexualmente transmissíveis” 
e “prevenção”. Os resultados indicam que, apesar de os idosos 
manterem vida sexual ativa, há desinformação sobre práticas pre-
ventivas, agravada por tabus culturais e ausência de campanhas 
voltadas a esse público. Emergiram duas categorias principais: 
conhecimento e comportamento do paciente idoso frente às ISTs 
e importância da atuação do enfermeiro na atenção básica. O es-
tudo evidencia o papel essencial do enfermeiro na educação em 
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saúde, na orientação clara e humanizada e na criação de vínculos 
que favoreçam o autocuidado. Conclui-se que são indispensáveis 
estratégias educativas e preventivas específicas para a população 
idosa, além da capacitação profissional e políticas públicas volta-
das à saúde sexual na terceira idade, visando à melhoria da quali-
dade de vida e à redução de infecções.

Palavras-chave: Atenção básica, Enfermagem, Idoso, Infec-
ções sexualmente transmissíveis, Prevenção.



72

Púrpura Trombocitopênica Trombótica: 
desafios diagnósticos no hemograma

Murilo Schwantes Hunger; Jorge Kleber Alves da Silva

Resumo: A PTT (Púrpura Trombocitopênica Trombótica) é uma 
doença hematológica rara (5- 10 casos/ 1.000.000 de pessoas/ano) 
que acomete predominantemente mulheres adultas entre 30 e 40 
anos, gerando anemia hemolítica microangiopática e sintomas 
clínicos como Trombocitopenia acentuada, petéquias, hemato-
mas, febre, fraqueza, fadiga, cefaleia, dor renal, confusão mental, 
palidez e icterícia. Ocorre na maioria dos casos pela deficiência 
da proteína ADAMTS13 (desintegrina e metaloproteinase com 
motivo de trombospondina 1), responsável pela clivagem do fator 
de von Willebrand (FvW), que por sua vez, promove a agregação 
plaquetária. Portanto na ausência ou deficiência da ADAMTS13, 
coágulos quando formados não se desfazem, provocando trom-
bocitopenia, e lise nas hemácias circulantes pelo local. Apesar da 
fisiopatologia bem definida, o diagnóstico rápido da PTT é um 
desafio, e o hemograma, principal ferramenta de triagem, apre-
senta achados inespecíficos. O objetivo deste trabalho é discutir 
os principais achados e as dificuldades na caracterização da PTT a 
partir do hemograma, destacando os desafios para o diagnóstico 
diferencial. Metodologia: O presente estudo baseia-se em revisão 
bibliográfica, realizada nos meses de setembro e outubro de 2025 
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pelas bases de dados on-line Google Acadêmico, BVS (Biblioteca 
virtual em Saúde) e SciELO, utilizando como critérios de avalia-
ção artigos publicados de 2010 a 2025 nas línguas português e 
inglês com os seguintes descritores: “Purpura Trombocitopênica 
Trombótica”, “Hemograma” e “Diagnostico”. O hemograma na 
PTT revela a combinação de trombocitopenia severa e anemia 
hemolítica com a presença de esquizócitos. Contudo, estes acha-
dos não são específicos. A principal dificuldade reside no fato de 
que outras síndromes de microangiopatia trombótica, como a 
Síndrome Hemolítico-Urêmica (SHU) e a Coagulação Intravas-
cular Disseminada (CIVD), apresentam um quadro laboratorial 
muito semelhante, tornando a diferenciação inicial complexa. 
Conclui-se que o hemograma é uma ferramenta fundamental na 
suspeita de PTT, mas devido à sobreposição de achados, não per-
mite a confirmação isolada. A caracterização definitiva exige for-
te correlação clínica e exames confirmatórios, como a dosagem 
da atividade da ADAMTS13, para garantir o manejo adequado 
desta condição potencialmente fatal. Observa-se, ainda, uma bre-
cha na literatura científica relacionada ao tema, o que reforça a 
importância de promover novas investigações.

Palavras-chave: Púrpura Trombocitopênica Trombótica; He-
mograma; Diagnóstico.
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O papel do enfermeiro na punção intraóssea 
em pacientes com choque séptico

Milleny Barbosa de Oliveira; Júlia Loureiro Dahse; Susana Rafaela Miranda Neves

Resumo: A punção intraóssea é um método imediato, usado tan-
to em crianças quanto em adultos, com baixas taxas de complica-
ções, que tem como objetivo garantir um acesso vascular rápido 
em casos de emergências, nas quais o acesso venoso periférico 
não é viável e o atraso pode agravar o estado de saúde do pa-
ciente. Pode ser utilizada desde a reposição volêmica até a ad-
ministração de esquemas antibióticos, intervenções que são em-
pregadas no manejo imediato do choque séptico, situação crítica 
em que, devido a uma disfunção orgânica, a resposta do corpo 
torna-se exacerbada e desregulada. Diante desse cenário, o en-
fermeiro é essencial para a rápida tomada de decisão, garantindo 
o manejo adequado e a execução correta da técnica. Objetivos: 
Este trabalho apresenta como objetivo geral realizar uma revi-
são bibliográfica sobre a participação do enfermeiro como um 
dos pilares na realização da punção intra-óssea em pacientes com 
diagnóstico de choque séptico. Metodologia: Este é um estudo de 
revisão bibliográfica, onde foram utilizados estudos da base de 
dados SCIELO e BVS, dos últimos cinco anos. Resultados: Como 
resultado da pesquisa observou-se que o enfermeiro devidamente 
capacitado é responsável por avaliar, identificar a necessidade de 
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uma punção intra-óssea, realizar comunicação clara com a equi-
pe, preparar o paciente de forma adequada, manter a monitoriza-
ção contínua antes e após a realização do procedimento, garantir 
os melhores dispositivos e materiais para a realização da técnica, 
promovendo a segurança do paciente de acordo com protoco-
los institucionais, assegurando a execução correta e eficaz dessa 
via de acesso como forma de tratamento para o choque séptico. 
Não envolvendo apenas a parte técnica da conduta, mas também 
a regulamentação e atualização científica constante. Conclusão: 
Conclui-se então que a punção intraóssea se estabelece como um 
recurso crucial nas emergências, principalmente quando o acesso 
venoso periférico não é possível, como nos casos de choque sép-
tico. Diante disso, o enfermeiro se destaca pela habilidade técnica 
de executar o procedimento com rapidez e precisão, mas também 
pela responsabilidade ética de garantir a segurança, o conforto e 
a dignidade do paciente em meio à emergência. Assim, a forma-
ção contínua e a capacitação do enfermeiro surgem como fatores 
necessários para assegurar uma assistência de excelência, e mos-
trando o enfermeiro como uma peça indispensável na linha de 
frente do cuidado e reabilitação.

Palavras-chave: Atendimento de emergência, choque séptico, 
enfermagem de emergência.
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Microplásticos secundários:
impactos ambientais e riscos à saúde

Ana Vilma Koch da Silva; Dyéssi Mozara Johann De Paula; Liliane Fachiochi; 
Tamara Lamin

Resumo: Os microplásticos secundários são definidos como pe-
quenas partículas plásticas, geralmente menores que 5 mm, que 
se originam da degradação de resíduos plásticos maiores descar-
tados no ambiente. Diferenciam-se dos microplásticos primários 
porque não são fabricados intencionalmente em escala micromé-
trica, mas surgem da fragmentação progressiva de produtos plás-
ticos usados no cotidiano. Foi realizada uma pesquisa de revisão 
bibliográfica de caráter exploratório, nas bases de dados Google 
Scholar, SciELO e PubMed, utilizando os seguintes descritores e 
seus cruzamentos:bioacumuladores, microplásticos, nanopartí-
culas, resíduos sólidos secundário. Os critérios de inclusão utili-
zados foram: artigos publicados em língua portuguesa e inglesa 
publicados de 2018 a 2025, excluindo artigos duplicados e que 
não apresentavam relação com o tema. Resultados e Discussões: 
Os microplásticos secundários são formados pela fragmentação 
de plásticos de uso comum, como garrafas PET, sacolas, emba-
lagens e fibras têxteis, por processos foto-oxidativos, térmicos, 
mecânicos e microbiológicos. Apresentam grande diversidade 
morfológica — fibras, fragmentos, filmes e esferas — variando de 
milímetros a nanômetros, e são compostos por polímeros como 
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polietileno, polipropileno, poliestireno e PET, frequentemente as-
sociados a aditivos químicos que aumentam sua toxicidade. De-
vido à alta área superficial, adsorvem poluentes persistentes como 
pesticidas, fármacos e metais pesados, atuando como contami-
nantes diretos e vetores de substâncias tóxicas e microrganismos. 
Em organismos aquáticos, acumulam-se no trato gastrointestinal, 
causando inflamação, estresse oxidativo e prejuízos reprodutivos 
e de crescimento. Em mamíferos, partículas nanométricas atra-
vessam barreiras biológicas, sugerindo bioacumulação sistêmica, 
e já foram detectadas em sangue, pulmões e placenta humanos, 
indicando riscos de longo prazo, como disfunções imunológicas 
e metabólicas. A detecção desses contaminantes ainda enfrenta 
desafios técnicos, pois não há padronização nos métodos de di-
gestão, separação e identificação. As técnicas mais utilizadas são 
FTIR e Raman, mas ambas apresentam limitações, especialmente 
para partículas muito pequenas, comprometendo a reprodutibi-
lidade e a comparabilidade entre estudos. Considerações Finais: 
Conclui-se que os microplásticos secundários representam um 
problema ambiental emergente e de caráter global, decorrente do 
consumo elevado e do descarte incorreto de plásticos. Sua capa-
cidade de persistir e se fragmentar faz com que estejam presentes 
em praticamente todos os compartimentos ambientais, represen-
tando riscos potenciais à saúde de organismos e seres humanos. 
Diante disso, torna-se fundamental avançar na padronização de 
métodos analíticos, na regulamentação normativa e na imple-
mentação de políticas públicas voltadas à redução do uso de plás-
ticos descartáveis.

Palavras-chave: bioacumuladores, microplásticos, nanopar-
tículas, resíduos sólidos secundários.
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Microangiopatias:
Púrpura Trombocitopenica Trombótica e 

Síndrome Hemolítico-urêmica

Eduarda Henrich; Júlia Nicole Keller; Letícia Carolina da Cruz

Resumo: as microangiopatias trombóticas são condições clínicas 
graves caracterizadas por anemia hemolítica microangiopática, 
trombocitopenia e formação de microtrombos que ocasionam 
lesão tecidual. Entre suas principais formas destacam-se a sín-
drome hemolítico-urêmica (SHU), frequentemente associada à 
toxina Shiga da Escherichia coli e marcada por insuficiência renal 
aguda, e a púrpura trombocitopênica trombótica (PTT), relacio-
nada à deficiência da enzima ADAMTS13, que provoca agrega-
ção plaquetária descontrolada e manifestações sistêmicas graves. 
O presente trabalho teve como objetivo descrever as característi-
cas clínicas, laboratoriais e fisiopatológicas da SHU e da PTT, res-
saltando a importância do diagnóstico precoce e do tratamento 
adequado para a redução da morbimortalidade. A metodologia 
foi feita a partir de uma revisão bibliográfica, explorátiva da lite-
ratura em bases como PubMed, SciELO e UpToDate, utilizando 
descritores como: microangiopatias trombóticas, púrpura trom-
bocitopenica trombótica, síndrome hemolítico-urêmica atípica, 
fisiopatologia das microangiopatias trombóticas. Como critérios 
de inclusão foram selecionadas publicações coerentes com o ob-
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jetivo proposto, e como critérios de exclusão foram eliminadas 
publicações não condizentes com o objetivo. Os resultados evi-
denciam que ambas compartilham manifestações como anemia 
hemolítica e trombocitopenia, porém diferem quanto à etiologia: 
a SHU típica mostrou associação com infecções por E. coli em 
crianças, enquanto a forma atípica relaciona-se a disfunções do 
sistema complemento; já a PTT destaca-se pela deficiência de 
ADAMTS13, com maior risco de manifestações neurológicas. 
Observa-se que terapias específicas, como o uso de eculizumabe 
na SHU atípica e a plasmaférese na PTT, impactam diretamente 
na sobrevida e na redução de complicações. Conclui-se que as 
microangiopatias trombóticas configuram emergências médicas 
de rápida evolução, em que a diferenciação precoce entre SHU e 
PTT é essencial para o manejo adequado. A literatura revisada re-
força que o conhecimento sobre seus mecanismos fisiopatológi-
cos, manifestações clínicas e estratégias de tratamento contribui 
para decisões clínicas mais rápidas e eficazes, com impacto direto 
na qualidade de vida dos pacientes.

Palavras-chave: Diagnóstico precoce; Microangiopatias 
trombóticas; Púrpura trombocitopênica trombótica; Síndrome 
hemolítico-urêmica; Tratamento.
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Máscara laríngea:
avanços e limitações no manejo das vias 

aéreas em situações de emergência

Jessyca Mariotti Tavares, Diliane Poter Klein, Patricia Wetter; Marcos Antônio 
Duarte Filho

Resumo: A máscara laríngea se estabeleceu nas últimas décadas 
como um dos dispositivos supraglóticos mais frequentemente 
empregados no controle das vias aéreas em situações de emer-
gência, especialmente em contextos pré-hospitalares e intra-hos-
pitalares onde a intubação é desafiadora. Sua introdução foi um 
ponto crucial para o progresso da anestesiologia e da medicina de 
emergência, proporcionando uma opção eficaz quando a intuba-
ção orotraqueal não é viável ou imediata. Este estudo tem como 
propósito examinar os principais avanços e limitações do uso da 
máscara laríngea, ressaltando sua importância no atendimento 
de emergências. Para isso, foi realizada uma revisão narrativa da 
literatura em bases como PubMed, Scielo e LILACS, abrangendo 
artigos publicados entre 2015 e 2023, focando em estudos clínicos 
e revisões sistemáticas. A análise revelou que a máscara laríngea 
apresenta benefícios, como facilidade de colocação, menor neces-
sidade de habilidades técnicas em comparação com a intubação, 
além da capacidade de assegurar ventilação correta em situações 
críticas. No entanto, foram identificadas limitações significativas, 
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como risco de aspiração, menor fechamento das vias aéreas e res-
trições em pacientes com trauma facial grave. Os achados suge-
rem que o dispositivo continua a ser um recurso importante no 
conjunto de ferramentas dos profissionais de saúde, mas deve ser 
utilizado de acordo com protocolos de segurança e dentro de uma 
abordagem organizada para o manejo das vias aéreas. Embora 
a máscara laríngea não substitua a intubação orotraqueal como 
padrão, ela é uma alternativa crucial, especialmente em emergên-
cias e em ambientes com recursos limitados. Assim, conclui- se 
que a máscara laríngea é um avanço significativo na medicina de 
urgência, mas sua aplicação exige treinamento contínuo e uma 
avaliação cuidadosa dos riscos, assegurando que sua utilização 
aumente a segurança e a eficácia do cuidado ao paciente.

Palavras-chave: Máscara laríngea; Emergências; Intubação 
intraqueal; Urgência.
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Manobra de Heimlich:
papel do enfermeiro na assistência ao engasgo

Letícia Pennacchia Duarte; Débora Peixoto Mafalda; Pablo Luís da Silveira; 
Susana Rafaela Miranda Neves

Resumo: O engasgo, conhecido comumente como asfixia, con-
siste na obstrução parcial ou total das vias aéreas, ocasionada, em 
geral, por alimentos ou corpos estranhos que impedem a ade-
quada passagem de ar. Essa condição caracteriza-se como uma 
emergência, visto que compromete a ventilação e pode evoluir 
para complicações graves. A manobra de Heimlich, descrita pelo 
médico Henry Heimlich em 1977, consolidou-se como método 
eficaz de desobstrução, realizado por compressões abdominais 
que induzem uma tosse artificial, promovendo a expulsão do ob-
jeto causador. O enfermeiro assume papel central nesse contexto, 
sendo responsável por reconhecer os sinais clínicos de obstrução 
parcial como: tosse ineficaz, rouquidão, afonia e dispneia e a obs-
trução total marcada pela asfixia, atuando de forma imediata na 
aplicação correta da manobra. Objetivo: O presente estudo tem 
como objetivo destacar a relevância da atuação do enfermeiro no 
atendimento ao engasgo e a aplicação da manobra de Heimlich 
como intervenção essencial em situações de emergência respira-
tória. Metodologia: Trata-se de uma revisão bibliográfica descri-
tiva, realizada na base de dados SciELO, com seleção de artigos 



83

recentes e relevantes sobre engasgo, manobra de Heimlich e atua-
ção do enfermeiro. Resultados e discussões: A disseminação do 
conhecimento sobre a manobra de Heimlich mostrou-se eficaz 
na redução de mortes por asfixia, principalmente em ambientes 
não hospitalares. Treinamentos e campanhas educativas ampliam 
a capacidade de resposta da sociedade frente a emergências res-
piratórias, reforçando a importância da educação em primeiros 
socorros. Considerações finais: A manobra de Heimlich é uma 
técnica simples, de fácil aprendizado, mas com grande potencial 
de salvar vidas. Investir em sua divulgação e no treinamento da 
população é uma estratégia essencial para prevenir complicações 
graves decorrentes de engasgo, promovendo uma sociedade mais 
preparada para lidar com emergências.

Palavras-chave: Asfixia, Engasgo, Enfermagem, Manobra de 
Heimlich.
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Influência na qualidade de vida de idosos 
com o uso de tecnologias assistivas

Lisandra de Lima; Charlene Moraes; Henrique Dill; Susana Loureiro

Resumo: Conforme a Lei Brasileira de Inclusão, 13.146 de julho 
de 2015, tecnologia assistiva é definida como produtos, equipa-
mentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas 
e serviços que tenham como objetivo promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiên-
cia ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, inde-
pendência, qualidade de vida e inclusão social. O objetivo deste 
estudo é relatar a influência na qualidade de vida de pessoas ido-
sas com o uso de tecnologias assistivas. Trata-se de uma revisão 
integrativa de literatura, com busca de artigos científicos publica-
dos na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scientific Electronic 
Library Online (SCIELO) e Google Acadêmico, do ano de 2011 
a 2021, onde foram selecionados 10 artigos. Após os resultados 
foi possível denominar duas categorias: 1- Mobilidade reduzida 
e tecnologia assistiva. 2 – Importância e eficácia das tecnologias 
assistivas para idosos fragilizados no seu cotidiano. Os resultados 
destacam que a expectativa de vida dos idosos vem aumentan-
do consideravelmente e medidas podem colaborar para preparar 
melhor o país para uma nova fase que está a caminho. Ao con-
cluir compreendeu-se a importância de entender os limites que 
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cada pessoa vivencia, e também da necessidade de desenvolvi-
mento de políticas preventivas ao longo da vida. O incentivo de 
hábitos de vida saudáveis pode colaborar para a redução de uma 
série de doenças que acometem os idosos.

Palavras-chave: Idosos, Qualidade de Vida, Tecnologias As-
sistivas.
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Memórias que não esquecem

Larissa Wentz Ceccagno; Suelen Priscila Costa da Silva; Alisson Almeida da 
Silva; Susana Ferrari Loureiro

Resumo: A manutenção das funções cognitivas e motoras do 
idoso constitui um aspecto relevante no âmbito da saúde cole-
tiva, especialmente em instituições de Longa Permanência para 
idosos (ILPIs). Nesse contexto, a população idosa tende a apre-
sentar maior vulnerabilidade à progressão do declínio funcional 
e cognitivo, em decorrência de fatores intrínsecos ao processo de 
envelhecimento e das condições próprias da institucionalização. 
Diante disso, destaca-se a necessidade de estratégias de interven-
ção multiprofissional voltadas à promoção da qualidade de vida, 
ao estímulo do envelhecimento ativo e saudável e à preservação 
da autonomia e independência, aspectos fundamentais para o 
bem-estar e a dignidade da pessoa idosa. O presente trabalho 
tem por objetivo promover a preservação das funções cognitivas 
e motoras dos idosos institucionalizados por meio de interven-
ções multiprofissionais que estimulem a autonomia, favoreçam 
a socialização e contribuam para o envelhecimento ativo e sau-
dável, assegurando melhores condições de qualidade de vida A 
metodologia empregada foi uma revisão integrativa de literatura, 
no site de buscas google acadêmico, utilizando as palavras-chave: 
idoso, memória, envelhecimento.   A aplicação das intervenções 
voltadas à estimulação cognitiva e motora junto aos idosos ins-
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titucionalizados demonstrou efeitos positivos na preservação da 
autonomia e da funcionalidade. Verificou-se melhora significati-
va no desempenho em atividades cotidianas, maior engajamento 
nas propostas coletivas e redução de sinais de isolamento social. 
Os achados reforçam a importância da implementação de estra-
tégias multiprofissionais em Instituições de Longa Permanência 
para Idosos, com foco na preservação das capacidades cognitivas 
e motoras. Tais práticas demonstraram potencial para retardar o 
declínio funcional, favorecer a autonomia e fortalecer os vínculos 
sociais, elementos fundamentais para o envelhecimento ativo e 
saudável. Dessa forma, evidencia-se que a atenção integral à pes-
soa idosa institucionalizada deve ser priorizada, a fim de asse-
gurar não apenas maior longevidade, mas também qualidade de 
vida e dignidade.

Palavras-chave: Idoso, memória, envelhecimento.
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Enfermagem diante do choque séptico:
do sintoma a ação

Julia de Carvalho.  Julia Mistura Castelli. Susana Rafaela Miranda Neves

Resumo: Uma emergência em saúde definida pela falência cir-
culatória generalizada, que resulta em hipóxia, lesão e disfunções 
celulares. Associado a mediadores inflamatórios e liberação de 
toxinas. Também conhecida por sepse, caracteriza-se por uma 
resposta do organismo desregulada a uma infecção. Diante dis-
so, a enfermagem atua diretamente na identificação através da 
observação clínica, e monitorização do paciente. Avaliando os 
sintomas, principalmente alterações dos sinais vitais como, febre, 
taquicardia e taquipneia. Ao apresentarem os sintomas, o enfer-
meiro deve agir o mais rápido possível, comunicando o médico 
e iniciando o protocolo. Assumindo assim, um dos papéis mais 
importantes, a enfermagem está presente na identificação, e na 
implementação das primeiras medidas, que são determinantes 
para a sobrevida do paciente. Objetivo: Devido a inúmeros casos 
e mortes por sepse, tem-se como objetivo identificar a importân-
cia da enfermagem na identificação desta patologia, para auxiliar 
na sobrevida do paciente, destacando a qualidade do cuidado.   
Metodologia:   Realizado uma revisão integrativa da literatura, 
em diversos meses diferentes, utilizando dados e artigos de sites 
como o google acadêmico, BVS e Scielo. Resultados e discussões:  
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Foi identificado através dos artigos, que mesmo sendo de extre-
ma importância, os profissionais possuem dificuldade de identi-
ficar e associar os sintomas ao quadro, onde pode-se citar a falta 
de treinamentos das equipes e descaso das instituições, onde não 
oferecem o suporte necessário.  Considerações finais:  O presente 
estudo destaca as limitações da enfermagem diante dos quadros 
de sepse, por falta de capacitação e educação permanente. Sen-
do assim, destaca-se a necessidade de implantação de protocolos 
institucionais, capacitações dos profissionais e apoio da gestão 
nessas implementações. 

Palavras-chave: Enfermagem, choque séptico, sepse. 
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Inserção de pessoas com deficiência 
intelectual e transtornos do 

neurodesenvolvimento no mercado de 
trabalho

Isabelle Barichello Rodrigues; Eduarda Hentges; Joline Picinin Cervi

Resumo: Na sociedade contemporânea, pautas como transtor-
nos específicos de aprendizagem ou condições neurológicas atí-
picas, tornaram-se evidentes, sendo marcados tanto pela luta por 
direitos fundamentais de pessoas com deficiência (PcD), quanto 
pelo avanço da medicina e do sistema legislativo federal e mun-
dial. Entretanto, tais direitos têm sido realmente assegurados da 
maneira que deveriam? Assim, o objetivo deste resumo é refletir 
sobre os desafios que marcam a trajetória profissional de pessoas 
com deficiência e analisar se o direito ao trabalho e livre escolha 
de emprego tem sido garantidos de forma correta e acessível a 
todos. A metodologia utilizada foi dedutiva, analisando princí-
pios gerais para chegar a uma conclusão única, também foram 
realizadas análises bibliográficas com base em livros da área ju-
rídica. A partir da análise realizada, é evidente que o preconceito 
e o capacitismo estão enraizados na sociedade, criando barreiras 
para a inserção de trabalhadores com deficiência, de forma que é 
inegável que as empresas buscam um “padrão de qualidade” para 
o ser humano, deste modo, levando estes indivíduos a recorrer 
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aos ordenamentos jurídicos para garantir a sua dignidade e os 
seus direitos (DA ROSA, 2016). Somado a isso, vale ressaltar a 
importância da Lei de Cotas, trazendo oportunidade de trabalho 
ao público analisado, não obstante, há inúmeras divergências na 
aplicação desta lei, convertendo algo que era para garantir a in-
clusão em algo superficial, sem resultados definidos (SAMPAIO, 
2025). Tendo em vista os aspectos apresentados, é incontestável 
a discriminação dentro do mercado de trabalho, havendo exclu-
sões de pessoas com deficiência, violação do direito a ter uma 
vida profissional ativa e preconceito cultural (CLEMENTE E 
SHIMONO, 2015). Assim, conclui-se que o direito ao trabalho 
e livre escolha de emprego não são acessíveis a todo ser humano, 
reforçando a ineficácia do Estado na preservação da dignidade 
humana.

Palavras-chave: Deficiência, Direitos, Inclusão.



92

Gestação na Esclerose Múltipla

Carine Massmann, Larissa Wentz Ceccagno, Aline Vanessa de Ávila

Resumo: A esclerose múltipla (EM) trata-se de uma doença neu-
rológica desmielinizante autoimune crônica provocada por me-
canismos inflamatórios e degenerativos que comprometem a ba-
inha de mielina que reveste os neurônios das substâncias branca 
e cinzenta do sistema nervoso central e medula espinhal. A escle-
rose múltipla é caracterizada por surtos neurológicos e períodos 
de remissão. Este estudo descreve o caso de uma paciente jovem 
do sexo feminino, gestante que esta com a doença em remis-
são, ressaltando a importância do diagnóstico precoce e acom-
panhamento.  O objetivo do estudo de caso, tem a finalidade de 
aprofundar o conhecimento sobre a Esclerose Múltipla (EM) e 
como essa doença autoimune se caracteriza durante a gestação 
em relato de caso, desmistificando preconceitos. A metodologia 
trata-se de revisão integrativa de literatura, com busca por artigos 
científicos nos bancos de dados online, Google Acadêmico, SciE-
lo e BVS, nos períodos de 2020 até 2025. Utilizando os descrito-
res: “Esclerose múltipla”; “Neurologia”; “Estudo de caso”, listados 
de acordo com os descritores de ciência da saúde (DeCS) e em-
pregando a combinação associado aos boleanos “AND” e “OR”. 
A paciente apresenta quadro compatível com esclerose múltipla 
(EM) na forma remitente-recorrente, padrão mais comum da 
doença. A presença de neurite óptica associada a alterações mo-
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toras e sensoriais é frequentemente relatada na literatura como 
manifestação inicial. O diagnóstico foi sustentado pela combina-
ção de achados clínicos típicos, lesões desmielinizantes na resso-
nância magnética e no líquor, que são critérios atualmente utili-
zados para confirmação da doença. Realizando tratamento com 
drogas modificadoras o que impacta diretamente na redução da 
frequência de surtos e na progressão da incapacidade. Atualmen-
te gestante com o quadro de EM em remissão, não está fazendo 
o uso de medicação mediadoras da doença. Paciente B. Q. P. do 
sexo feminino, 24 anos, recebeu o diagnóstico de E.M. no ano de 
2018, e no ano de 2025, mais precisamente em julho, recebeu a 
confirmação gestacional. O estudo de caso reforça a relevância 
da identificação precoce dos  sinais e sintomas da esclerose múl-
tipla, do uso da ressonância magnética como exame padrão-ouro 
e da adoção de terapias modificadoras da doença. Além disso, 
destaca-se a necessidade de acompanhamento integral e multi-
disciplinar, visto que a EM impacta não apenas aspectos físicos, 
mas também psicossociais da vida do paciente.

Palavras-chave: Esclerose múltipla, neurologia, estudo de 
caso.
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Atuação do enfermeiro em acidentes com 
cobras e escorpiões

Gabriela Cristiane de Oliveira de Quadros; Nayane Alana dos Reis Schmitt; 
Cristian Douglas Antes; Pablo Luís da Silveira; Susana Rafaela Miranda Neves 

Resumo: No contexto brasileiro algumas espécies de animais pe-
çonhentos são de interesse da saúde pública, devido à alta capa-
cidade de proliferação em meios urbanos decorrente da biodiver-
sidade e o desequilíbrio dos ecossistemas, visto que estes acabam 
procurando ambientes mais favoráveis para se desenvolverem 
como forma de abrigo. Nesse sentido, esta pesquisa foi elaborada 
para fornecer informações necessárias de intervenção em uma 
situação de emergência, já que diferentes perspectivas e conhe-
cimentos pode ser combinados para desenvolver estratégias mais 
abrangentes. O estudo trata-se de uma pesquisa bibliográfica re-
ferente a atuação do enfermeiro relacionada ao envenenamento 
de ofídicos e escorpiões, através de artigos científicos retirados da 
Scielo, Gov, Funasa, SESA/ES, a partir de 2025. A maioria dos aci-
dentes é classificada clinicamente como leve, porém a demora no 
atendimento pode elevar o coeficiente de letalidade geralmente 
associado a condições de moradia com acesso limitado, portan-
to o enfermeiro desempenha um papel essencial na orientação e 
suporte as vítimas desde o atendimento pré-hospitalar até o cui-
dado hospitalar especializado a fim de reduzir complicações, pre-
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venir óbitos e promover uma recuperação adequada. Ao acessar 
o atendimento de alta complexidade é fundamental a ligação para 
equipe multidisciplinar do CIATox, conforme a descrição das ca-
racterísticas do animal é possível definir o tratamento através de 
soros antiveneno específicos, além da notificação ao SINAN para 
dados epidemiológicos. Entender esses conceitos é fundamental, 
uma vez que nem todo animal produz toxinas, e nem todo animal 
que produz toxinas é um animal peçonhento. Para essa injeção 
ativa das toxinas, os animais peçonhentos utilizam aparelhos ino-
culadores que, quando presentes em quantidades biologicamente 
relevantes, causam lesões fisiopatológicas dose-dependentes re-
duzindo assim a funcionalidade ou viabilidade desse organismo. 

Palavras-chave: Envenenamento por escorpião, Envenena-
mento por cobras, Sistema de Informação de Agravos de Noti-
ficação. 
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Fibrose cística:
o beijo salgado

Bruna Pinzon; Brenda Oliveira; Fabíula dos Santos, César Gilmar Trojan Filho

Resumo: É uma doença autossômica recessiva, crônica e pro-
gressiva, causada pela mutação no gene do Regulador da Con-
dutância Transmembrana da Fibrose Cística (CFTR) localizado 
no cromossomo 7, que induz o organismo a produzir secreções 
espessas e viscosas que obstruem os pulmões, o pâncreas e o duc-
to biliar. É predominante na população caucasiana e pode estar 
presente em todos os grupos étnicos e atingem igualmente ambos 
os sexos. A expectativa de vida média em países com bom acesso 
ao tratamento é superior a 40–50 anos. Este trabalho tem como 
objetivo apresentar a fisiopatologia e a epidemiologia da doença, 
assim como formas de diagnostico e exames relacionados a pato-
logia. A pesquisa foi realizada por meio de uma revisão literária 
integrativa, durante o período de abril a maio de 2025, baseando-
-se na busca de artigos científicos no banco de dados online do 
Google Acadêmico e SCIELO, utilizando como critério de refi-
namento da pesquisa, artigos em português e inglês, publicados 
entre os anos de 2007 a 2021, que respondiam o objetivo, com 
os seguintes descritores: Fibrose Cística, Gene CFTR, Doenças 
Pulmonares Obstrutivas, Insuficiência Pancreática. Para diagnós-
tico são feitos exames conclusivos e de triagem, como teste do 
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Suor onde o valor é superior a 60 mEq/L, e teste genético (DNA), 
responsável por identificar mutações no gene CFTR. Exames de 
Rotina ou Monitoramento, como hemograma completo pode 
mostrar leucocitose e anemia, enquanto PCR e VHS são marca-
dores de infecção e estão aumentados em infecções pulmonares, 
os de ureia e creatinina monitoram a função renal e os digestivos 
e nutricionais, como albumina e proteínas totais podem estar re-
duzidas devido à má absorção de proteínas. Os exames microbio-
lógicos, como cultura de escarro, podem identificar infecções por 
Pseudomonas aeruginosa ou Staphylococcus aureus. Já, a cultura 
de fezes pode detectar infecções gastrointestinais. Conclui-se que 
a a causa da fibrose cística é a herança genética e o diagnóstico 
pode ser realizado através de testes como pezinho e suor. São ne-
cessários exames para diagnostico e de rotina para monitorar os 
sintomas. Embora não haja cura, o tratamento é através do uso de 
suplementos enzimáticos, medicamentos e terapias respiratórias.

Palavras-chave: Fibrose Cística; Gene CFTR; Doenças Pul-
monares Obstrutivas; Insuficiência Pancreática.
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O efeito do uso prolongado de 
benzodiazepínicos por idosos

Julia Loureiro Dahse; Letícia Pennacchia Duarte; Milleny Barbosa Oliveira; 
Susana Ferrari Loureiro

Resumo: Os benzodiazepínicos são fármacos utilizados como 
hipnóticos e ansiolíticos que agem diretamente no sistema ner-
voso central alterando significativamente aspectos cognitivos e 
psicomotores no organismo, potencializando a ação do neuro-
transmissor GABA, o qual provoca efeito calmante e sedativo, 
são drogas que surgiram na década de 1950 e foram lançados 
no mercado em 1960, entre essa classe de medicamentos, des-
tacam-se Clonazepam, Alprazolam e Bromazepam. O uso pro-
longado desses medicamentos pode trazer riscos significativos, 
especialmente para os idosos, incluindo dependência, tolerância, 
queda e comprometimento da memória. A administração medi-
camentosa de benzodiazepínicos deve ser restrita a curto prazo, 
preferencialmente não excedendo quatro semanas, com redução 
gradual da dose para prevenir sintomas de abstinência, como an-
siedade e insônia. Objetivo: O presente estudo tem como objeti-
vo destacar os efeitos do uso prolongado benzodiazepínicos em 
idosos e seu impacto à saúde. Metodologia: Este é um estudo de 
revisão bibliográfica, onde foram utilizados estudos da base de 
dados SCIELO, dos últimos cinco anos. Resultados: A pesquisa 
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evidenciou o crescente uso de benzodiazepínicos entre idosos, 
diretamente associado à polifarmácia e ao aumento de riscos de 
efeitos adversos. Os efeitos mais recorrentes são: sedação, amné-
sia, declínio cognitivo, maior risco de quedas, causando deterio-
ração na qualidade de vida. Inclui-se também o desenvolvimento 
de dependência psicológica, dificultando a implementação de 
condutas para redução do uso. Muitos pacientes negam os efeitos 
colaterais e demonstram resistência em suspender a medicação. 
Idosos tendem a confiar nos benzodiazepínicos pela sensação de 
tranquilidade e eficiência no controle do estresse na velhice, man-
tendo o uso prolongado sem analisar os malefícios. Conclusão: 
Conclui-se então que o uso prolongado de benzodiazepínicos por 
idosos impacta na saúde pública, visto que ele está associado a 
quedas, declínio cognitivo, dependência e comprometimento na 
qualidade de vida. Por mais que seja um medicamento que traga 
benefícios para ansiedade, insônia, a curto prazo o uso excessivo 
pode trazer danos significativos. Tornando-se então fundamen-
tais estratégias para tornar seu uso mais consciente, buscar in-
vestir em alternativas seguras para garantir melhor qualidade de 
vida aos idosos.

Palavras-chave: Benzodiazepínicos, idosos, qualidade de 
vida, efeitos colaterais.



100

A natureza da obrigação assumida pelo 
médico na separação de gêmeos siameses: 

uma análise acerca das obrigações de meio e 
de resultado

Eduarda Hentges; Isabelle Barichello Rodrigues e Carina Lopes de Souza

Resumo: Este resumo aborda a natureza da obrigação assumida 
pelo médico na separação de gêmeos siameses, buscando identi-
ficar se, nessa circunstância, configura-se uma obrigação de meio 
ou resultado. Em regra, nos procedimentos cirúrgicos, a obriga-
ção é de meio. Isso significa que o médico deve empregar todos os 
esforços e técnicas disponíveis para tentar alcançar determinado 
resultado, sem, contudo, estar juridicamente vinculado à sua ob-
tenção. Em contraste, nos procedimentos estéticos, a obrigação 
costuma ser de resultado, pois o médico compromete-se a atingir 
o efeito previamente prometido ao paciente. Diante disso, ques-
tiona-se: qual é natureza da obrigação do médico nas cirurgias de 
separação de gêmeos siameses? Assim, o objetivo deste resumo é 
estudar a natureza da obrigação do médico em cirurgias que en-
volvem a separação de gêmeos siameses. Para tanto, emprega-se o 
método de abordagem dedutivo, analisando-se conceitos teóricos 
e casos reais de responsabilidade civil na área médicas Além dis-
so, será desenvolvida pesquisa bibliográfica em obras de Direito 
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Civil e da área médica. Como resultados, aponta-se que a cirurgia 
de separação de siameses, envolve riscos e fatores médicos incer-
tos, podendo ser classificada como uma obrigação de meio diante 
da inaptidão de gerar resultados previsíveis. Isso significa que a 
morte de um dos irmãos não gera automaticamente responsabi-
lidade, a menos que haja culpa comprovada (Correia Lima, 2012, 
p. 35-38). Já a cirurgia estética, como aponta Wider (2002, p. 117-
119), cria uma obrigação de resultado, pois o paciente busca um 
efeito específico. Ressalta-se que a ocorrência de casos de irmãos 
siameses é algo extremamente raro.   Os “craniópagos” unidos 
pela cabeça, os mais delicados, que dividem o mesmo órgão vital, 
envolvem cirurgias delicadas que nem sempre produzem resul-
tados positivos. Segundo Correia Lima (2012, p. 35-38), a rela-
ção entre médico e paciente é baseada na confiança, em geral, é 
uma obrigação de meio. Sobre o tema, Wider (2002, p. 117-119) 
faz uma distinção em relação às cirurgias estéticas, nas quais a 
obrigação é de resultado, tornando o médico responsável caso 
o resultado prometido não seja alcançado. Silva (2022, p. 9-14) 
descreve o planejamento detalhado na separação de craniópagos, 
ressaltando a imprevisibilidade dos resultados e a necessidade de 
uma equipe de vários especialistas. Conclui-se, portanto, que a 
cirurgia para separar irmãos siameses é uma obrigação de meio, 
ao passo que as cirurgias estéticas têm natureza de obrigação de 
resultado. Assim, a responsabilidade do médico será de acordo 
com o tipo de obrigação que ele assumiu em cada caso.

Palavras-chave: Médico; Obrigação; Responsabilidade.
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Disruptores endócrinos:
risco na saúde ambiental e pública

Eduarda Henrich; Eduarda Pimentel; Giovana Vitória da Rocha; Orientador 
Tamara Lamin

Resumo: Os disruptores endócrinos (DEs) representam conta-
minantes emergentes de grande relevância ambiental e sanitária, 
por sua capacidade de interferir no funcionamento do sistema 
hormonal de seres humanos e animais, mesmo em baixas con-
centrações. Essas substâncias estão relacionadas a atividades hu-
manas como o uso de pesticidas, plásticos, cosméticos, processos 
industriais e descarte inadequado de resíduos, sendo encontradas 
em matrizes ambientais como água, solo, sedimentos e atmosfe-
ra. O presente trabalho teve como objetivo reunir e apresentar 
informações disponíveis na literatura científica sobre disruptores 
endócrinos e sua relação com o meio ambiente. A metodologia 
baseou-se em uma revisão bibliográfica exploratória e descritiva, 
sendo utilizadas bases de dados nacionais e internacionais como 
SciELO, PubMed, e Google Acadêmico. Utilizando descritores 
como: disruptores endócrinos, efeitos dos disruptores endócri-
nos na saúde pública, mecanismos de ação dos disruptores endó-
crinos. Como critério de inclusão foram selecionadas publicações 
coerentes com o objetivo proposto, e como critérios de exclusão 
foram eliminadas publicações que não condiziam com o objetivo. 



103

Os resultados evidenciam que os DEs podem mimetizar, bloquear 
ou alterar a ação de hormônios naturais, afetando a reprodução, o 
metabolismo, o crescimento e o desenvolvimento, além de esta-
rem associados a infertilidade, disfunções da tireoide, obesidade, 
diabetes, cânceres hormônio-dependentes e doenças neurológi-
cas e imunológicas. Destacam-se entre os principais compostos o 
Bisfenol A, ftalatos, dioxinas, furanos, pesticidas organoclorados, 
atrazina, parabenos e metais pesados, todos capazes de bioacu-
mulação e biomagnificação na cadeia alimentar, o que intensifica 
os riscos para ecossistemas e saúde pública. Embora organizações 
internacionais como a OMS reconheçam a gravidade da exposi-
ção precoce, a regulamentação ainda é limitada, especialmente 
no Brasil, onde apenas alguns compostos são contemplados em 
normas ambientais específicas. Conclui-se que os disruptores 
endócrinos configuram-se como ameaça silenciosa e crescente, 
reforçando a necessidade de monitoramento contínuo, fortaleci-
mento das políticas públicas, adoção de tecnologias de tratamen-
to avançado e práticas sustentáveis, além da conscientização da 
sociedade, a fim de reduzir os impactos ambientais e proteger a 
saúde humana.

Palavras-chave: Bioacumulação, Contaminantes emergentes, 
Disruptores endócrinos, Saúde pública, Sustentabilidade.
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Malária:
aspectos gerais e principais alterações 

hematológicas – revisão

Dilvana Severo; Cesar Trojahn; Letícia Carolina da Cruz; Tamara Lamin

Resumo: A malária é uma doença infecciosa causada por proto-
zoários do gênero Plasmodium, sendo as espécies P. falciparum, P. 
vivax, P. malariae e P. ovale as principais responsáveis pela infecção 
em humanos. Sua transmissão ocorre, predominantemente, por 
meio da picada da fêmea do mosquito Anopheles, vetor presen-
te em regiões tropicais e subtropicais. A patologia continua sendo 
um dos graves desafios de saúde pública mundial, principalmente 
em países em desenvolvimento. O objetivo foi analisar os aspec-
tos gerais da malária e suas principais alterações hematológicas. A 
pesquisa foi uma revisão bibliográfica através da busca de artigos 
científicos nos bancos de dados online, como Google Acadêmico, 
Pubmed e Scielo. Usando como critério de refinamento da pes-
quisa artigos em português e inglês, publicados entre 2015 e 2025, 
utilizando os descritores: “malária” AND “malária sistêmica” AND 
“malária e alterações hematológicas”, encontrados 105 trabalhos e 
selecionados 8, com os critérios: trabalhos completos, com acesso 
gratuito e que tivessem objetivos semelhantes ao da presente pes-
quisa. A malária pode se manifestar nas formas não complicada ou 
complicada, sendo que a evolução para quadros graves depende 
da espécie infectante, da carga parasitária e da resposta imuno-
lógica do hospedeiro. No contexto hematológico, observa-se fre-
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quentemente anemia normocítica normocrômica, decorrente da 
destruição de hemácias parasitadas e não parasitadas; tromboci-
topenia, considerada um achado comum e importante marcador 
laboratorial; leucopenia ou leucocitose, menos frequentes, porém 
relatadas em casos mais severos; aumento dos níveis de bilirrubina 
indireta, associado à hemólise; elevação de transaminases (TGO/
TGP), sugerindo possível acometimento hepático. Em relação aos 
exames laboratoriais e diagnósticos, os principais métodos utili-
zados incluem gota espessa e esfregaço sanguíneo: padrão-ouro 
para o diagnóstico, permitindo a identificação da espécie e o grau 
de parasitemia; testes rápidos imunocromatográficos (TRM): úteis 
em triagens, especialmente em locais com estrutura laboratorial 
limitada; PCR (reação em cadeia da polimerase): técnica altamente 
sensível e específica, indicada principalmente em pesquisas e casos 
de diagnóstico inconclusivo; hemograma completo: ferramenta 
essencial para a avaliação do quadro clínico e monitoramento das 
alterações hematológicas e; função hepática e renal: importantes 
no acompanhamento de casos graves. O tratamento da malária, es-
pecialmente nas formas causadas por P. falciparum, pode ser difi-
cultado pela resistência aos antimaláricos, sendo comum a adoção 
de terapias combinadas, como artemisinina com outros fármacos. 
Conclui-se, através dessa revisão, A malária permanece como uma 
enfermidade de alto impacto epidemiológico, exigindo estratégias 
eficazes de prevenção, diagnóstico e tratamento. A detecção preco-
ce é fundamental para evitar complicações, reduzir a mortalidade 
e controlar a transmissão. Investimentos em educação em saúde, 
infraestrutura laboratorial e vigilância epidemiológica são essen-
ciais para reduzir a carga da doença.

Palavras-chave: Hematologia, Malária, Plasmodium.
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Anemia ferropriva em crianças – revisão 
bibliográfica

Dilvana Severo; Letícia Carolina da Cruz; Tamara Lamin

Resumo: A anemia carencial é definida como a condição na qual 
o conteúdo de hemoglobina no sangue está abaixo dos valores de 
referência como resultado da carência de um ou mais nutrien-
tes essenciais, sendo a por deficiência de ferro a mais prevalente. 
Quando essa deficiência de ferro impede a produção adequada de 
hemoglobina, pode resultar em diversos prejuízos para a saúde 
das crianças. O objetivo foi analisar os prejuízos causados pela 
anemia ferropriva em crianças. A pesquisa foi realizada basean-
do-se em uma revisão bibliográfica através da busca de artigos 
científicos nos bancos de dados online, como Google Acadêmico, 
Pubmed e Scielo. Usando como critério de refinamento da pes-
quisa artigos em português e inglês, publicados entre 2020 e 2024, 
utilizando os descritores: “Anemia ferropriva” AND “crianças”, 
selecionando trabalhos completos, com acesso gratuito e que ti-
vessem objetivos semelhantes ao da presente pesquisa. Sendo en-
contrados 125 artigos e destes 10 foram escolhidos para inclusão 
no presente estudo. Essa patologia, traz em seu quadro clínico um 
sinal de grande relevância que é o cansaço, seguido de palidez das 
mucosas e face, irritabilidade e respiração ofegante. A anemia fer-
ropriva apresenta-se de maneira mais agressiva nos anos iniciais 
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de vida, podendo ser a causadora das mortes neonatais e o baixo 
peso dos bebês ao nascer. Considerada uma doença hematoló-
gica com característica microcítica e hipocrômica, necessita de 
uma hipótese diagnóstica, seguida de investigação e tratamento 
rapidamente estabelecido. Diante disso, os estudos selecionados 
discorrem do papel essencial do ferro no crescimento do cérebro, 
para a mielinização e para a ação de neurotransmissores, o que 
pode acarretar um déficit comportamental e cognitivo nas crian-
ças com anemia ferropriva, podendo também afetar o sistema 
imune. Comprometendo o desenvolvimento cognitivo e intelec-
tual, interferindo no desenvolvimento físico e crescimento, assim 
como diminuindo a atividade física e produtividade, causando 
queda na resistência à infecção e aumento da incidência. A ane-
mia ferropriva também pode causar problemas como desatenção, 
letargia, queda no rendimento escolar e declínio mental. Assim, 
é necessária a prevenção da mesma através de uma alimentação 
rica em ferro, utilização de ferro profilático, evitar alimentos que 
atrapalhem a absorção de ferro e, realizar a triagem da doença aos 
12 meses de vida. Conclui-se, que a anemia ferropriva pode ser 
considerada um problema de saúde prevalente, principalmente 
com crianças, a qual necessita de tratamento e prevenção adequa-
dos, para que não ocorram danos ao desenvolvimento (psicomo-
tor, social e cognitivo) e à saúde das crianças acometidas.

Palavras-chave: Anemia carencial, Anemia ferropriva, Ca-
rência de nutrientes, Crianças.
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Cuidados de enfermagem ao paciente com 
Síndrome de Down em uso de gastrostomia

Autor: Oélika A. Torres Banaletti; Aline Vanessa de Ávila

Resumo: A Síndrome de Down (SD), também conhecida como 
trissomia do cromossomo 21, é uma condição genética e não uma 
doença, que pode estar associada a alterações clínicas diversas, 
incluindo comprometimento da deglutição e da capacidade de 
alimentação oral. Nessas situações, a gastrostomia (GTT) consti-
tui um recurso terapêutico essencial, permitindo a administração 
direta de dieta e medicamentos ao estômago, com segurança e 
efetividade. Contudo, seu manejo exige cuidados de enfermagem 
específicos e capacitação adequada dos familiares cuidadores para 
evitar complicações e assegurar qualidade de vida ao paciente. 
Este trabalho teve como objetivo descrever os principais cuida-
dos de enfermagem ao paciente com Síndrome de Down em uso 
de gastrostomia, destacando o papel do enfermeiro na prevenção 
de complicações, na sistematização da assistência e na orientação 
para o cuidado domiciliar. A metodologia adotada foi uma re-
visão integrativa de literatura, com análise de artigos científicos 
e diretrizes oficiais, consultados em bases como SciELO, BVS e 
portais governamentais, utilizando os descritores “gastrostomia”, 
“Síndrome de Down” e “cuidados de enfermagem”. Os resultados 
evidenciaram que as complicações associadas ao uso da GTT po-
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dem ser classificadas em menores (infecção do estoma, obstrução, 
extravasamento gástrico, retirada acidental) e maiores (pneumo-
nia aspirativa, peritonite, fasciíte necrosante). Os cuidados de en-
fermagem incluem higiene e rotação da sonda, manutenção da 
permeabilidade, posicionamento adequado do paciente durante 
a administração da dieta e monitoramento contínuo de sinais de 
complicações. Além disso, destacam-se os diagnósticos de enfer-
magem segundo a NANDA-I, como risco de infecção, risco de as-
piração, integridade da pele prejudicada e conhecimento deficien-
te do cuidador. O enfermeiro desempenha papel fundamental em 
todos os níveis de atenção: na atenção primária, orienta e acom-
panha os familiares quanto ao manejo da sonda e à prevenção de 
complicações; na atenção secundária, realiza capacitação pré-alta, 
troca de sondas quando necessário e assegura o cumprimento de 
protocolos institucionais. Conclui-se que a assistência de enfer-
magem ao paciente com Síndrome de Down em uso de gastrosto-
mia deve ser integral, técnica e educativa, voltada não apenas ao 
procedimento, mas também à promoção da autonomia familiar, 
prevenção de complicações e fortalecimento do vínculo cuidador-
-paciente. A prática baseada em evidências e o investimento em 
capacitação dos cuidadores são indispensáveis para garantir um 
cuidado domiciliar seguro e eficaz.

Palavras-chave: Síndrome de Down, Gastrostomia, Cuidados 
de Enfermagem, Assistência Domiciliar.
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Assistência de enfermagem aos pacientes 
adultos com convulsão: uma revisão 

integrativa

Cristian Douglas Antes; Neusa Mabel dos Santos Correa; Pablo Luís da 
Silveira; Nayane Alana dos Reis Schmitt; Gabriela Cristiane de Oliveira de 

Quadros; Susana Rafaela Miranda Neves

Resumo: As convulsões acometem cerca de 1% a 2% da popu-
lação e é mais comum em países de baixa renda. O diagnóstico 
e o tratamento demandam uma abordagem multidisciplinar das 
equipes de saúde. A atuação da enfermagem nas demandas de 
cuidados centrados no paciente com convulsão é essencial para 
a promoção de boas práticas e a educação sobre o autocuidado. 
Este estudo tem por objetivo analisar a assistência e os cuidados 
de enfermagem nos pacientes adultos com convulsões. Para tanto, 
foi utilizado pressupostos metodológicos da revisão integrativa 
da literatura, realizando buscas dos últimos cinco anos no site do 
google acadêmico e no scielo. O conhecimento dos profissionais 
de enfermagem sobre os cuidados de pacientes com convulsões 
foi superior a 60%, e a assistência de enfermagem teve um impac-
to positivo no auxílio ao diagnóstico, na adesão ao tratamento, 
na satisfação do paciente e no controle das crises, mesmo assim é 
importante buscar melhorar esse índice com treinamentos e pa-
lestras sobre o assunto para que mais profissionais estejam prepa-

https://ulbra.instructure.com/courses/20895/users/2663
https://ulbra.instructure.com/courses/20895/users/4996
https://ulbra.instructure.com/courses/20895/users/4996
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rados para agir da maneira mais correta com condutas precisas 
e que possam ter autonomia em ensinar as pessoas a como ge-
renciar possíveis crises e procurar assistência quando for neces-
sário. Portanto mesmo havendo a necessidade de ampliação dos 
conhecimentos dos profissionais da enfermagem já existem uma 
demanda de profissionais bem preparados e com amplo conheci-
mento para prestar os cuidados necessários e ampliar o conheci-
mento das pessoas que precisam prestar algum tipo de cuidado a 
pessoas que possam sofrer de convulsões.

Palavras-chave: Ataque Convulsivo, Assistência de enferma-
gem, Enfermeiro.



112

Crise de dor vaso-oclusiva na anemia 
falciforme

Ana Vilma Koch da Silva; Dyéssi Mozara Johann De Paula; Liliane Fachiochi; 
Alexandre Ehrhardt

Resumo: Na anemia falciforme, dois problemas clínicos princi-
pais são observados: anemia hemolítica e vaso-oclusão. A vaso-o-
clusão não é apenas causada pela mudança na forma dos glóbulos 
vermelhos, mas também envolve interações entre essas células, o 
revestimento interno dos vasos sanguíneos, plaquetas, glóbulos 
brancos e proteínas no sangue.Objetivo: Apresentar a causa da 
crise vaso-oclusiva decorrente da anemia falciforme. Metodolo-
gia: Foi realizada uma pesquisa de revisão bibliográfica de cará-
ter exploratório, nas bases de dados Google Scholar e SciELO, 
utilizando os seguintes descritores e seus cruzamentos: anemia 
falciforme, crise vaso oclusiva, glóbulos vermelhos, vaso-oclusão. 
Os critérios de inclusão utilizados foram: artigos publicados em 
língua portuguesa publicados de 2002 a 2021, excluindo artigos 
duplicados e que não apresentavam relação com o tema. Resul-
tado e discussão: Os principais sinais clínicos observados são 
decorrentes da forma afoiçada das hemácias devido a hemólise. 
Esse formato influência intensamente no fluxo do sangue da mi-
crocirculação, pois a irregularidade da superfície de contato das 
hemácias alteradas permite reações químicas interativas entre 
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estas e as células endoteliais, fazendo-as aderir à parede do vaso 
sanguíneo. As consequências da aderência são caracterizadas 
pela vaso-oclusão, com redução do fluxo do sangue nos capila-
res, causando estases venosa e hipóxia, que acarreta crises agudas 
intensamente dolorosas e lesão tecidual orgânica crônica e pro-
gressiva. O primeiro episódio pode ocorrer logo aos 6 meses de 
idade e recorrer durante toda a vida e a intensidade é variável e 
a duração geralmente é de 4 a 6 dias. Estudos recentes apontam 
que a inflamação crônica, a ativação plaquetária e o aumento da 
viscosidade sanguínea contribuem para a recorrência das crises. 
Órgãos como rins, fígado, pulmões e ossos estão entre os mais 
acometidos, levando a complicações graves, como síndrome to-
rácica aguda, necrose óssea e insuficiência renal. Outro aspecto 
importante é o impacto psicossocial da doença, visto que as cri-
ses dolorosas frequentes comprometem a qualidade de vida dos 
pacientes. Considerações finais: A causa da crise vaso-oclusiva 
ocorre devido à aderência das hemácias falciformes às paredes 
dos vasos sanguíneos, ocasionando obstrução. Resultando em 
episódios de fortes dores agudas. Conclui-se que a compreensão 
desse processo é fundamental para o desenvolvimento de tera-
pias direcionadas, como o uso de medicamentos que aumentam a 
produção de hemoglobina fetal, reduzem a inflamação e evitam a 
adesão celular. Ressalta-se a importância do diagnóstico precoce 
e do acompanhamento multidisciplinar para reduzir complica-
ções, aumentar a sobrevida e melhorar a qualidade de vida dos 
portadores da doença falciforme.

Palavras-chave: anemia falciforme, crise vaso oclusiva, gló-
bulos vermelhos, vaso-oclusão.
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Contenção mecânica de pacientes 
psiquiátricos: desafios e práticas de cuidado 
humanizado no contexto da saúde mental

Henrique Dill Ribas; Lisandra de Lima; Co-autor: Charlene Moraes; Susana 
Loureiro

Resmo: A enfermagem é a principal responsável pelo primeiro 
contato com o paciente e frequentemente se depara com situa-
ções de alteração comportamental que exigem manejo adequa-
do. Tais alterações podem estar associadas a transtornos mentais 
ou a condições clínicas diversas, como intoxicações e doenças 
neurológicas. O uso de contenção mecânica e química, embora 
necessário em alguns casos, envolve implicações éticas e legais, 
exigindo da equipe um cuidado humanizado e embasado em 
princípios técnicos. Diante do aumento dos casos de transtornos 
mentais e da necessidade de intervenções seguras, torna-se es-
sencial discutir essas práticas sob uma perspectiva ética e profis-
sional. OBJETIVO: Analisar o uso da contenção mecânica pela 
equipe de enfermagem em pacientes psiquiátricos, ressaltando 
a importância da humanização do cuidado e a observância dos 
princípios éticos durante sua aplicação. METODOLOGIA: Tra-
ta-se de uma revisão integrativa da literatura, realizada em bases 
de dados como Scielo e Google Acadêmico, com busca de arti-
gos publicados entre 2019 e 2024. Foram selecionados estudos 
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que abordam o uso da contenção em pacientes psiquiátricos e as 
implicações éticas e humanas dessa prática no ambiente hospi-
talar. RESULTADOS: Os estudos analisados mostram que, em-
bora a contenção seja um recurso de segurança em situações de 
risco, sua utilização inadequada pode acarretar em danos físicos 
e psicológicos aos pacientes. Verificou-se a falta de padroniza-
ção e de capacitação das equipes, o que compromete a qualidade 
do cuidado. Ressalta-se a necessidade de empatia, comunicação 
e aplicação correta das técnicas, a fim de garantir a segurança e 
o respeito à dignidade do paciente. CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
Conclui-se que a contenção mecânica em pacientes psiquiátricos 
deve ser utilizada como último recurso e com embasamento ético 
e técnico. O investimento na capacitação profissional e em proto-
colos institucionais é essencial para reduzir o uso dessas práticas 
e fortalecer o cuidado humanizado.

Palavras-chave: Contenção Mecânica, Ética, Cuidado Huma-
nizado, Enfermagem.
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Choque anafilático:
um subtipo do choque distributivo

Genifer Finatto; Nicole Luíza Junges; Orientadora Susana Rafaela Miranda 
Neves

Resumo: O choque distributivo tem como fisiopatologia a va-
sodilatação periférica acentuada, levando a um mau aproveita-
mento do volume sanguíneo circulante. Além disso, no choque 
distributivo ocorre a perda da resposta simpática (resposta de 
luta/fuga) o que por sua vez torna este o tipo de choque mais gra-
ve e com grande potencial de mortalidade. Esta patologia pode 
ser originada por 4 subtipos distintos, dentre eles está o choque 
anafilático, resultante de uma hipersensibilidade a alguma subs-
tância. Objetivo: Evidenciar o choque anafilático como subtipo 
do choque distributivo e suas características fisiopatológicas, 
bem como sintomatologia e tratamento. Metodologia: Trata-se 
de uma pesquisa bibliográfica realizada em artigos científicos e 
diretrizes da área da saúde, com foco em publicações dos últi-
mos cinco anos sobre o choque anafilático, visando reunir infor-
mações acerca de sua fisiopatologia e manifestações clínicas. Os 
dados utilizados foram obtidos em sites oficiais, como domínios 
.GOV, além de artigos publicados no Google Acadêmico e na 
base científica SciELO, assegurando a confiabilidade das fontes 
consultadas. Resultados e discussões: O choque anafilático é cau-



117

sado por uma reação alérgica através da exposição do paciente 
ao antígeno a que é previamente sensível, podendo ser causada 
por picadas de insetos, alimentos e uso de alguns medicamentos. 
Esse antígeno entra em contato com anticorpos mediados pela 
Imunoglobulina-E (IgE) onde irá liberar a histamina, que por sua 
vez causará venodilatação, vasodilatação arteriolar e aumento da 
permeabilidade vascular. Os sintomas mais comuns desta patolo-
gia são a dispneia , edema de glote, urticárias, tontura e sem uma 
intervenção precoce poderá evoluir para uma parada cardiores-
piratória. Seu tratamento é através de adrenalina intramuscular, 
anti-histamínicos, oxigenoterapia e suporte de avançado de vida 
em casos agravados. Considerações finais: O choque anafilático 
é uma condição clínica grave que integra o grupo dos choques 
distributivos e demanda intervenção rápida e eficaz, podendo ser 
potencialmente fatal se não tratado precocemente. O reconheci-
mento precoce dos sinais e sintomas, aliado à administração de 
adrenalina e outros fármacos juntamente com medidas de supor-
te, é determinante para a sobrevida do paciente.

Palavras-chave: Choque, Vasodilatação, Reação alérgica.
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Choque cardiogênico:
especificidades e cuidados de enfermagem

Bruna Muller Vieira. Co-autora; Luciane Kempfer. Susana Rafaela Miranda 
Neves

Resumo: O choque é uma condição clínica grave caracterizada 
por uma falha na perfusão tecidual adequada, resultando em ris-
co de falência múltipla de órgãos. Entre seus tipos, o choque car-
diogênico apresenta relevância significativa pela gravidade e alta 
mortalidade. Este trabalho apresenta uma síntese sobre suas es-
pecificidades, diagnóstico e cuidados de enfermagem. O choque 
cardiogênico é uma síndrome clínica grave caracterizada pela 
incapacidade do coração em manter débito cardíaco adequado 
às necessidades metabólicas do organismo. Geralmente é conse-
quência do infarto agudo do miocárdio, mas também pode ser 
ocasionado por arritmias graves, miocardites, insuficiência car-
díaca descompensada e ruptura de estruturas cardíacas. Apresen-
ta elevada mortalidade e exige diagnóstico precoce e manejo ime-
diato. As manifestações clínicas do choque cardiogênico incluem 
pele fria, úmida e pálida, dispneia intensa, congestão pulmonar, 
oligúria, alteração do nível de consciência e perfusão periférica 
reduzida. Os sinais vitais caracterizam-se por hipotensão persis-
tente, taquicardia ou bradicardia grave e saturação de oxigênio 
reduzida. Exames diagnósticos recomendados: eletrocardiogra-
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ma (ECG), ecocardiograma, biomarcadores cardíacos (troponi-
na, CK- MB), gasometria arterial e radiografia de tórax. Objetivo: 
Analisar as manifestações clínicas, diagnóstico e principais cuida-
dos de enfermagem no choque cardiogênico. Metodologia: Revi-
são bibliográfica de artigos científicos, livros e protocolos clínicos 
atualizados. Resultados e discussões: A enfermagem desempenha 
papel central no monitoramento rigoroso, reconhecimento pre-
coce das manifestações e comunicação imediata à equipe médica. 
Essas ações impactam diretamente no prognóstico e sobrevida do 
paciente. Considerações finais: O reconhecimento precoce pela 
enfermagem e o manejo adequado são fundamentais para melho-
rar o desfecho clínico, reduzindo complicações e aumentando as 
chances de sobrevida. O choque cardiogênico configura-se como 
uma emergência médica de elevada mortalidade, exigindo atua-
ção rápida e precisa da equipe multiprofissional.

Palavras-chave: Cuidados de Enfermagem, choque cardiogê-
nico, manejo.
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Anemia ferropriva:
marcadores laboratoriais 

Brenda Costa de Oliveira; Bruna Pinzon; Fabiula dos Santos Orientador 
Alexandre Ehrhardt

Resumo: O diagnóstico preciso e a monitorização eficaz da 
anemia ferropriva dependem de uma avaliação criteriosa dos 
marcadores laboratoriais associados à deficiência de ferro. Ao 
compreender os marcadores laboratoriais associados à anemia 
ferropriva, os profissionais de saúde podem desempenhar um pa-
pel fundamental na prevenção, diagnóstico precoce e tratamento 
eficaz dessa condição, melhorando assim a qualidade de vida e 
o prognóstico dos pacientes afetados. Objetivo: O objetivo deste 
estudo é realizar uma pesquisa abrangente sobre os marcadores 
laboratoriais, com ênfase nos exames mais indicados para o diag-
nóstico da anemia causada pela deficiência de ferro. Metodologia: 
A metodologia utilizada para a pesquisa segue uma abordagem 
bibliográfica através da busca de artigos científicos nos bancos de 
dados online, como Google Acadêmico e Scielo. Usando como 
critério de refinamento da pesquisa artigos em português e inglês, 
publicados entre 2020 e 2024, utilizando os descritores: “Anemia 
ferropriva” AND “Marcadores laboratoriais”, selecionando traba-
lhos que tivessem objetivos semelhantes ao da presente pesqui-
sa. Sendo encontrados 110 artigos e destes 3 foram escolhidos 
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para inclusão no presente estudo. Resultado: A anemia ferropriva 
surge devido à diminuição dos depósitos de ferro, resultando em 
baixos níveis de hemoglobina e hematocrito, microcitose e hipo-
cromia. Seu diagnóstico é frequentemente feito por meio de mar-
cadores laboratoriais como hemograma completo, dosagem de 
ferritina sérica, capacidade total de ligação do ferro, saturação da 
transferrina, concentração de hemoglobina corpuscular média e 
índice de saturação da transferrina. Esses marcadores ajudam a 
confirmar o diagnóstico e fornecer informações sobre os níveis 
de ferro no organismo, sendo essenciais para monitorar a eficácia 
do tratamento. A detecção precoce é crucial para iniciar uma te-
rapia adequada e eficaz. Considerações finais: Conclui-se, através 
dessa revisão, que os exames mais recomendados para diagnosti-
car a anemia ferropriva são a medição da hemoglobina, a análise 
da ferritina sérica e a avaliação do esfregaço de sangue periférico, 
que de preferência devem ser utilizados em associação, para evi-
tar dessa forma interpretações errôneas devido às particularides 
de cada marcador apresenta. 

Palavras-chave: Anemia Ferropriva. Deficiência de ferro. 
Marcadores Laboratoriais.
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Uso do ciclo PDCA na redução de não 
conformidades em amostras recebidas em 

laboratórios de análises clínicas

Andryelli Damiani; Eduarda Jandrey; Jorge K. Alves Da Silva

Resumo: A qualidade dos resultados laboratoriais depende di-
retamente da correta recepção e triagem das amostras clínicas. 
Problemas como identificação incorreta, volume insuficiente e 
coleta inadequada geram não conformidades que comprometem 
a confiabilidade dos exames. O presente estudo teve como ob-
jetivo analisar a aplicabilidade do ciclo PDCA como ferramenta 
de gestão da qualidade para reduzir o número de amostras não 
conformes em laboratórios de análises clínicas, com base em evi-
dências teóricas e práticas relatadas na literatura. A metodologia 
consistiu em uma pesquisa exploratória e qualitativa, fundamen-
tada em revisão bibliográfica de artigos científicos, manuais téc-
nicos e materiais acadêmicos sobre gestão da qualidade e proces-
sos laboratoriais. Foram consultadas as bases de dados SciELO, 
PubMed e Google Acadêmico, considerando publicações entre 
2014 e 2024 que abordassem o uso do PDCA na melhoria contí-
nua de processos laboratoriais. A análise dos estudos revelou que 
a aplicação estruturada do PDCA contribui para a redução das 
não conformidades na fase pré-analítica, promovendo padroni-
zação, segurança e eficiência nos resultados laboratoriais. Obser-
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vou-se também que a conscientização da equipe e o treinamen-
to contínuo são fatores essenciais para o sucesso da ferramenta. 
Conclui-se que o PDCA, mesmo analisado sob enfoque teórico, 
mostra-se eficaz como estratégia de gestão da qualidade e me-
lhoria contínua, reforçando sua importância na consolidação de 
práticas seguras e confiáveis no ambiente laboratorial.

Palavras-chave: Gestão da Qualidade Laboratorial; Melhoria 
Contínua de Processos; Aplicação do Ciclo PDCA; Controle de 
Amostras; Processos Laboratoriais.
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Análise microbiológica da Listeria 
monocytogenes: métodos de isolamento, 

identificação e diagnóstico

Andryelli Damiani; Eduarda Jandrey; Leticia Carolina Da Cruz

Resumo: A listeriose é uma doença infecciosa causada pela bac-
téria Listeria monocytogenes, transmitida principalmente pelo 
consumo de alimentos contaminados. Embora seja considerada 
rara, apresenta elevada taxa de mortalidade, especialmente em 
gestantes, recém-nascidos, idosos e indivíduos imunocompro-
metidos. O objetivo do estudo é investigar e revisar os métodos 
de análise microbiológica utilizados na detecção de Listeria mo-
nocytogenes, enfatizando técnicas de isolamento, identificação e 
métodos moleculares, além de sua importância para o diagnós-
tico e prevenção da listeriose. A pesquisa foi realizada por meio 
de revisão bibliográfica narrativa, entre julho e setembro de 2025, 
em bases de dados nacionais e internacionais, incluindo PubMed, 
SciELO, LILACS, Google Scholar e ScienceDirect. Foram utili-
zados os descritores em português e inglês: “Listeria monocy-
togenes”, “listeriose”, “diagnóstico microbiológico”, “food safety”, 
“Listeria detection methods”. Os critérios de inclusão compreen-
deram artigos publicados entre 2015 e 2025, em português e in-
glês, que abordassem aspectos microbiológicos, epidemiológicos, 
clínicos ou laboratoriais da Listeria monocytogenes, disponíveis 
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em texto completo e com acesso livre. Foram excluídos resumos 
sem dados completos, publicações repetidas entre as bases, es-
tudos que tratassem de outras bactérias sem relação direta com 
a Listeria e artigos anteriores a 2015. Os resultados da análise 
mostram que os procedimentos laboratoriais envolvem etapas 
de enriquecimento seletivo em caldos específicos, isolamento em 
meios diferenciais como Oxford, PALCAM e Chromogenic Lis-
teria, bem como identificação complementar por testes bioquí-
micos, incluindo catalase, motilidade e teste CAMP. Além disso, 
métodos moleculares como PCR e qPCR aumentam a precisão e 
a rapidez no diagnóstico, sendo fundamentais para a vigilância 
epidemiológica e o controle de surtos. Conclui-se que a análise 
microbiológica é indispensável para a detecção segura da Listeria 
monocytogenes, fortalecendo as medidas de segurança alimentar 
e prevenindo complicações em grupos de risco.

Palavras-chave: Listeria monocytogenes; listeriose; diagnós-
tico microbiológico; segurança alimentar.
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Sistema Nervoso Autônomo:
fisiologia, funções e relevância clínica

 Adriana Oliveira da Rocha; Liliane Lopes; Joceane Alina Palmeira; Jorge 
Kleber Alves da Silva

Resumo: O Sistema Nervoso Autônomo (SNA) desempenha 
papel fundamental na regulação de funções vitais involuntárias, 
como batimentos cardíacos, respiração e digestão. Ele garante a 
homeostase e adapta o corpo a diferentes situações do ambiente, 
sem exigir controle consciente. Este trabalho tem como objeti-
vo apresentar uma visão geral do SNA, destacando suas divisões, 
funções principais e relevância clínica, de forma clara e acessí-
vel. Foi realizada uma revisão de literatura em livros clássicos de 
fisiologia, neurociência e farmacologia, selecionando conceitos 
fundamentais e de maior aplicabilidade no contexto educacio-
nal e clínico com achados no período de 2014 a 2021. O SNA é 
composto por três divisões: simpático, relacionado à resposta de 
“luta ou fuga”; parassimpático, ligado ao “repouso e digestão”; e 
o entérico, que controla a atividade gastrointestinal. O equilíbrio 
entre simpático e parassimpático assegura o funcionamento ade-
quado do organismo. Os neurotransmissores acetilcolina e no-
radrenalina são os principais mediadores desse sistema, promo-
vendo respostas rápidas e específicas nos órgãos-alvo. Alterações 
no SNA estão relacionadas a condições como hipertensão, asma 
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e distúrbios gastrointestinais, além de constituírem alvo de diver-
sas terapias medicamentosas. O estudo do SNA é essencial para 
a compreensão das funções automáticas do organismo e suas al-
terações em doenças. Além de sua importância fisiológica, o sis-
tema é alvo de muitas intervenções farmacológicas, o que reforça 
sua relevância para a prática clínica e para a formação em saúde.

Palavras-chave: Sistema Nervoso Autônomo.
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A responsabilidade civil do Estado por 
omissão na fiscalização e combate à violência 

obstétrica no Sistema Único de Saúde

Maria Eduarda Schuika; Júlia Colussi

Resumo: A violência obstétrica é a prática de desrespeito e abuso 
à saúde sexual e reprodutiva da mulher, práticas que causam dor, 
dano, sofrimento e constrangimento, podendo ser manifestada 
através da violência física, sexual e verbal. Tal violência configura 
violação dos direitos fundamentais consagrados na Constituição 
Federal de 1988. O presente resumo busca analisar: qual a res-
ponsabilidade civil do Estado nos casos de omissão na fiscaliza-
ção e no combate à violência obstétrica no Sistema Único de Saú-
de (SUS). Diante disso, o Brasil apresenta altos índices de práticas 
desumanizadas, agressivas e muitas vezes desnecessárias durante 
o trabalho de parto. Segundo pesquisas realizadas pela Fundação 
Oswaldo Cruz, determinados grupos apresentam maior vulnera-
bilidade à violência obstétrica, entre eles destacam-se mulheres 
com baixa escolaridade, em situação de pobreza, negras ou par-
das, de menor faixa etária, sem companheiro ou com reduzido 
apoio social e rede de suporte; a incidência também é mais ele-
vada entre aquelas que optam pelo parto vaginal, em razão do 
maior tempo de exposição ao contato direto com a equipe de saú-
de. Assim, a omissão do Estado na fiscalização e na falta de imple-
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mentação de políticas públicas visando o combate desta violên-
cia, poderá caracterizar uma violação constitucional, passível de 
indenizações. Assim, pode-se mencionar como exemplo, a vio-
lação de direitos na ausência de acompanhante no momento do 
parto, direito garantido pela Lei no 11.108/05 (direito a acompa-
nhante). Importante ressaltar que há outras violações legislativas 
que neste resumo não são possíveis de serem esgotadas, portanto, 
no futuro, será elaborada uma pesquisa no âmbito de trabalho 
de conclusão de curso para esgotar as violações desta violência 
e verificar os impactos causados na vida das mulheres. Portanto, 
conclui-se, de forma breve e singular, que há evidente falta de 
conhecimento entre as mulheres acerca da violência obstétrica, 
muitas vezes não identificada devido à ausência de programas es-
tatais de informação, somada à dificuldade de realizar denúncias 
nos hospitais em razão do oligopólio político no qual se inserem 
os envolvidos dessas práticas. O método de procedimento adota-
do é a documentação indireta, o método de abordagem é o hipo-
tético-dedutivo e a técnica de pesquisa a monográfica.

Palavras-chave: Estado; Mulher; Omissão; Responsabilidade 
Civil; Violência Obstétrica.
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A responsabilidade civil médica nos casos 
de erro de diagnóstico

Gabriele Dos Santos Ribeiro; Júlia Colussi

Resumo: A responsabilidade civil médica relacionada aos erros 
de diagnóstico é um tema de grande importância tanto no mun-
do jurídico quanto na área da saúde, pois envolve a sociedade e 
diretamente a confiança do paciente, bem como a proteção de 
seus direitos fundamentais. O ato de diagnosticar não é apenas 
uma etapa técnica, mas também um processo humano, que re-
quer atenção, sensibilidade e responsabilidade. Um diagnóstico 
equivocado pode gerar sérias consequências, desde atrasos no 
tratamento até danos irreversíveis à saúde do paciente. Nesse 
contexto, questiona-se: qual a responsabilidade civil do médico 
nos casos de erro de diagnóstico e seus impactos na saúde do 
paciente. O objetivo deste trabalho é analisar como o direito bra-
sileiro trata os casos de erro de diagnóstico médico, evidenciando 
os limites da atuação do profissional e os elementos que caracte-
rizam a responsabilidade civil. O método de abordagem adotado 
será o hipotético-dedutivo, o método de procedimento valer-se-á 
da documentação indireta com pesquisas bibliográficas, a obras 
doutrinárias, legislação nacional e artigos científicos que abor-
dam a relação entre medicina e direito e a técnica de pesquisa 
será a monográfica. Em regra, a responsabilidade civil do médico 
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é de meio, isso significa que o profissional não garante a cura do 
paciente, mas deve agir com prudência, diligência e conhecimen-
to técnico adequado. Para que haja responsabilização e possível 
reparação civil, é necessário comprovar três elementos: a conduta 
culposa do médico por negligência, imprudência ou imperícia; 
o dano efetivo sofrido pelo paciente e o nexo causal entre am-
bos. Observa-se, ainda, que quando o erro é inevitável, mesmo 
diante de conduta correta e fundamentada, não há que se falar 
em responsabilidade civil. Por outro lado, nos casos em que há 
falhas do profissional na avaliação de exames, ou, ainda, em sua 
interpretação, poderá haver o dever de indenizar, desde que, seja 
comprovada efetivamente o erro. Dessa forma, ressalta-se que a 
discussão sobre responsabilidade civil médica não deverá ser vis-
ta apenas como uma punição ao profissional, mas também como 
uma oportunidade de aprimorar a prática médica e fortalecer a 
relação de confiança entre médico e paciente. A humanização no 
atendimento, a clareza nas informações prestadas e a atualização 
constante do conhecimento técnico são fatores fundamentais 
para reduzir falhas diagnósticas e assegurar maior segurança ao 
paciente. Assim, o estudo buscou contribuir não apenas para a 
compreensão jurídica do tema, mas também para a construção 
de um sistema de saúde mais justo e confiável.

Palavras-chave: Diagnóstico; Erro médico; Responsabilidade 
civil.
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A importância da educação em saúde para a 
prevenção da gravidez na adolescência

Genifer Finatto; Mirele Padilha da Silva; Nicole Luíza Junges; Orientadora 
Aline Vanessa de Avila

Resumo: A educação em saúde é um processo contínuo e es-
sencial para a promoção da saúde, prevenção das doenças e seus 
agravos, baseando-se na troca de conhecimentos entre profissio-
nais da saúde e a comunidade. Pode ser realizada por meio de 
estratégias educativas em todas faixas etárias, compreendendo 
sempre a necessidade de cada público. Dessa forma, a educação 
em saúde assume papel central nas políticas públicas, configu-
rando-se como uma estratégia fundamental para a prevenção da 
gravidez na adolescência, ao oferecer informações, promover o 
diálogo e incentivar escolhas conscientes entre os jovens. Objeti-
vo: Evidenciar a importância da educação em saúde com adoles-
centes para a prevenção da gravidez na adolescência. Metodolo-
gia: Trata-se de uma pesquisa bibliográfica realizada em artigos 
científicos e diretrizes da área da saúde, com foco em publicações 
dos últimos cinco anos. Os dados utilizados foram obtidos em 
sites oficiais, como domínios .GOV, além de artigos publicados 
no Google Acadêmico, assegurando a confiabilidade das infor-
mações apresentadas. Resultados e discussões: No ano de 2023 o 
número de partos em meninas de 15 a 19 anos foi de 289.093 e em 
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meninas de 10 a 14 anos foi de 13.932, segundo o DataSUS. Esses 
dados mostram que o Brasil enfrenta um alto índice de casos de 
gravidez na adolescência. Além de gerar riscos à saúde da mãe 
pela pouca idade, ainda, pode gerar prejuízo na educação, danos 
na condição social e marcas psicológicas que serão levadas para 
o resto da vida. Por isso, a educação em saúde deve atuar como 
forma de prevenir a gravidez, podendo ser promovida através de 
palestras educativas nas escolas tendo como temas as mudanças 
hormonais após a menarca, educação sexual e reprodutiva, de-
senvolvendo o amadurecimento e consciência sobre a própria 
saúde, assim, preparando os jovens para a vida. Considerações 
finais: Diante do exposto, evidencia-se que a educação em saú-
de desempenha papel indispensável na prevenção da gravidez 
na adolescência, uma vez que possibilita o acesso a informações 
confiáveis e promove o diálogo aberto. Os elevados índices de 
gestações nessa faixa etária reforçam a necessidade de estratégias 
permanentes, especialmente no ambiente escolar, onde há maior 
possibilidade de alcance. Assim, investir na educação dos jovens 
contribui significativamente para melhoria da saúde pública, pro-
movendo a construção de um futuro mais saudável e consciente.

Palavras-chave: Gravidez na adolescência, Educação em saú-
de, Prevenção.
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A Autonomia do Idoso no Contexto 
Familiar Contemporâneo

Gabriela Aparecida de Oliveira Dias, Nayane Alana dos Reis Schmitt, Gabriela 
Cristiane de Oliveira de Quadros, Cristian Douglas Antes; Susana Ferrari 

Loureiro

Resumo: O aumento da longevidade mundial representa uma 
das maiores conquistas da sociedade, resultado dos avanços na 
prevenção e no tratamento de doenças, bem como da redução 
da mortalidade. Entretanto, junto aos benefícios, surgem desafios 
relacionados à fragilidade, à dependência funcional e à perda de 
autonomia de muitos idosos no cotidiano. Analisar os fatores que 
comprometem a independência do idoso e discutir a importância 
da família na preservação da autonomia. Trata-se de uma revisão 
bibliográfica fundamentada em artigos da SciELO, com foco em 
publicações científicas recentes. A população idosa é o grupo etá-
rio que mais cresce no mundo, impactando diretamente as políti-
cas públicas e exigindo novas estratégias de cuidado. Na velhice, 
lidar com perdas físicas, emocionais e sociais torna-se um dos 
maiores desafios. Situações como aposentadoria, declínio do pa-
pel social, doenças crônicas, dificuldades financeiras e superpro-
teção familiar podem restringir o idoso, impedindo-o de realizar 
tarefas e tomar decisões. Por outro lado, o abandono familiar ou 
a institucionalização em casas de repouso intensificam sentimen-
tos de solidão e incapacidade. A família, portanto, exerce função 
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central na preservação da autonomia, devendo compreender que 
o envelhecimento não deve ser visto apenas como fase de per-
da, mas como processo em que o idoso pode e deve manter suas 
atividades, respeitando seus limites naturais. A família é parte 
essencial da assistência em saúde em todas as etapas do ciclo vi-
tal. No entanto, a autonomia do idoso em algumas famílias ela é 
estimulada, enquanto em outras é restringida, resultando até em 
formas de violência velada. Negar o direito de decisão ao idoso 
pode acarretar depressão, isolamento social e queda na qualidade 
de vida.

Palavras-chave: Autonomia pessoal; Pessoa idosa; Famí-
lia. 	
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Trichomonas vaginalis:
diagnóstico e tratamento

Bárbara de Souza Nunes; Cesar Gilmar Trojahn Filho

Resumo: O Trichomonas vaginalis é um protozoário flagela-
do, causador da Tricomoníase, uma das infecções sexualmente 
transmissíveis não virais mais prevalentes em âmbito mundial, 
responsável por cerca de 270 milhões de casos a cada ano. O 
objetivo deste estudo é avaliar as formas de diagnóstico da in-
fecção, e as formas de tratamento, devido à grande resistência 
que o protozoário possui com relação a certos antibióticos. As 
pesquisas sobre este tema foram realizadas através de buscas no 
Google Acadêmico e PUBMED, utilizando como critério arti-
gos em português e inglês, com publicações de 2010 a 2025, e 
com descritores: diagnóstico laboratorial, resistência, tratamen-
to, Trichomonas vaginalis. O critério de inclusão para a escolha 
dos estudos analisados foi: estudos de literatura que abordassem 
as formas de diagnóstico e tratamento do T. vaginalis. Em ho-
mens, a infecção sintomática apresenta uretrite, secreção ure-
tral, disúria e ardência após a ejaculação. Por serem muitas vezes 
assintomáticos, os homens acabam transmitindo o protozoário 
gradualmente, aumentando cada vez mais o número de casos de 
tricomoníase. Em mulheres, o parasita infecta principalmente 
a região vaginal, podendo atingir a uretra e o cérvix, causando 
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sintomas como corrimento abundante e fétido de cor amarela-
da ou esverdeada, disúria, inflamação cervical e, em casos mais 
graves, pode evoluir para doença inflamatória pélvica (DIP). O 
diagnóstico microscópico, através de amostra de secreção vagi-
nal, é o mais comum método realizado, pois possibilita a obser-
vação do protozoário por meio de sua morfologia e motilidade. 
Porém, mesmo sendo a forma de diagnóstico mais comum, a mi-
croscopia ainda possui baixa sensibilidade, quando comparada a 
métodos de diagnóstico moleculares. O meio de Diamond para 
cultura do protozoário garante uma maior especificidade de diag-
nóstico, contudo, pode atrasar os resultados em uma semana. O 
PCR possui uma sensibilidade analítica imensamente maior do 
que os outros métodos de diagnóstico, já que utiliza sequência de 
primers e sondas de nucleotídeos exclusivas do organismo alvo. 
No tratamento, os principais antibióticos utilizados são o metro-
nidazol e o tinidazol, com taxas de cura elevadas. No entanto, os 
casos de resistência são frequentes, representando de 4% a 10% 
dos casos de tricomoníase, que ocorrem principalmente devido a 
reinfecções e abandono do tratamento. Nesses casos, podem ser 
administradas maiores doses de metronidazol, o que pode gerar 
cronificação da infecção. Dessa forma, conclui-se que o diagnós-
tico rápido e preciso é fundamental para o controle da infecção, 
assim como o tratamento adequado é essencial para a redução da 
resistência do protozoário.

Palavras-chave: diagnóstico laboratorial, resistência, trata-
mento, Trichomonas vaginalis.
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GT4
Educação, Linguagem, Cultura e Direitos 

Humanos

O GT4 reúne produções científicas que dialogam com a cen-
tralidade da educação, da linguagem, da cultura e dos direitos 
humanos na construção de uma sociedade democrática, plural 
e inclusiva. Os trabalhos aqui apresentados evidenciam como as 
desigualdades estruturais, os conflitos sociais, as transformações 
culturais e os desafios jurídicos impactam diretamente a efeti-
vação da dignidade humana, exigindo do Estado e da sociedade 
respostas articuladas, interdisciplinares e comprometidas com a 
justiça social.

No campo dos direitos humanos e da proteção das vulne-
rabilidades, destacam-se as pesquisas sobre o tráfico de pessoas 
para fins de exploração sexual, a violência vicária contra a mu-
lher, a violência social na infância e adolescência e os impactos 
das desigualdades sociais sobre comunidades vulneráveis em 
contextos ambientais. Esses estudos evidenciam como práticas 
estruturais de violência, exploração e exclusão atingem, sobretu-
do, mulheres, crianças, adolescentes, populações empobrecidas e 
grupos historicamente marginalizados, revelando a necessidade 
de políticas públicas eficazes, educação em direitos humanos, re-
des intersetoriais de proteção e atuação firme do Estado no com-
bate às violações de direitos fundamentais.

Na dimensão educacional e social, os trabalhos sobre o direi-
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to à educação, a evasão escolar no Brasil e seus impactos sociais 
demonstram que o acesso e a permanência na escola permane-
cem profundamente atravessados pela pobreza, pela desigualda-
de social, pela falta de investimentos públicos e pela precarização 
das políticas educacionais. A evasão escolar é apresentada não 
apenas como um problema pedagógico, mas como uma violação 
direta de direitos fundamentais, com reflexos severos na inserção 
no mercado de trabalho, na renda, na cidadania e na reprodução 
das desigualdades sociais.

O GT4 também aborda temas centrais do Direito das Famí-
lias, do Trabalho e dos Direitos Humanos contemporâneos, como 
o reconhecimento jurídico das uniões homoafetivas, a dignida-
de do migrante no mercado de trabalho, a proteção da família 
anaparental, a guarda compartilhada, o racismo estrutural en-
frentado por mulheres pretas no trabalho e os limites da atuação 
patronal na revista de pertences de empregados. Em conjunto, os 
trabalhos reforçam que educação, cultura e direitos humanos são 
indissociáveis, e que a produção científica aqui reunida reafirma 
o papel transformador do conhecimento na promoção da igual-
dade, da diversidade, da justiça social e da efetivação da dignida-
de da pessoa humana.
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O tráfico humano de pessoas:
a exploração sexual e o combate ao tráfico

Victória Marilene Kempfer de Mattos; Julia Colussi

Resumo: O presente resumo trata do tráfico humano para fins 
de exploração sexual e dos desafios enfrentados em seu combate. 
Este crime grave envolve o recrutamento, transporte e exploração 
de pessoas, principalmente mulheres e adolescentes em situação 
de vulnerabilidade, por meio de ameaças, violência ou engano. 
A pesquisa busca responder: qual a responsabilidade do Estado 
brasileiro no combate ao tráfico humano de pessoas? O objeti-
vo da pesquisa busca analisar a responsabilidade do Estado no 
combate ao tráfico, visto que o crime continua nos dias atuais. O 
tráfico humano fere gravemente os direitos humanos, destruindo 
a dignidade das vítimas. Muitas vezes, elas são atraídas por falsas 
promessas de emprego ou melhoria de vida e acabam forçadas à 
prostituição. Os aliciadores, também chamados de gatos, costu-
mam ser pessoas próximas das vítimas, o que aumenta a eficá-
cia das abordagens fraudulentas. Entre os meios mais utilizados 
para praticar o crime, destacam-se: fraude (50,69%), com falsas 
promessas de trabalho ou estudo; abuso de situação de vulnera-
bilidade (22,91%), em que exploradores se aproveitam da pobre-
za, desemprego e violência; e grave ameaça (4,16%), com o uso 
direto de coerção e intimidação, inclusive contra familiares. A 
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maioria das vítimas apresenta perfil socioeconômico fragilizado: 
baixa escolaridade, situação de pobreza, e em sua grande maioria 
são negras, o que pode-se refletir questões estruturais como o ra-
cismo, desigualdade social e falta de acesso a direitos considera-
dos básicos. Dessa forma, o combate ao tráfico é dificultado pela 
atuação de redes criminosas organizadas, que operam clandesti-
namente e utilizam documentos falsos e estratégias de ocultação, 
dificultando assim, a atuação efetiva dos orgãos fiscalizadores. 
Embora existam leis nacionais e tratados internacionais que cri-
minalizam essa prática, a aplicação efetiva dessas normas ainda é 
limitada. A complexidade do enfrentamento está ligada a fatores 
sociais, culturais, econômicos e institucionais, que exigem ações 
articuladas entre governos, instituições e sociedade civil. Mais do 
que uma questão de segurança pública, trata-se de uma luta por 
justiça social e proteção dos direitos humanos. Conclui-se que o 
enfrentamento ao tráfico humano demanda sensibilidade, com-
prometimento e políticas públicas eficazes, sendo, fundamental 
enxergar as vítimas como pessoas que necessitam de apoio e re-
inserção social. O método de abordagem adotado é o dedutivo, o 
método de procedimento o monográfico e a técnica de pesquisa 
adotada é a documentação indireta.

Palavras-chave: Combate; Exploração Sexual; Tráfico.
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Direito funerário e a responsabilidade civil 
sobre o serviço prestado

Eduardo Gunnar Machado dos Santos; Carina Lopes de Souza

Resumo: O Direito Funerário é um ramo do Direito que trata 
dos aspectos legais relacionados à morte, incluindo os direitos e 
responsabilidades das partes envolvidas na organização e reali-
zação de serviços funerários. Essa área abrange uma variedade 
de questões, desde a regulamentação do processo de velório, a 
preparação para a cerimônia, o sepultamento e a cremação, até a 
proteção dos direitos dos familiares e herdeiros. Em muitos casos, 
existem leis específicas que regem os serviços funerários, visando 
garantir práticas seguras. Isso inclui requisitos para o licencia-
mento de empresas funerárias e normas ambientais aplicáveis ao 
manejo de restos mortais. Porém, as leis que regulamentam e as-
seguram os direitos dos familiares do falecido ainda são brandas 
e pouco debatidas no meio jurídico (Santos, 2022). Uma questão 
importante dentro do Direito Funerário é a responsabilidade civil 
pelos serviços prestados. Nessa perspectiva, questiona-se: empre-
sas funerárias ou profissionais do setor podem ser responsabiliza-
dos civilmente por negligência ou má conduta durante a presta-
ção de serviços funerários? O objetivo desta pesquisa consiste em 
analisar a possibilidade de responsabilização civil de empresas e 
profissionais da área pela prestação inadequada desses serviços. 
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Para tanto, será empregado o método de abordagem dedutivo, 
combinado com pesquisa bibliográfica. Na prestação de serviços 
funerários, podem ocorrer casos de embalsamamento inadequa-
do, tratamento desrespeitoso dos restos mortais, atrasos na exe-
cução de serviços ou outras condutas que resultem em danos ou 
sofrimento para os familiares enlutados. A responsabilidade civil 
nesses casos é avaliada com base nos padrões profissionais aceitos 
e nas leis locais aplicáveis. Assim, as partes prejudicadas podem 
buscar compensação por danos materiais e morais por meio de 
ações judiciais cíveis (Silva, 2013). Os serviços prestados por em-
presas funerárias decorrem de contrato, o que garante direitos ao 
consumidor, tratando-se de contratos com obrigação de resulta-
do. Dessa forma, espera-se que o serviço seja prestado com qua-
lidade, sendo possível a responsabilização das empresas diante de 
eventuais danos causados aos familiares enlutados. Nesses con-
tratos, devem constar as cláusulas acordadas entre o responsável 
legal pelo falecido e a empresa funerária escolhida, incluindo to-
dos os itens físicos e serviços contratados, como caixões, flores, 
velas, embalsamamento, higienização, jardinagem, entre outros. 
Tais serviços devem ser prestados de forma digna, com o cumpri-
mento integral das obrigações assumidas. Nesse sentido, o artigo 
14 do Código de Defesa do Consumidor estabelece que o forne-
cedor de serviços responde pela reparação de danos causados aos 
consumidores por defeitos relativos à prestação de seus serviços. 

Palavras-chave: Danos Materiais; Danos Morais; Familiares; 
Responsabilidade Civil; Serviços Funerários. 
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Prints de Whatsapp como prova: desafios e 
requisitos de validade no processo civil

Ramiro Krug Oliveira; Welington Alex Braganholi; Kétissia Santos Muniz; 
Carina Lopes de Souza

Resumo: Este resumo dedica atenção ao tema do valor probató-
rio de prints de WhatsApp no âmbito do processo civil. A cres-
cente digitalização das interações sociais e comerciais traz novos 
e complexos desafios para a produção de provas. A utilização de 
“prints” (capturas de tela) de diálogos do WhatsApp como meio 
de prova é o principal exemplo dessa situação, exigindo uma 
análise criteriosa acerca do seu valor probatório. Nesse sentido, 
questiona-se: qual o valor probatório de prints de WhatsApp no 
âmbito do processo civil? O objetivo é justamente analisar o va-
lor probatório de prints de WhatsApp na óptica do direito pro-
cessual civil. Para desenvolver a pesquisa, utiliza-se o método de 
abordagem dedutivo e o método de procedimento bibliográfico. 
O artigo 369 do Código de Processo Civil (CPC) estabelece o 
princípio da atipicidade dos meios de prova, autorizando o uso 
de todos os meios legais e moralmente aceitáveis, incluindo os 
eletrônicos, para comprovar fatos (Brasil, 2015). No ponto, os 
prints são, a princípio, aceitáveis. Apesar de sua admissibilida-
de inicial, a jurisprudência evoluiu para exigir cautela. Os prints 
possuem uma fragilidade intrínseca devido à extrema facilidade 
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de manipulação digital (alteração de conteúdo, datas ou horá-
rios). Essa vulnerabilidade confere à prova uma presunção relati-
va de veracidade, tornando-a suscetível a forte impugnação pela 
adversidade. Quando a autenticidade é posta em dúvida, o ônus 
de provar a integridade recai sobre quem a produziu. O Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) tem sido enfático ao exigir metodologia 
adequada na obtenção da prova digital. A simples captura de tela, 
sem mecanismos de certificação, pode ter sua validade anulada 
(Brasil, 2024). É fundamental que o processo de coleta observe as 
diretrizes técnicas para a cadeia de custódia, conforme estabelece 
a NBR ISO/IEC 27037 de 2013 da ABNT, que orienta a correta 
identificação, coleta e preservação da evidência digital. O Judi-
ciário busca, assim, garantir que o material apresentado não foi 
modificado. Para garantir a robustez e a eficácia probatória dos 
prints de WhatsApp, a prática jurídica sugere a utilização de mé-
todos que atestam sua integridade de forma incontestável como 
a ata notarial e a perícia técnica forense (ABNT, 2013). Em suma, 
a validade jurídica da prova obtida via print de WhatsApp está 
diretamente vinculada à confiabilidade técnica empregada na sua 
coleta e preservação. Assim, a ata notarial ou a perícia técnica 
são os instrumentos importantes para conferir valor probatório 
sólido à evidência digital.

Palavras-chave: Código de Processo Civil. Provas Digitais, 
Prints de WhatsApp.
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Os desafios do Direito Internacional diante 
do avanço tecnológico: o uso de inteligência 

artificial em conflitos armados

Camila Caroline Amann; Carina Lopes

Resumo: O Direito Internacional é responsável por organizar as 
relações entre países e promover cooperação em áreas como paz, 
comércio, meio ambiente e direitos humanos. Para isso, são cria-
dos tratados e convenções internacionais, que funcionam como 
acordos entre os Estados. Esses instrumentos são fundamentais 
para garantir regras comuns e resolver conflitos de forma pacífica. 
No entanto, apesar de sua importância, enfrentam desafios que di-
ficultam sua aplicação prática e efetiva. Nesse contexto, busca-se 
investigar: como o Direito Internacional pode garantir a efetivi-
dade e a uniformidade na aplicação de suas normas em diferentes 
Estados frente aos avanços tecnológicos, especialmente quanto 
ao uso da inteligência artificial em conflitos armados? O objetivo 
desta pesquisa é analisar os contornos da aplicação das normas de 
Direito Internacional nos diferentes Estados diante dos avanços 
tecnológicos, sobretudo quanto ao uso da inteligência artificial 
em conflitos armados. Para conduzir esta pesquisa, adotar-se-á 
o método de abordagem dedutivo combinado com a pesquisa 
bibliográfica. No cenário internacional, conforme explica Rezek 
(2022), os tratados só funcionam bem quando os países realmen-
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te querem respeitá-los, o que nem sempre acontece. Um desafio 
importante é a diversidade entre os países. Cada Estado tem sua 
própria cultura, sistema jurídico e interesses políticos e econômi-
cos. Isso torna difícil criar regras que funcionem igualmente para 
todos. Muitas vezes, os tratados acabam sendo vagos ou abertos a 
várias interpretações. Mazzuoli (2023) destaca que essa diferença 
entre os países dificulta a aplicação uniforme das normas interna-
cionais e pode gerar conflitos sobre o que foi realmente acordado. 
Além dos tratados, o costume internacional também é uma fonte 
importante do Direito Internacional. E esse costume não precisa 
ser seguido da mesma forma por todos os países. Ele pode ser 
regionalizado, ou seja, permite maior flexibilidade e respeito às 
particularidades locais, mas também podem gerar dúvidas sobre 
sua validade em contextos mais amplos. Daí surge uma questão 
crucial que desafia o Direito Internacional Humanitário: o uso da 
inteligência artificial em conflitos armados. Sistemas autônomos, 
como drones e armas inteligentes, levantam questões éticas e ju-
rídicas sobre responsabilidade, proporcionalidade e proteção de 
civis. O Direito Internacional Humanitário, que busca limitar os 
efeitos da guerra, ainda não possui regras claras para lidar com 
tecnologias que tomam decisões sem intervenção humana. Bob-
bio (2004) já alertava que o sistema internacional precisa ser mais 
ágil e adaptável e isso se torna urgente diante da rápida evolução 
da inteligência artificial.

Palavras-chave: Direito Internacional; Direito Humanitário; 
Diversidade; Inteligência Artificial; Tratados.
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O sistema da persuasão racional no Código 
de Processo Civil de 2015: desafios e 
perspectivas na valoração das provas

Bruna Cristina de Freitas Kamiski; Franciele Cadore Moreira; Marilene 
Vogelmann Meira; Carina Lopes de Souza

Resumo: A valoração da prova refere-se, em sua essência, ao juí-
zo que o magistrado realiza sobre os elementos probatórios apre-
sentados no processo, sem, contudo, se afastar dos parâmetros 
legais. A axiologia sustenta que os valores pessoais do julgador 
influenciam sua interpretação; ou seja, a prova pode ter maior 
ou menor valor conforme sua relevância, coerência e compatibi-
lidade com os fatos, mas seus efeitos devem ser controlados pela 
racionalidade jurídica, conforme os parâmetros definidos pelo 
Código de Processo Civil. Nesse sentido, elencou-se como pro-
blema de pesquisa o seguinte questionamento: de que maneira o 
sistema da persuasão racional, adotado pelo Código de Processo 
Civil de 2015, assegura a objetividade e a segurança jurídica na 
valoração das provas pelo magistrado, diante das influências sub-
jetivas e das lacunas existentes nos critérios legais de apreciação 
probatória? Assim, o objetivo geral é analisar de que o mencio-
nado sistema contribui para a objetividade e a segurança jurídica 
na valoração das provas pelo magistrado. Para realizar a pesquisa 
utilizou-se o método de abordagem dedutivo, combinado com o 
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método de procedimento bibliográfico, a partir da pesquisa em 
artigos, livros e legislações. Destaca-se, que a valoração da pro-
va está fundamentada em três sistemas principais: critério legal, 
livre convicção e persuasão racional. No primeiro, o magistra-
do está vinculado a regras legais que atribuem valor fixo a de-
terminados meios de prova, como a confissão, que possui valor 
absoluto. Trata-se de um modelo considerado superado na esfera 
processual civil. O segundo sistema permite ao juiz decidir livre-
mente, sem necessidade de embasamento legal, sendo, portanto, 
incabível no processo civil e aplicado especialmente no tribunal 
do júri. Por fim, a persuasão racional, consagrada pelo Código de 
Processo Civil de 2015, confere ao juiz a liberdade para valorar 
as provas, desde que fundamente sua decisão de forma clara e 
racional. É o sistema mais coeso na esfera civil, o que justifica 
seu uso nas decisões judiciais. Embora o sistema atual busque 
evitar decisões arbitrárias e promover maior segurança jurídica, 
diversos autores apontam que ainda existem lacunas legislativas 
e incertezas quanto aos critérios objetivos de valoração. Houve 
um avanço significativo ao longo do tempo; todavia, a doutrina 
contemporânea destaca a necessidade de maior uniformidade e 
racionalidade na aplicação das provas, especialmente em casos 
complexos ou com conteúdo contraditório. Assim, os critérios de 
valoração da prova ainda têm um caminho evolutivo a percorrer.

Palavras-chave: Código de Processo Civil; Prova; Racionali-
dade; Valoração.
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Mulheres pretas e o racismo no mercado de 
trabalho

Grazielli Karine Dos Santos; Luciléia Izabel Ferreira Jacques;Joline Picini Cervi

Resumo: Mulheres pretas ocupam um espaço pequeno no mun-
do do trabalho, trabalhando por muitas vezes mais do que as 
pessoas brancas e ainda em pleno século XXI, seguem ganhan-
do menos, por conta disso a maioria delas acaba em empregos 
como domésticas, babás, serventes e auxiliares. Quais fatores es-
truturais e jurídicos explicam a persistência da desigualdade no 
acesso e na valorização da mulher negra no mercado de traba-
lho brasileiro? Tem-se como objetivo analisar os fatores estrutu-
rais e jurídicos que contribuem para a desigualdade enfrentada 
pela mulher negra no mercado de trabalho no Brasil. Durante 
o desenvolvimento deste trabalho utilizou-se o método descri-
tivo-dedutivo, por meio de uma pesquisa bibliográfica. Andrade 
(2022), discorre em sua obra, sobre as duras realidades enfrenta-
das pelas mulheres negras que atuam como empregadas domés-
ticas no Brasil. A autora destaca que, apesar de ser uma atividade 
essencial, esse trabalho é historicamente desvalorizado e marca-
do por heranças de exploração e desigualdade. Outrossim, aduz 
que racismo e machismo andam juntos e tornam a vida da mu-
lher preta no trabalho doméstico muito mais difícil. Além disso, 
no mercado de trabalho, apenas 52% das mulheres pretas estão 
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incluídas, uma diferença de 2% para mulheres brancas e de até 
23% para os homens. No nosso país as mulheres são maioria e 
as pretas representam 28% do total, a verdade é que as mulheres 
como um todo, ainda continuam com pouco espaço em relação 
aos homens na sociedade, e quando a cor é considerada isso fica 
ainda mais evidente segundo agência Brasil IPEA 2024. O racis-
mo continua sendo uma questão urgente a ser enfrentada, espe-
cialmente no que diz respeito à valorização das mulheres negras. 
A cor da pele jamais deve ser utilizada como critério para julgar 
a capacidade profissional, o desempenho no trabalho ou o nível 
de inteligência de uma pessoa. Tem-se que a trajetória da mu-
lher preta no mercado de trabalho, principalmente no brasileiro, 
é marcada por profundas desigualdades, que são o reflexo de uma 
estrutura social e histórica de racismo e machismo. Conclui-se 
que é fundamental que a sociedade e as instituições reconheçam 
a urgência de debater e implementar políticas públicas eficazes na 
valorização da mulher negra no mercado de trabalho, que ultra-
passem a simples inclusão e promovam oportunidades equitati-
vas, desenvolvimento profissional e remuneração justa.

Palavras-chave: Mercado de trabalho; mulheres pretas; racis-
mo.
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A essencialidade do direito internacional 
na estruturação de normas de trânsito no 

cenário global

Micheli Anhaia Schuster; Carina Lopes de Souza

Resumo: Este resumo aborda a essencialidade do Direito Inter-
nacional na estruturação de normas de trânsito no cenário glo-
bal. Nesse sentido, destaca-se que a Convenção de Viena de 1968 
estabeleceu normas para o reconhecimento da Carteira Nacio-
nal de Habilitação (CNH) brasileira em outros países. Com base 
nesse tratado, motoristas brasileiros podem utilizar a Permissão 
Internacional para Dirigir (PID), em diversos países signatários. 
Essa é a realidade cada vez mais frequente em razão da globa-
lização, do turismo e das relações comerciais. Nesse contexto, 
investiga-se: como o Direito Internacional estrutura o processo 
de utilização da CNH brasileira em outros Estados? O presente 
estudo tem por objetivo analisar como o Direito Internacional 
estrutura no processo de utilização da CNH brasileira em outros 
Estados, identificando as exigências para que motoristas habili-
tados no Brasil possam conduzir veículos em outros países. O 
estudo foi desenvolvido a partir de pesquisa bibliográfica e do-
cumental, utilizando-se de abordagem dedutiva. Foram analisa-
dos tratados internacionais, legislações brasileiras, o Código de 
Trânsito Brasileiro, além de resoluções do Conselho Nacional de 
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Trânsito. A Convenção de Viena sobre Trânsito Viário, ratifica-
da pelo Brasil, estabeleceu normas para o reconhecimento recí-
proco das habilitações nacionais, possibilitando que motoristas 
brasileiros utilizem a PID em diversos países signatários. Essa 
permissão é emitida a partir da CNH válida, e tem validade de 
03 anos, sendo exigida principalmente em viagens de turismo ou 
trabalho temporário. Nos países do Mercosul, em razão de acor-
dos regionais, a CNH brasileira é aceita sem necessidade da PID, 
desde que acompanhada de documento de identidade válido com 
emissão menor que de 10 anos do tempo atual. Em contrapartida, 
países não signatários exigem a emissão de carteira de habilita-
ção local após determinado período de estadia. Assim, o Direito 
Internacional influencia diretamente no reconhecimento e vali-
dade da CNH fora do Brasil, equilibrando soberania nacional e 
cooperação jurídica internacional. Entretanto, mesmo possuindo 
a PID, há países que somente permitem a condução de veículos 
para habilitações expedidas originárias em seu território, ou após 
a realização de testes práticos de volante em seu país. Conclui-
-se que a atuação do Direito Internacional é indispensável para 
garantir segurança e uniformidade no trânsito internacional. A 
CNH brasileira, embora válida em território nacional, encontra 
limites no exterior, dependendo de tratados multilaterais e acor-
dos bilaterais. A exigência da PID ou da habilitação local reforça 
a necessidade de cooperação entre países para assegurar tanto a 
mobilidade quanto a segurança dos condutores e da coletividade.
 
Palavras-chave: Código de Trânsito Brasileiro; Direto Inter-
nacional; Habilitação.
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Contrato de trabalho e suas modalidades

Michael Langaro; Virgínia Icle

Resumo: O contrato de trabalho é o instrumento jurídico que 
formaliza a relação entre empregado e empregador, caracterizan-
do-se por subordinação, pessoalidade, habitualidade e onerosida-
de. Seu objetivo é estabelecer direitos e deveres recíprocos, sendo 
a base da relação trabalhista. Este estudo tem como propósito 
analisar as modalidades contratuais previstas na legislação brasi-
leira, destacando sua aplicação prática. A metodologia utilizada 
consistiu em revisão bibliográfica e análise normativa. O contra-
to por prazo indeterminado é a forma predominante, conferindo 
maior estabilidade ao trabalhador e segurança jurídica à relação 
de emprego. Já o contrato por prazo determinado, regulado pe-
los arts. 443 e 445 da CLT, é admitido em hipóteses específicas e 
possui limite de até dois anos. Dentro dessa categoria, o contrato 
de experiência se destaca por avaliar a adaptação do empregado 
à função, com prazo máximo de 90 dias. O contrato temporário, 
disciplinado pela Lei 6.019/1974, visa atender substituições tran-
sitórias ou demandas extraordinárias de serviços, sendo inter-
mediado por empresa especializada. A Reforma Trabalhista (Lei 
13.467/2017) inovou ao regulamentar o contrato intermitente, 
permitindo a prestação descontínua de serviços, com remune-
ração proporcional ao período trabalhado. Constata-se que cada 
modalidade contratual atende finalidades específicas, buscando 
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conciliar a flexibilidade necessária às empresas com a proteção 
social ao trabalhador. Conclui-se, portanto, que a diversidade de 
contratos reflete a adaptação do Direito do Trabalho às transfor-
mações do mercado, sem afastar princípios fundamentais como a 
primazia da realidade e a proteção ao empregado.

Palavras-chave: Contrato; Empregado; Modalidades; Traba-
lho; Vínculo.
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Uberização do trabalho e os desafios 
jurídicos no Brasil

 Matheus Schneider Aldebrand; Andreia de Arruda Machado; Maiara Balista; 
Virginia Icle

Resumo: A chamada “uberização do trabalho” representa uma 
das transformações mais marcantes do mercado laboral contem-
porâneo. Trata-se de um modelo de prestação de serviços me-
diado por plataformas digitais, como Uber, iFood, Rappi e 99, 
caracterizado pela autonomia aparente do trabalhador, flexibili-
zação dos horários e ausência de vínculo empregatício formal. 
Esse fenômeno tem gerado intensos debates jurídicos e sociais. 
O objetivo deste estudo é analisar os impactos da uberização nas 
relações de trabalho e a forma como o Judiciário brasileiro tem 
enfrentado essa questão. A pesquisa foi desenvolvida por meio 
de análise bibliográfica e jurisprudencial, com base na doutrina 
trabalhista e nas recentes decisões do Tribunal Regional do Tra-
balho da 3ª Região, do Tribunal Superior do Trabalho e, espe-
cialmente, no julgamento em curso no Supremo Tribunal Federal 
(STF). A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) define víncu-
lo empregatício nos artigos 2º e 3º, exigindo pessoalidade, onero-
sidade, subordinação e não eventualidade. Entretanto, a chamada 
“subordinação algorítmica”, exercida por sistemas digitais sem 
supervisão humana direta, desafia esse conceito clássico. Verifi-



157

cou-se que o TRT-3 reconheceu vínculo entre motoristas e plata-
formas, destacando a ausência de autonomia real. Já o TST possui 
decisões em sentido contrário, entendendo pela autonomia dos 
trabalhadores. Essa divergência levou o STF a julgar os casos RE 
1446336 (Uber) e RCL 64018 (Rappi), ambos com repercussão 
geral. Nas sustentações orais, as plataformas alegaram que são 
meras intermediadoras tecnológicas, enquanto os representantes 
dos trabalhadores denunciaram precarização e ausência de direi-
tos básicos. A Advocacia-Geral da União defendeu a necessida-
de de uma proteção mínima, como contribuição previdenciária 
e acesso a direitos sociais. Conclui-se que a uberização, embora 
ofereça flexibilidade, tem intensificado a precarização das rela-
ções laborais, afastando os trabalhadores das garantias previstas 
na CLT. Esse modelo revela um descompasso entre a realidade 
social e a legislação trabalhista, cuja finalidade é proteger a parte 
hipossuficiente da relação. Assim, mostra-se fundamental a cria-
ção de regulamentação específica que concilie inovação tecno-
lógica com a preservação de direitos básicos, como segurança, 
remuneração justa e proteção social. O julgamento do STF será 
decisivo para definir os rumos do trabalho por plataformas digi-
tais no Brasil.

Palavras-chave: Algoritmos; Plataformização; Precarização; 
STF; Uberização.



158

O reconhecimento jurídico das uniões 
estáveis homoafetivas e suas repercussões 

legais

Maiara Balista; Andreia de Arruda Machado; Carina Lopes de Souza

Resumo: O presente resumo aborda o reconhecimento jurídi-
co da união estável homoafetiva no Brasil e suas repercussões. 
Destaca-se que este reconhecimento representa um marco sig-
nificativo no âmbito do Direito das Famílias, especialmente no 
que se refere à luta pela igualdade. Assim, pretende-se investigar: 
quais são as repercussões legais do reconhecimento da união es-
tável homoafetiva no Brasil? O objetivo da pesquisa consiste em 
analisar as repercussões legais do reconhecimento da união está-
vel homoafetiva no Brasil. Em 2011, o Supremo Tribunal Federal 
(STF), por decisão unânime, reconheceu as uniões homoafetivas 
como entidades familiares, equiparando a mesma com a uniões 
heteroafetivas (Brasil, 2011). Esse avanço representa um compro-
misso com os princípios constitucionais, tais como a dignidade 
da pessoa humana, a igualdade e a proibição da discriminação, 
consagrados na Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). A 
decisão possibilitou que casais homoafetivos passassem a usu-
fruir dos mesmos direitos garantidos às uniões estáveis tradicio-
nais, como herança, pensão por morte, adoção e partilha de bens. 
Essa equiparação representou não apenas um ganho jurídico, 



159

mas também social, ao reforçar a ideia de que a família deve ser 
reconhecida como núcleo de afeto, independentemente da orien-
tação sexual de seus integrantes (Dias, 2014). A pesquisa acerca 
do tema, de caráter qualitativo e descritivo, fundamenta-se em 
análise documental de decisões judiciais, legislação e literatura 
acadêmica. Os resultados indicam avanços significativos na efe-
tivação de direitos e maior segurança jurídica. Contudo, ainda 
há desafios, ligados à resistência cultural e ao preconceito, que 
dificultam a plena aceitação social das famílias homoafetivas. 
Nesse contexto, percebe-se uma gradual transformação na con-
cepção de família, com crescente valorização da pluralidade e do 
afeto como fundamentos legítimos. O reconhecimento jurídico 
da união homoafetiva foi um passo essencial para a inclusão, mas 
sua plena efetividade demanda a continuidade de políticas pú-
blicas, educação em direitos humanos e conscientização social. 
Conclui-se que a decisão do STF em 2011 representa um marco 
civilizatório no Brasil, ao reafirmar que dignidade, igualdade e 
respeito à diversidade devem orientar a construção de uma socie-
dade mais justa e inclusiva.
  
Palavras-chave: Direitos Fundamentais; Igualdade; União 
Estável; União Homoafetiva
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Litisconsórcio no Direito Processual Civil: 
eficácia e limites na garantia do acesso à 

Justiça

Kimberlly Pasqualotto

Resumo: O litisconsórcio, previsto nos arts. 113 a 118 do Código 
de Processo Civil de 2015, é um instituto que possibilita a parti-
cipação de múltiplas partes em um mesmo polo processual, pro-
movendo a economia processual, a uniformidade das decisões e 
a redução de riscos de julgamentos contraditórios. O problema 
de pesquisa que orienta este estudo é: “Como o litisconsórcio 
contribui para a efetividade do acesso à justiça e quais os desa-
fios enfrentados na sua aplicação prática no sistema processual 
brasileiro?”. O objetivo é analisar as modalidades de litisconsór-
cio (facultativo, necessário, unitário e simples), destacando suas 
funções, vantagens e dificuldades na prática forense. A metodo-
logia adotada é bibliográfica, com base em legislações, doutrinas 
e artigos jurídicos que discutem os impactos do litisconsórcio na 
eficiência do processo. Os resultados apontam que o litisconsór-
cio fortalece a garantia do contraditório e da ampla defesa, bem 
como promove maior racionalidade no sistema judicial, mas 
ainda enfrenta desafios, como a demora processual causada pela 
pluralidade de partes e a complexidade da instrução probatória. 
Conclui-se que a adequada aplicação do litisconsórcio é funda-
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mental para a realização da justiça célere e eficaz, exigindo dos 
operadores do Direito atenção à sua correta configuração confor-
me os princípios do devido processo legal e da duração razoável 
do processo.

Palavras-chave: Acesso à Justiça, Código de Processo Civil, 
Efetividade Processual, Litisconsórcio, Processo Civil.
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Fome Zero e Agricultura Sustentável:
índice de desenvolvimento sustentável no 

município de Carazinho/RS

Kariele Gomes da Silva; Daniela Helena Fath; Railon Junior Rodrigues; Joline 
Picinin Cervi

Resumo: Apesar dos avanços em diversas áreas sociais, ainda 
existem importantes problemas que demandam atenção para ga-
rantir o bem-estar coletivo, desta forma, buscando o bem da cole-
tividade, este trabalho analisa os indicadores do desenvolvimento 
sustentável no município de Carazinho/RS, com foco no Objeti-
vo 2 da Agenda 2030: fome zero e agricultura sustentável. Con-
siderando a importância da erradicação da fome e da segurança 
alimentar para garantir uma vida digna, busca-se compreender, 
qual é o índice atual do município de Carazinho em relação ao 
Objetivo 2 da Agenda 2030? O objetivo do estudo é observar os 
indicadores de desenvolvimento sustentável e avaliar a situação 
atual de Carazinho/RS quanto à ODS 2. A pesquisa utilizou o 
método dedutivo, com base em revisão bibliográfica de obras ju-
rídicas, legislações e análise de dados. A alimentação é um direi-
to fundamental previsto no artigo 6o da Constituição Federal de 
1988, assim como no artigo 25 da Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos, além de estar garantida pela Lei no 11.346/2006. A 
ODS 2 visa acabar com a fome até 2030, entretanto, fatores como 
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a pandemia de COVID-19 e as recentes enchentes no Rio Gran-
de do Sul em 2024 podem impactar negativamente os resultados, 
causando atrasos no cumprimento desse prazo. Em Carazinho, o 
índice relativo ao Objetivo 2 é considerado baixo, situando-se na 
faixa de 0 a 39,99. Embora exista o COMSEA (Conselho Munici-
pal de Segurança Alimentar e Nutricional), não foram identifica-
dos projetos atuais voltados à mitigação da fome e ao incentivo da 
agricultura sustentável no município. Para enfrentar esse cenário, 
sugere-se maior atuação do governo municipal junto à sociedade, 
promovendo ações solidárias como programas de cozinha social 
e hortas sustentáveis. Conclui-se, portanto, com base nos dados 
analisados sobre a ODS 2 no município de Carazinho, conclui-se 
que a erradicação da fome até 2030, no cenário atual, é inviável. 
Para reverter esse quadro, o governo municipal precisa adotar 
medidas efetivas, com destinação de recursos e implementação 
de projetos sociais voltados à segurança alimentar e à agricultura 
sustentável.

Palavras-chave: Agenda 2030; Agricultura Sustentável; Direi-
tos; Erradicação da Fome.
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Imigração e Direito Internacional:
entre a soberania dos Estados e a proteção 

dos Direitos Humanos no Brasil

Autor: Felix Rafael Thomas; Coautor: Marcelo Busch; Carina Lopes de Souza

Resumo: A imigração constitui fenômeno global crescente, com 
mais de 280 milhões de pessoas vivendo fora de seus países de ori-
gem, refletindo em aspectos sociais, econômicos e jurídicos, se-
gundo a Organização das Nações Unidas (ONU, 2022). No Brasil, 
em 2024, houve o registro da entrada de 194.331 migrantes, dos 
quais 94.726 venezuelanos acolhidos pela Operação Acolhida, 
evidenciando a relevância da questão migratória no país. Nesse 
sentido, questiona-se: como o Direito Internacional pode conci-
liar a soberania dos Estados com a proteção dos direitos humanos 
dos migrantes, diante de políticas migratórias muitas vezes restri-
tivas e discriminatórias? Assim, tal questão revela a tensão entre 
o poder estatal de controlar fronteiras e o dever de assegurar di-
reitos humanos, como dignidade, igualdade e não discriminação. 
A presente pesquisa tem por objetivo analisar, de forma crítica, 
os desafios na efetivação do direito internacional das migrações 
na realidade brasileira, com base na legislação brasileira e na ju-
risprudência. No Brasil, a Lei no 13.445/2017 (Lei de Migração) 
representou um avanço ao superar a visão exclusivamente centra-
da no controle de fronteiras, adotando abordagem humanitária 
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pautada na dignidade da pessoa humana conforme o artigo 1o, 
III, da Constituição Federal de 1988 e na função social (artigo 3o 
da Lei de Migração). Entretanto, sua efetividade enfrenta entra-
ves significativos. No mesmo sentido, a Resolução Normativa no 
126/2017 do Conselho Nacional de Imigração estabelece extensa 
documentação para concessão de residência temporária, crian-
do entraves ao acesso à regularização migratória e contrariando 
o princípio da celeridade previsto no artigo 3° da lei de imigra-
ção. Também, dados do Observatório da Migração Internacional 
(OBMigra, 2024) mostram que, enquanto a Região Norte concen-
tra 82,5% dos pedidos de refúgio de venezuelanos, a maior parte 
da estrutura de processamento está no Sudeste, gerando atrasos 
e desigualdades regionais. Nesse contexto, a jurisprudência, na 
Ação Cível Originária 3121 do Supremo Tribunal Federal (STF), 
suspendeu decreto de Roraima que restringia serviços a venezue-
lanos, afirmando que medidas desse tipo ampliam o sofrimento 
humano e afrontam direitos fundamentais. Dessa forma, embora 
o arcabouço jurídico internacional e nacional busque promover 
governança migratória, ainda persistem desafios na prática. Con-
clui-se que a soberania estatal deve ser exercida juntamente com 
a dignidade da pessoa humana, mediante cooperação interna-
cional, políticas inclusivas e atenção à efetividade das normas. O 
método de abordagem adotado é o hipotético dedutivo, o método 
de procedimento valer-se-á da documentação indireta e a técnica 
de pesquisa adotada é a monográfica.

Palavras-chave: Cooperação internacional; Direitos huma-
nos; Direito internacional; Imigração.
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Quando a escola é deixada para trás

Bruno de Almeida Rodrigues; Helen Livia Pozza; Gustavo Konrath Kurz; 
Joline Cervi

Resumo: A evasão escolar tem crescido no Brasil de forma sig-
nificativa, trazendo uma série de problemas, que comprometem 
não apenas a trajetória individual dos estudantes, mas também o 
desenvolvimento da sociedade como um todo. Para aqueles que 
abandonam a escola, enfrentam maiores dificuldades em encon-
trar um trabalho formal, e acabam restritos a atividades de baixa 
remuneração. Essa condição impacta diretamente a qualidade de 
vida do indivíduo, refletindo em limitações, como o acesso à mo-
radia digna, a uma alimentação de qualidade, momentos de lazer 
e até mesmo à possibilidade de oferecer melhores condições para 
as suas famílias. Objetivo geral: Evidenciar as consequências da 
evasão escolar no Brasil, destacando seus impactos na vida do 
indivíduo, bem como o acesso a melhores condições de vida. Ob-
jetivo específico: Apontar possíveis medidas de política públicas 
capazes de reduzir seus efeitos, especialmente em estudantes de 
baixa renda. Metodologia: O presente trabalho, analisou as causas 
da evasão escolar com base em uma pesquisa realizada em sites 
como INEP, EJA, assim como no livro “Evasão escolar” escrito por 
Edilson Ribeiro, Resultados e discussões: Segundo dados do Ins-
tituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Tei-
xeira (INEP), em 2019 a taxa de evasão no ensino médio chegou 
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a 11%, enquanto no ensino fundamental, essa taxa foi de 1,4%. 
No caso da Educação de Jovens e Adultos (EJA), os números são 
ainda mais alarmantes, com uma taxa de evasão que ultrapassa 
os 35%. Considerações finais: Perante o exposto, conclui-se que a 
evasão escolar resulta principalmente das desigualdades sociais, 
presente em nosso País. Para mitigá-la cabe ao Governo Federal 
direcionar capital que, por intermédio do Ministério da Educa-
ção, será revertido na ampliação de sistemas de auxílio financeiro 
para estudantes de baixa renda, assim como a fiscalização da des-
tinação das verbas públicas.

Palavras chaves: Brasil, consequências, evasão escolar.
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Guarda compartilhada no Brasil:
avanços, limites e desafios práticos

Laraine Lemos Costa; Kimberlly Pasqualotto; Carina Lopes de Souza

Resumo: A guarda compartilhada, instituída pela Lei nº 
11.698/2008 e consolidada pela Lei nº 13.058/2014, representa 
um marco no direito de família ao redefinir a forma de exercício 
do poder familiar após a dissolução conjugal. Essa modalidade 
busca garantir a convivência equilibrada entre filhos e genitores, 
em consonância com o princípio constitucional do melhor inte-
resse da criança e do adolescente, bem como a diretriz da pro-
teção integral prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA). Contudo, apesar dos avanços normativos e da evolução 
jurisprudencial, a aplicação prática da guarda compartilhada 
continua a enfrentar desafios relevantes, sobretudo diante das pe-
culiaridades das relações familiares contemporâneas. O objetivo 
geral deste estudo consiste em analisar a evolução jurisprudencial 
da guarda compartilhada no Brasil, identificando seus avanços, li-
mites e desafios. Como objetivos específicos, busca-se compreen-
der as alterações legislativas que transformam a guarda compar-
tilhada em regra no ordenamento jurídico brasileiro; examinar 
como a jurisprudência vem consolidando esse instituto; e avaliar 
os entraves práticos que dificultam sua efetividade na realidade 
das famílias. Para desenvolver a pesquisa, utiliza-se o método de 
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abordagem dedutivo combinado com a pesquisa bibliográfica e 
documental. Foram consultadas legislações pertinentes, como o 
Código Civil e o Estatuto da Criança e do Adolescente, além de 
doutrinas de referência no campo do direito de família. A análi-
se documental inclui também a jurisprudência do Supremo Tri-
bunal de Justiça, que tem desempenhado papel fundamental na 
interpretação e aplicação das normas relativas à guarda comparti-
lhada. Os resultados obtidos demonstram que a guarda compar-
tilhada se consolidou como regra no sistema jurídico brasileiro, 
tendo a guarda unilateral caráter excepcional. Essa mudança nor-
mativa, somada â consolidação jurisprudencial, promoveu maior 
equilíbrio na divisão de responsabilidades parentais, reforçando 
o princípio da coparentalidade e evitando a concentração da au-
toridade familiar em apenas um dos genitores. No entanto, a prá-
tica forense evidencia obstáculos como a má comunicação entre 
os pais, a distância geográfica, as rotinas divergentes e a utilização 
do instituto como instrumento de litígio. Esses fatores limitam a 
plena concretização do modelo e, em alguns casos, podem com-
prometer o bem-estar da criança, contrariando o objetivo central 
do instituto. Conclui-se que a guarda compartilhada constitui um 
avanço importante na proteção dos direitos das crianças e adoles-
centes, ao assegurar a convivência equilibrada com ambos os pais 
ao reforçar a corresponsabilidade parental. Entretanto, sua efeti-
vidade depende não apenas da previsão normativa, mas também 
de condições subjetivas, como o diálogo e a cooperação entre os 
genitores, e da atuação sensível do Poder Judiciário. 

Palavras-chave: Corresponsabilidade Parental; Direito de Fa-
mília; Guarda Compartilhada; Melhor Interesse da Criança.
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Grupo econômico e sua responsabilidade 
solidária na defesa dos direitos do 

trabalhador

Camila Caroline Amann; Virginia Icle

Resumo: A execução trabalhista é a etapa do processo em que o 
trabalhador busca receber os direitos reconhecidos pela Justiça. 
Em muitos casos, a empresa contratante não possui recursos sufi-
cientes para cumprir a decisão judicial, o que pode comprometer 
a efetividade de suas atribuições como empregador. Nesse cená-
rio, o conceito de grupo econômico surge como uma ferramenta 
jurídica essencial para garantir que o trabalhador não fique de-
samparado. Previsto no artigo 2o, §2o da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), o grupo econômico é formado por empre-
sas que atuam sob direção, controle ou administração comum, 
ainda que possuam personalidade jurídica própria. Quando esse 
vínculo é identificado, todas as empresas envolvidas podem ser 
responsabilizadas solidariamente pelas obrigações trabalhistas. 
Segundo Amauri Mascaro Nascimento (2007), essa solidariedade 
entre empresas protege os direitos do trabalhador, reconhecendo 
a unidade econômica entre elas. Vólia Bomfim Cassar (2019) re-
força que o reconhecimento do grupo econômico é legítimo para 
evitar que a autonomia empresarial seja usada de forma abusiva, 
prejudicando os direitos sociais. A jurisprudência tem evoluído 
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para admitir a inclusão dessas empresas na fase de execução, des-
de que haja provas da atuação conjunta. Um exemplo prático é 
o caso julgado pelo Tribunal Superior do Trabalho em abril de 
2024, no qual a Oitava Turma reconheceu grupo econômico en-
tre duas empresas da área educacional. Embora apenas uma delas 
tivesse vínculo direto com o trabalhador, a outra foi incluída na 
execução por atuar em conjunto e compartilhar interesses econô-
micos. Essa decisão garantiu o pagamento das verbas rescisórias 
ao professor dispensado. Ricardo Pereira de Freitas Guimarães 
(2020) destaca que a efetividade da execução depende da correta 
identificação dos responsáveis patrimoniais, e aqueles que atuam 
em grupo econômico. Dessa forma, o grupo econômico se conso-
lida como um instrumento jurídico indispensável para assegurar 
que os direitos trabalhistas não sejam apenas reconhecidos, mas 
também cumpridos. Sua aplicação fortalece os princípios da pro-
teção ao trabalhador e da função social do contrato de trabalho, 
promovendo justiça e responsabilidade nas relações trabalhistas.

Palavras-chave: Grupo econômico; execução trabalhista; res-
ponsabilidade solidária; direito do trabalho.
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Fraudes na Saúde Pública:
uma análise jurídica à luz da transparência e 

do controle social

Felix Rafael Thomas; Aline da Rocha Falcão; Fatima Alves Cezar; Julia 
Escandiel Colussi

Resumo: Atualmente, a corrupção e o desvio de verbas públicas 
comprometem as políticas sociais brasileiras. No setor da saúde, 
tais práticas afetam serviços essenciais e prejudicam os cidadãos 
de variadas formas. Logo, essas práticas ilícitas colocam à prova 
os mecanismos de fiscalização e transparência do Estado, neces-
sitando de maior atenção ao controle social e à efetividade das 
políticas públicas. Com isso, o presente estudo tem como objetivo 
analisar a notícia referente à “Operação Descuidado”, conduzi-
da pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul, que investigou 
desvios de recursos do Sistema Único de Saúde (SUS) em nove 
municípios gaúchos. Dessa maneira, a problemática da pesquisa 
consiste em analisar: quais os impactos jurídicos e sociais cau-
sados por fraudes e quais são os mecanismos de fiscalização e 
transparência que podem ser aprimorados para prevenir casos 
semelhantes? Após a pesquisa, a fraude refere-se ao uso indevido 
de credenciais de servidores públicos para inserir documentos 
falsos no sistema estadual de saúde, possibilitando o desvio de 
verbas públicas. Assim, entre os principais desafios enfrentados, 
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destacaram-se a complexidade na validação das provas digitais, o 
sigilo judicial que limitou o acesso a informações detalhadas e a 
dificuldade de utilização dos portais de transparência. Conclui-se 
que, embora exista um conjunto de normas jurídicas e políticas 
voltadas à transparência, a constante sofisticação das fraudes de-
monstra a necessidade de maior integração entre órgãos fiscali-
zadores, poder público e sociedade. Nesse sentido, é necessário 
investir em tecnologias de monitoramento e educação fiscal para 
ampliar a participação social, garantindo a correta aplicação dos 
recursos públicos e uma sociedade melhor. Nesse sentido, pro-
põem-se o desenvolvimento de uma plataforma digital educativa 
e de monitoramento dos gastos públicos. Através de um site in-
formativo, interativo e que traduza dados públicos complexos em 
visualizações intuitivas, com interface simples e compatível com 
dispositivos móveis. Os dados do site seriam alimentados através 
da integração automática com os portais oficiais, assegurando a 
atualização constante. Também, a plataforma incluiria ainda um 
módulo de validação biométrica para validade a realização de 
atendimentos e um canal integrado para denúncias. Essa pesqui-
sa foi realizada por meio da disciplina de Direito, Informação e 
Transparência Pública, visando o desenvolvimento de metodo-
logias ativas que podem vir a serem inseridas nas plataformas 
oficiais, facilitando, assim, o acesso, conhecimento e monitora-
mento da população brasileira. O método de abordagem adotado 
é o hipotético dedutivo, o método de procedimento valer-se-á 
da documentação indireta e a técnica de pesquisa adotada será 
a monográfica.

Palavras-chave: Acesso à Informação; Controle Social; Cor-
rupção; Saúde Pública; Transparência.
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Fundada suspeita e busca pessoal no Brasil: 
critérios legais e limites da atuação policial

Felix Rafael Thomas; Julia Escandiel Colussi

Resumo: Atualmente, a busca pessoal é uma das ferramentas 
mais utilizadas pelas polícias brasileiras, especialmente em ca-
sos que exigem uma ação rápida para prevenir a criminalidade. 
Esse procedimento que afeta a vida privada, encontra limites na 
Constituição Federal de 1988, nos termos do artigo 5°, incisos 
X e XI, que garantem o direito a inviolabilidade da liberdade in-
dividual, intimidade e da privacidade. Nesse contexto, a busca 
pessoal exige a “fundada suspeita”, prevista no artigo 244 do Có-
digo de Processo Penal. Contudo, por ser um termo genérico, é 
objeto de intensos debates doutrinários e jurisprudenciais. Dessa 
forma, a problemática desta pesquisa consiste em: quais são os 
critérios que a lei estabelece para a fundada suspeita e quais os 
limites legais que são considerados basilares para a busca pessoal 
realizadas pelos agentes públicos? O objetivo é analisar o conceito 
e os limites da fundada suspeita, destacando critérios que justi-
fiquem a intervenção policial e as consequências legais quando 
tais requisitos não são respeitados. De acordo com Aury Lopes 
Jr. fundada suspeita é “uma cláusula genérica, de conteúdo vago, 
impreciso e indeterminado, que remete à ampla e plena subje-
tividade (e arbitrariedade) do policial”. A jurisprudência busca 
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conferir contornos mais objetivos a esse conceito. No julgamen-
to do Habeas Corpus 216.437/DF, o Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) entendeu que a busca pessoal pode ocorrer quando houver 
fundada suspeita da posse de elementos que constituam corpo de 
delito. Já no HC 158.580/BA, o STJ destacou que a fundada sus-
peita deve ser descrita com a maior precisão possível, analisada 
de modo objetivo e devidamente justificada pelos indícios e pelas 
circunstâncias da ocorrência. Observou-se que a fundada suspei-
ta não deve ser confundida com percepções subjetivas ou meros 
“achismos” do agente, devendo ser sustentadas por indícios con-
cretos, como condutas suspeitas em áreas de alta criminalidade 
ou denúncias qualificadas. Dessa maneira, a inobservância dos 
critérios pode resultar em nulidade processual, inutilização de 
provas e poderá o agente público ser responsabilizado pelo crime 
de abuso de autoridade, previsto na Lei n. 13.869/2019. O método 
de abordagem adotado é o dedutivo, o método de procedimen-
to velear-se-á da documentação indireta e a técnica de pesquisa 
adotada a monográfica. Portanto, a fundada suspeita deverá ser 
uma ferramenta de equilíbrio entre o combate à criminalidade e a 
proteção dos direitos fundamentais, sendo necessária a adoção de 
critérios objetivos, capacitação contínua dos agentes e registros 
com detalhes nas abordagens.

Palavras-chave: Busca pessoal; Direitos Fundamentais; Fun-
dada Suspeita; Polícia.
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Evasão escolar no Brasil:
impactos sociais e a responsabilidade estatal

Bruno de Almeida Rodrigues; Helen Livia Pozza; Gustavo Konrath Kurz; 
Joline Cervi

Resumo: A evasão escolar tem apresentado crescimento signifi-
cativo no Brasil, gerando diversos impactos que comprometem 
não apenas a trajetória educacional dos estudantes, mas também 
o desenvolvimento social e econômico do país. Como a evasão 
escolar no Brasil impacta o direito fundamental à educação pre-
visto na Constituição Federal, e quais são as responsabilidades 
jurídicas do Estado para garantir o acesso e permanência dos 
estudantes na escola? Este estudo tem como objetivo evidenciar 
as consequências da evasão escolar no Brasil, destacando seus 
impactos na vida dos indivíduos e no contexto social, além de 
apontar possíveis políticas públicas para reduzir seus efeitos, es-
pecialmente entre estudantes de baixa renda. A metodologia uti-
lizada foi dedutiva, partindo da análise de princípios gerais para 
chegar a conclusões específicas, com base em revisão bibliográfi-
ca de obras jurídicas e educacionais. Estudantes que abandonam 
a escola enfrentam maiores dificuldades para inserção no mer-
cado de trabalho formal, ficando restritos a ocupações de baixa 
remuneração, o que compromete diretamente a qualidade de vida 
e a garantia de direitos fundamentais, como moradia digna, ali-
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mentação adequada e acesso ao lazer. Esses impactos evidenciam 
a relação entre evasão escolar e a violação do direito à educação 
previsto na Constituição Federal, que impõe ao Estado a respon-
sabilidade jurídica de assegurar o acesso e a permanência dos es-
tudantes na escola. Segundo dados do Instituto Nacional de Estu-
dos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), em 2019 a 
taxa de evasão no ensino médio foi de 11%, enquanto no ensino 
fundamental ficou em 1,4%, e na Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) ultrapassou 35%. Esses números alarmantes refletem de-
sigualdades sociais profundas que dificultam o exercício pleno 
do direito à educação. Diante desse cenário, conclui-se que cabe 
ao Governo Federal, por meio do Ministério da Educação, im-
plementar e fiscalizar políticas públicas eficazes, especialmente o 
aumento dos sistemas de auxílio financeiro e programas de apoio 
aos estudantes de baixa renda, para garantir a efetivação desse 
direito constitucional e promover maior justiça social.

Palavras chaves: Educação; Evasão Escolar; Desigualdade 
Social; Políticas Públicas;
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Efeitos da flexibilização da terceirização 
após a reforma trabalhista 

Andria Vanessa Nunes dos Santos; Bruna Cristina de Freitas Kaminski; Valéria 
Puhl; Virgínia Icle

Resumo: A terceirização amplamente utilizada no contexto bra-
sileiro, consiste na contratação de empresa prestadora de serviço 
que fornece trabalhadores para atender demandas da empresa to-
madora, um modelo organizado de trabalho. Por meio de análise 
bibliográfica e abordagem dedutiva, a presente pesquisa cinge-se 
nessa questão. Nessa senda, surge o questionamento: a terceiriza-
ção representa um avanço na modernização na forma de traba-
lho ou um risco para trabalhadores e para as empresas? Preten-
de-se, como objetivo, analisar, diante disso como a terceirização 
influencia na relação de trabalho entre empresas e trabalhadores, 
observando ganhos em eficiência, redução de custos, foco na ati-
vidade de trabalho e os riscos assumidos pela empresa. O tra-
balhador tem vantagens nos aspectos de estabilidade, condição 
de trabalho, remuneração e oportunidade de inserção no mer-
cado. O que antes gerava debates na Justiça do Trabalho quanto 
à licitude da terceirização em atividades-fim, através da reforma 
trabalhista de 2017, passou à permissão da prestação a quaisquer 
atividades, desde que respeitados requisitos formais. Nesse ce-
nário, para Almeida (2019), não se forma vínculo empregatício 
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direto entre a empresa tomadora e os trabalhadores da prestado-
ra, todavia, não devem estar presentes os requisitos da relação de 
emprego elencadas no art. 3º da CLT: pessoalidade, subordina-
ção, habitualidade e onerosidade. Ainda, embora, a flexibilização 
facilita o cenário da contratação, a tomadora deve mitigar os fatos 
que a coloquem em risco reputacional através de falhas na con-
tratação da prestadora, os cuidados devem contemplar: contra-
to escrito claro, especificando objeto, prazo e responsabilidades, 
fiscalização dos comprovantes de pagamento de salários, férias, 
13º, FGTS e contribuições previdenciárias, subordinação direta 
dos trabalhadores terceirizados e garantir condições de saúde e 
segurança equivalentes aos empregados celetistas. Todo cuidado 
é motivado para que a tomadora minimize a possibilidade de ser 
condenada ao pagamento de verbas trabalhistas caso a prestado-
ra não cumpra suas obrigações, se ficar caracterizada a falha de 
fiscalização ativa. Como resultado final, do ponto de vista traba-
lhista, a terceirização é atualmente válida e consolidada no or-
denamento jurídico, abrangendo qualquer atividade. Contudo, a 
tomadora assume riscos que podem expô-la subsidiariamente em 
caso de inadimplemento da prestadora, razão pela qual a fiscali-
zação efetiva do contrato e a observância das normas de saúde e 
segurança são indispensáveis.

Palavras-chave: Estabilidade; Modernização; Reforma Traba-
lhista; Risco.
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Direito à educação

Guilherme Neuls Co-autor; Bianca Della Vecchia; João Kempfer; Joline Cervi

Resumo: A educação é garantida pela Constituição Federal de 
1988 em seu artigo 205, sendo um pilar fundamental para que a 
sociedade seja construída de forma justa e democrática. No en-
tanto, apesar de estar consolidado no plano jurídico, quais são os 
desafios enfrentados para o acesso à educação, levando em con-
sideração as desigualdades sociais? Dessa forma, tem-se como 
objetivo analisar as desigualdades que dificultam o acesso e a 
permanência dos alunos nas escolas. No Brasil uma das maio-
res dificuldades que abrange a educação não é a falta de previsão 
legal, mais sim no que é vivido diariamente nas escolas, com a 
falta de inclusão. O direito a educação deve sempre ser de forma 
inclusiva, equitativa e universal. Uma das maiores dificuldades 
da educação é a inclusão dentro das escolas, a educação inclusiva 
se destaca como um direito fundamental de todos os indivíduos, 
assegurando que cada pessoa, independentemente de suas dife-
renças físicas, mentais, sociais ou culturais, tenha acesso a um 
ambiente educacional que promova a valorização da diversidade. 
Um ponto a destacar importante é que fatores sociais, como a 
pobreza e a necessidade de trabalho precoce, levam muitos jovens 
a abandonar a escola, grande falta de investimento na educação 
é percebida por todos alunos e professores nas escolas públicas 
e cada vez mais desafiador. Com o Estado cortando verbas es-
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sências para o crescimento das escolas públicas e prejudicando 
de forma direta os alunos nas estruturas escolares, deslocamento 
e tecnologias para ensino, os alunos se dissipam cada vez mais 
e abandonando a escola para poderem trabalhar, já que o Esta-
do não tem um plano estratégico para ajuda com os estudos e 
para melhor qualificação dos professores e valorização por meio 
de salários melhores. E isso demonstra que a educação não pode 
ser pensada de forma isolada. Estado deve prover esse direito as 
pessoas com bolsa de incentivo para diminuir a evasão escolar, o 
direito à educação não pode ser apenas um ideal jurídico ou um 
discurso político. Ele deve ser compreendido como condição de 
dignidade humana e de transformação social.
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Direito à dignidade:
o migrante no mercado de trabalho brasileiro

Evandro Franco; Lucas Lorenzo Grainer Kuhn; Paulo Ricardo Barroso; Joline 
Picinin Cervi

Resumo: O respeito à condição humana é a base do Estado De-
mocrático de Direito e representa um princípio essencial nas 
relações de trabalho, devendo ser garantido a todos, indepen-
dentemente da nacionalidade. Contudo, diante do princípio da 
igualdade perante a lei, como assegurar que migrantes tenham 
acesso às mesmas condições laborais que os cidadãos nativos? No 
cenário internacional, a Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos e as resoluções da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) definem critérios de proteção e igualdade como também 
oportunidades para trabalhadores migrantes. No cenário Brasi-
leiro, a Constituição Federal de 1988 assegura tais direitos, assim 
como a lei n 13.445/2017 (Lei da Migração) que delimita trata-
mento sem distinção entre brasileiros e estrangeiros. O objetivo 
deste trabalho é investigar se a eficácia das normas jurídicas vol-
tadas à proteção dos migrantes se concretiza nas práticas cotidia-
nas do mercado de trabalho brasileiro. A metodologia utilizada 
foi dedutiva, com pesquisa bibliográfica e documental, avaliando 
legislações nacionais e tratados internacionais. A pesquisa mostra 
que, ainda que a legislação garanta a igualdade de direitos, sur-
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gem dificuldades como o alto índice informalidade nas relações 
laborais, obstáculos de validação de diplomas e preconceito étni-
co racial. Tais circunstâncias dificultam o acesso do migrante ao 
mercado de trabalho formal, desrespeitando o princípio funda-
mental garantido pela constituição, como também em tratados e 
convenções. Um exemplo claro do exposto é a migração de vene-
zuelanos que apresenta os seguintes dados coletados pela ONU: 
“A população venezuelana interiorizada no Brasil apresenta grau 
de informalidade laboral relativamente alto (32,4%), sendo maior 
entre mulheres (37,3%) do que entre homens (29,4%)” (ONU, 
2022). A Organização Internacional do Trabalho dá orientações 
sobre trabalho decente e combate à discriminação, ajudando na 
orientação na criação de políticas públicas. Mas, para ser efetiva-
do, é preciso fiscalização constante, coordenação entre órgãos e 
programas que incluam de fato os migrantes no mercado. Portan-
to, garantir a dignidade dos trabalhadores migrantes vai além da 
existência de leis. É fundamental desenvolver políticas públicas 
eficazes, promover campanhas de conscientização e assegurar o 
acompanhamento contínuo, para que os direitos já reconhecidos 
no papel se concretizem na prática.

Palavras-chave: Dignidade, Mercado de trabalho, Migrante.
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Desigualdade social e os impactos 
ambientais sobre comunidades vulneráveis

Elis Regina Pires; Leonardo Luiz Oliveira; William Douglas Lauer; Joline 
Picinin Cervi

Resumo: Durante o desenvolvimento deste trabalho serão anali-
sados os principais impactos causados por desastres ambientais, 
considerando que esses eventos não afetam todas as pessoas da 
mesma forma. Desta forma, busca-se investigar se os grupos vul-
neráveis são mais suscetíveis a sofrer consequências negativas 
sob um dano ambiental? Tem-se como objetivo principal anali-
sar como a desigualdade social influencia a vulnerabilidade das 
comunidades diante dos impactos ambientais, identificando os 
principais efeitos sofridos por esses grupos e discutindo a neces-
sidade de políticas públicas que promovam justiça ambiental e 
proteção aos direitos das populações mais vulneráveis. Este es-
tudo utiliza método dedutivo, baseado em revisão bibliográfica e 
análise documental. Para responder a essa questão, este trabalho 
analisa o rompimento da barragem de rejeitos em Brumadinho/
MG, ocorrido em 25 de janeiro de 2019, considerado uma das 
maiores tragédias socioambientais do país. O desastre resultou 
em 272 mortes, destruição de áreas produtivas, contaminação do 
rio Paraopeba e graves prejuízos à saúde, economia e estrutura 
social local (UFSM, 2024). A contaminação do rio prejudicou 
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o principal sustento dos moradores locais, que viviam da pesca, 
além de afetar a travessia de canoas (UFMG, 2021). Os resultados 
indicam que os grupos mais pobres foram os mais afetados, ten-
do seus meios de subsistência, moradias e familiares diretamente 
impactados, além de enfrentarem maiores dificuldades na repa-
ração e no acesso à justiça. Conclui-se que a desigualdade social 
amplifica os efeitos dos desastres ambientais, fazendo com que as 
comunidades vulneráveis sejam as mais afetadas, tanto em seus 
meios de subsistência quanto no acesso à reparação e à justiça. 
Essa situação evidencia a necessidade urgente de políticas públi-
cas que promovam a justiça ambiental e garantam os direitos fun-
damentais dessas populações, em conformidade com o artigo 225 
da Constituição Federal de 1988, que assegura a todos o direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial para a 
dignidade humana.

Palavras-chave: Dano ambiental; Direitos humanos; Desas-
tres naturais; Desigualdade social.
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Obrigações de meio e responsabilidade 
do advogado: um estudo sobre a perda 

de prazo processual e suas consequências 
jurídicas

Daniela Helena Fath; Elana Brizolla de Oliveira; e Carina Lopes de Souza

Resumo: Este resumo busca esclarecer a natureza da obrigação 
assumida pelo advogado ao aceitar a condução de um processo e 
comprometer-se com a defesa dos interesses de seu cliente. Nesse 
contexto, destaca-se que o advogado deve agir com diligência e 
zelo no acompanhamento processual. No entanto, não são raros 
os casos de perda de prazos processuais que podem ocasionar 
consequências jurídicas adversas ao cliente representado. Assim, 
pretende-se investigar: qual é a natureza da obrigação assumida 
pelo advogado na condução de um processo e quais são as conse-
quências jurídicas da perda de prazos processuais? O objetivo do 
resumo é analisar a natureza da obrigação assumida pelo advoga-
do e as consequências jurídicas da perda de prazos processuais. 
Para desenvolver a pesquisa, utiliza-se o método de abordagem 
dedutivo e o método de procedimento bibliográfico. De acordo 
com Gagliano e Filho (2023), a advocacia é caracterizada como 
uma obrigação de meio, não de resultado. Isso significa que o 
advogado não garante vitória na causa, mas tem o dever de em-
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pregar todos os meios técnicos e processuais disponíveis para a 
defesa dos interesses de seu cliente. Entre esses deveres, destaca-
-se a observância rigorosa dos prazos processuais, afinal, o des-
cumprimento de prazo pode comprometer de forma irreversível 
direitos da parte representada (Tartuce, 2025). Quando ocorre 
a perda de prazo por negligência, descuido ou desorganização, 
a falha do advogado pode acarretar responsabilização civil por 
eventuais danos materiais e morais sofridos pelo cliente. Além 
disso, o profissional poderá responder disciplinarmente perante 
a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), que zela pela ética no 
exercício da advocacia. Conforme o art. 15 do Código de Ética, 
o advogado não deve deixar ao abandono ou ao desamparo as 
causas sob seu patrocínio (CFOAB, 2015). Ademais, são deveres 
do advogado preservar, em sua conduta, a honra, a nobreza e a 
dignidade da profissão, zelando pelo caráter de essencialidade e 
indispensabilidade da advocacia. O advogado deve ainda atuar 
com honestidade, decoro, veracidade, lealdade, dignidade e boa-
-fé (CFOAB, 2015). Conclui-se que a falha do advogado em cum-
prir os prazos processuais é conduta grave, capaz de prejudicar o 
acesso à justiça e a confiança que lhe foi depositada pelo cliente, 
podendo ocasionar a extinção de ações e a perda de recursos que 
comprometem diretamente os direitos do cliente, viabilizando, 
assim, a responsabilidade civil e disciplinar do profissional. Por-
tanto, é possível processar o advogado, buscando a reparação por 
danos causados em decorrência da perda de prazo processual.

Palavras-chave: Advocacia; Ética profissional; Obrigação de 
meio; Perda de prazo; Responsabilidade Civil.
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Empresas transacionais: sujeitos invisíveis à 
luz do Direito Internacional

Bruna Cristina de Freitas Kaminski; Valéria Puhl; Carina Lopes de Souza

Resumo: Este resumo dedica atenção ao tema das empresas tran-
sacionais no âmbito direito internacional. Destaca-se que os su-
jeitos no Direito Internacional são titulares de direitos e deveres 
na ordem jurídica global. Em regra, entre esse conjunto de su-
jeitos estão: os Estados soberanos, os organismos internacionais, 
as organizações não estatais e os indivíduos. Nessa senda, surge 
o questionamento: as empresas transacionais são consideradas 
sujeitos dotados de capacidade jurídica para adquirir direitos e 
contrair obrigações no plano internacional? Por meio de análise 
bibliográfica e abordagem dedutiva, a presente pesquisa cinge-
-se nessa questão. A título de comparação histórica o indivíduo 
tradicionalmente, não era considerado sujeito. Sua relevância no 
âmbito internacional o elevou de posição. Paralelo a isso, as em-
presas transacionais exercem significativo papel, fomentando a 
economia e estimulando as mais diversas estratégias comerciais. 
Para Mazzuoli (2021), tais empresas, de alguma forma, partici-
pam da sociedade internacional na qualidade de atores das rela-
ções internacionais. Atualmente, a doutrina não estabelece dire-
trizes para essas sociedades mercantis possuírem personalidade 
jurídica internacional. As discussões sobre o tema, repassam 
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desde as salas de aula até os mais renomados autores no âmbito 
internacional, enquanto uns consolidam a invisibilidade de tais 
empresas como sujeito, outros defendem que esse reconhecimen-
to da personalidade possibilitaria a inclusão no rol de sujeitos 
internacionais. É correto afirmar que, embora não reconhecidas 
como sujeitos plenos, têm de fato enorme influência na econo-
mia global. Portanto, o reconhecimento de sua personalidade ju-
rídica, não apenas as sujeitariam à ordem jurídica internacional, 
permitindo responsabilização e propiciando um cenário mais 
igualitário aos demais sujeitos, mas, também possibilitaria que 
defendessem seus interesses em jurisdições de forma global.

Palavras-chave: Sujeitos; Direito Internacional; Empresas 
Transnacionais.
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As novas faces da violência contra a mulher: 
um olhar jurídico

Elisabete de Oliveira; Júlia Colussi

Resumo: Nos últimos anos no Brasil, a violência contra a mulher 
apresentou um aumento significativo. Apesar das violências co-
mumente conhecidas (violência física, sexual, psicológica e mo-
ral), com a implementação da Lei Maria da Penha nº 11.340/2006, 
ainda há uma nova forma de violência, ainda pouco conhecida. 
Desta forma, questiona-se: quais os impactos da violência vicária 
e seus desdobramentos legislativos no Brasil? Conhecida como 
violência vicária, é uma violência de gênero. Atualmente presen-
ciou-se muitos exemplos revoltantes desta violência. Essa nova 
forma de violência utiliza-se do filho para atingir a mãe, gerando 
um intenso sofrimento; geralmente são crianças e adolescentes. 
A palavra vicário é originária do latim e significa substituto. Re-
presenta a agressão indireta no momento em que os filhos pas-
sam a sofrer agressões no lugar da mãe, que é, assim, punida de 
maneira dolorosa e covarde. Segundo a psicóloga argentina Sonia 
Vaccaro, criadora do conceito: &#39;o que não é nomeado não 
existe&#39;. Tudo começa pela nomeação: é necessário dar nome 
a essa violência para que ela tenha visibilidade e, assim, as autori-
dades passem a direcionar um olhar mais atencioso e cuidadoso. 
Recentemente, um projeto de Lei nº 3.880/2024, de autoria da de-
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putada Laura Carneiro, que busca reformular e incluir no artigo 
7º da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) essa nova forma de 
violência, sendo possível elaborar medidas preventivas com efe-
tividade e segurança. Dessa forma, a violência vicária poderá ser 
confundida com a alienação parental, o que dificulta a tomada de 
medidas pelas autoridades competentes, fazendo com que a víti-
ma direta (a mãe) sinta-se insegura para denunciar, com medo 
de perder a guarda do filho. Assim, o agressor ganha tempo para 
aperfeiçoar suas torturas psicológicas e praticar seus atos cruéis. 
Abordar esse tipo de violência, em sua complexidade, necessi-
ta de uma equipe capacitada, com assistentes sociais, psicólogas, 
agentes do direito e da segurança, orientando e efetivando ações 
de proteção e amparo, além de medidas punitivas, quando neces-
sário, para evitar a propagação de mais essa forma de violência. 
Portanto, conclui-se que há muito para evoluir nos sistemas de 
proteção e apoio contra a violência sofrida pela mulher, que de-
veria estar regredindo e não ampliando as formas de controle e 
abuso. O método de abordagem adotado é o dedutivo, o método 
de procedimento é a documentação indireta e a técnica de pes-
quisa a monográfica.

Palavras-chave: Filho; Vicário; Trauma
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Os meios probatórios atípicos no Direito 
Processual Civil: o uso de mensagens de 

Whatsapp como prova

Andreia de Arruda Machado; Carina Lopes de Souza

Resumo: Este resumo aborda os meios probatórios atípicos 
no contexto do Direito Processual Civil, em especial, o uso de 
mensagens trocadas via WhatsApp como meio de prova. Sobre o 
tema, vale mencionar que as mensagens de WhatsApp se torna-
ram uma realidade frequente no processo civil brasileiro. Assim, 
elencou-se como problema de pesquisa a seguinte questão: o uso 
de mensagens de WhatsApp como prova é admitido no âmbito 
do Direito Processual Civil? O objetivo da pesquisa é examinar 
a possibilidade do uso de mensagens de WhatsApp no processo 
civil. No processo de pesquisa, empregou-se o método de aborda-
gem dedutivo e o método de procedimento bibliográfico. As men-
sagens de WhatsApp são consideradas provas digitais e enqua-
dram-se, via de regra, na categoria de prova documental (art. 441 
do Código de Processo Civil) (Theodoro Júnior, 2025). Elas são 
admitidas para demonstrar fatos, comunicações e acordos, desde 
que sua integridade possa ser comprovada. O principal desafio 
no uso dessas mensagens é a fragilidade da autenticidade, visto 
que o conteúdo digital pode ser facilmente manipulado, editado 
ou forjado. A simples captura de tela (screenshot) é, muitas vezes, 
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considerada prova fraca e unilateral. Para conferir maior segu-
rança e eficácia probatória às mensagens de WhatsApp, o sistema 
jurídico brasileiro exige métodos de validação que atestem sua 
integridade, sendo a ata notarial um dos meios mais seguro. O in-
teressado deve comparecer a um Cartório de Notas e solicitar que 
o tabelião acesse o dispositivo e registre o conteúdo das conversas 
(texto, áudios, vídeos, data e hora) em um documento público, 
conferindo-lhe fé pública (Brasil, 1994). Por fim, ressalta- se que 
a mensagem raramente é aceita como prova única. O ideal é que 
ela esteja corroborada por outros elementos probatórios (teste-
munhas, documentos tradicionais, e-mails, etc.). O entendimen-
to predominante nos tribunais, incluindo o Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), é que a prova obtida por meio de captura de tela de 
conversas de WhatsApp é aceitável, mas requer complementação 
ou corroboração por outros elementos ou a formalização via ata 
notarial para ter seu valor probatório maximizado (Brasil, 2025). 
Portanto, a prova que não oferece segurança quanto à sua origem 
e conteúdo pode ser invalidada pelo juiz.

Palavras-chave: Ata Notarial; Processo Civil; Provas; What-
sapp.
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A responsabilidade civil nas obrigações de 
meio: limites, critérios e desafios

Gabriely Barros Kuchnir; Elis Regina Pires; Kaline Pinheiro de Oliveira; Carina 
Lopes de Souza

Resumo: A responsabilidade civil nas obrigações de meio se 
trata de tema que desperta um dos debates mais relevantes no 
âmbito do Direito das Obrigações, especialmente em razão de 
sua influência direta na configuração da responsabilidade civil. 
Considerando essa temática, questiona-se: em que medida o de-
vedor de uma obrigação de meio pode ser responsabilizado pelo 
insucesso da prestação quando não há garantia de resultado? O 
objetivo deste resumo consiste em examinar em que medida o 
devedor de uma obrigação de meio pode ser responsabilizado 
pelo insucesso da prestação, nas situações em que não há garan-
tia de resultado. A metodologia adotada para o estudo da maté-
ria baseia-se no método de abordagem dedutivo e na pesquisa 
bibliográfica e documental, considerando as principais contri-
buições doutrinárias e os precedentes do Superior Tribunal de 
Justiça, que exerce papel relevante na consolidação do tema. A 
distinção entre obrigações de meio e de resultado constitui tema 
central na doutrina e na jurisprudência, uma vez que, nas primei-
ras, o devedor se compromete a empregar diligência, prudência e 
técnica adequadas, sem assumir a garantia de alcançar determi-
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nado efeito. Assim, a aferição do cumprimento não se pauta no 
resultado obtido, mas na conduta adotada, o que diferencia esse 
tipo de obrigação daquelas em que a simples ausência do efeito 
prometido caracteriza inadimplemento. Exemplos recorrentes de 
obrigações de meio são verificados em atividades como as exerci-
das por médicos, advogados e professores, profissões nas quais o 
êxito depende de fatores externos e, muitas vezes, imprevisíveis, 
alheios ao controle do prestador. A análise da responsabilidade 
civil, nesse contexto, exige a verificação de culpa, sendo neces-
sário comprovar eventual descumprimento dos deveres de dili-
gência inerentes à função desempenhada. Os resultados obtidos 
demonstram que, embora a doutrina apresente critérios objetivos 
para a distinção entre obrigações de meio e de resultado, a juris-
prudência nem sempre revela uniformidade, especialmente em 
situações de elevada sensibilidade social, como a responsabilida-
de médica, em que a expectativa do paciente tende a se confundir 
com a promessa de êxito. Nesse contexto, a previsibilidade dos 
riscos e a análise da conduta diligente do devedor constituem cri-
térios adequados para orientar a responsabilização, evitando que 
obrigações de meio sejam equivocadamente tratadas como obri-
gações de resultado. Conclui-se, portanto, que o equilíbrio entre 
a proteção do credor e a segurança jurídica do devedor mostra-se 
essencial para a coerência do sistema obrigacional, assegurando 
que a responsabilidade civil seja aplicada de forma justa e compa-
tível com os limites da atividade exercida.

Palavras-chave: Diligência; Obrigação de Meio; Responsabi-
lidade; Resultado.
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A proteção jurídica da família anaparental e 
suas repercussões no direito de família

Camila Caroline Amann; Carina Lopes

Resumo: A família anaparental se constitui sem a presença de 
pais ou figuras ascendentes, sendo formada por outros parentes, 
como irmãos, tios e sobrinhos, ou mesmo pessoas sem parentes-
co, que convivem e se apoiam mutuamente. Esse tipo de família 
tem se tornado cada vez mais comum no Brasil, mas ainda en-
frenta muitos desafios. Mesmo com o avanço das leis que reco-
nhecem diferentes formas de família como, por exemplo, a famí-
lia monoparental, a família anaparental segue sem uma proteção 
legal clara e específica. Nessa linha, questiona-se: de que forma 
o ordenamento jurídico brasileiro pode reconhecer e assegurar 
proteção legal efetiva à família anaparental, garantindo-lhe os 
mesmos direitos e amparo conferidos às demais entidades fami-
liares? O objetivo da pesquisa consiste em analisar como a legis-
lação brasileira pode reconhecer e proteger as entidades familia-
res anaparentais, assegurando-lhes os mesmos direitos e amparo 
conferidos às demais estruturas familiares. Para desenvolver a 
pesquisa, utilizar-se-á o método de abordagem dedutivo aliado 
à pesquisa bibliográfica em livros e periódicos. Inicialmente, des-
taca-se a falta de regras que garantam à família anaparental os 
mesmos direitos que outras famílias têm. Isso pode causar difi-
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culdades em situações como divisão de bens, pensão, herança e 
acesso a benefícios. A falta de apoio do governo, como creches, 
ajuda financeira ou atendimento psicológico, torna tudo ainda 
mais difícil. Alguns estudiosos do Direito acreditam que é preci-
so mudar essa situação. Maria Berenice Dias (2023) defende que 
todas as formas de família devem ser reconhecidas e protegidas 
pela lei, não importa como são formadas. Flávio Tartuce (2024) 
propõe que a Constituição seja interpretada de forma mais am-
pla, para incluir a família anaparental como uma entidade fami-
liar com direitos iguais. Silvio Rodrigues (2022) também afirma 
que o Direito deve acompanhar as mudanças da sociedade e se 
adaptar às novas formas de convivência. Sem políticas públicas 
específicas e sem reconhecimento legal, essas famílias ficam mais 
vulneráveis. É comum que enfrentem preconceito e tenham mais 
dificuldade para garantir seus direitos. Por isso, é importante que 
o governo, os juízes e os estudiosos do Direito trabalhem juntos 
para mudar essa realidade. A família anaparental merece respeito 
e proteção, assim como qualquer outra. O Direito de Família deve 
ser um instrumento para incluir e valorizar todas as formas de 
amor, cuidado e convivência.

Palavras-chave: Direito de Família; Diversidade Familiar; Fa-
mília Anaparental; Responsabilidade Parental; Políticas Públicas.
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A possibilidade de revista aos bens do 
empregado por parte do empregador e seus 

limites

Felipe Martins; José Voss; Darlan Gonçalves; Virginia Icle

Resumo: O presente resumo aborda a possibilidade de o empre-
gador realizar revistas em pertences e bens do empregado, des-
tacando a diferença entre revista em bens e revista íntima, bem 
como seus limites. Nesse contexto, questiona-se a legalidade da 
revista pessoal e a aplicação dos princípios da proporcionalida-
de e da razoabilidade diante de possíveis violações à intimidade 
do trabalhador. A pesquisa utiliza o método de abordagem de-
dutivo, aliado ao procedimento bibliográfico. No ambiente de 
trabalho, a revista é instrumento de fiscalização do empregador, 
que, entretanto, encontra limites nos direitos fundamentais do 
empregado. Conforme Dallegrave Netto (2008, p. 16), existem 
três espécies de revistas: a) íntimas sobre a pessoa do emprega-
do; b) íntimas sobre os bens do empregado; e c) não íntimas. A 
Consolidação das Leis do Trabalho, em seu art. 373-A, VI, proí-
be a revista íntima em empregadas e funcionárias, vedação que, 
com base no princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, 
III, CF), deve ser estendida também aos trabalhadores do sexo 
masculino. Alexy (1985, p. 78) sustenta que qualquer restrição a 
direitos fundamentais requer razões fortes e proporcionais, sem 
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discriminação ou exposição indevida. A principal controvérsia 
envolve a caracterização da revista meramente visual em bolsas 
e pertences, considerada pela doutrina e jurisprudência como 
revista não íntima, e, portanto, manifestação legítima do poder 
diretivo previsto no art. 2º da CLT. Amauri Mascaro Nascimento 
destaca que a revista é direito de fiscalização do empregador, mas 
se torna abusiva quando ultrapassa os limites do respeito e da 
moderação necessários à sua finalidade. Nesse mesmo sentido, o 
Tribunal Superior do Trabalho decidiu que “a revista pessoal em 
bolsas e pertences dos empregados, realizada de forma impessoal, 
moderada e sem contato físico, não caracteriza dano moral, pois 
não configura violação à intimidade do trabalhador” (TST,2010). 
Conclui-se que a revista realizada pelo empregador é legítima en-
quanto instrumento de fiscalização decorrente do poder diretivo, 
desde que respeitados os direitos fundamentais do trabalhador. A 
revista íntima, por implicar contato físico ou exposição do corpo, 
é prática vedada, enquanto a revista meramente visual, feita de 
forma impessoal, moderada e sem constrangimento, é admitida 
pela jurisprudência. Assim, a legalidade da revista depende do 
respeito aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
garantindo o equilíbrio entre o poder do empregador e a digni-
dade do trabalhador.

Palavras-chave: Dignidade da pessoa humana; intimidade do 
trabalhador; revista íntima.
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A natureza jurídica das dívidas decorrentes 
de apostas digitais e sua exigibilidade no 

âmbito do Direito Civil

Andréa Löser; Carina Lopes de Souza

Resumo: As apostas esportivas têm crescido significativamente 
através das plataformas digitais nos últimos anos, provocando 
reflexões sobre a natureza jurídica da obrigação existente nes-
ses casos. Assim, o presente resumo elencou como problema de 
pesquisa o seguinte questionamento: a dívida que se origina em 
apostas junto às plataformas digitais pode ser cobrada judicial-
mente ou se trata de obrigação natural? O objetivo geral desta 
pesquisa é analisar a natureza jurídica das dívidas decorrentes 
de apostas realizadas em plataformas digitais. A pesquisa ado-
ta o método de abordagem dedutivo combinado com a pesquisa 
bibliográfica e documental. Destaca-se que o Código Civil brasi-
leiro, em seu artigo 814, dispõe que as dívidas de jogos e apostas 
não obrigam ao pagamento. Contudo, a Lei no 13.756/2018 e a 
Lei no 14.790/2023 criaram regras específicas para as apostas, le-
vantando dúvidas sobre se essas apostas poderiam ser legalmente 
permitidas ou se poderiam gerar obrigações exigíveis. Ao apro-
fundar a pesquisa, verificou-se que as apostas esportivas online 
ainda são tratadas como obrigações naturais, sem possibilidade 
de cobrança judicial. Ou seja, configuram-se como obrigações 
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civis imperfeitas. A partir de pesquisas bibliográficas, artigos 
acadêmicos e da análise da legislação vigente, observa-se que, se-
gundo o Código Civil, as dívidas de jogo são inexigíveis — isto 
é, quem perde uma aposta não pode ser obrigado judicialmente 
a pagar. Entretanto, com a promulgação da Lei no 13.756/2018, 
esse cenário começa a mudar. Nesses casos, a obrigação deixa de 
ser apenas natural e passa a configurar uma obrigação civil, ou 
seja, exigível. A Lei no 14.790/2023 reforça essa ideia ao regu-
lamentar o funcionamento das casas de apostas, exigindo sede 
no Brasil, autorização e fiscalização adequadas. Busca-se, assim, 
uma forma legalizada de garantir ao apostador maior segurança 
e permitir a cobrança e o pagamento de prêmios. Contudo, ainda 
há, no Brasil, muitas plataformas estrangeiras não legalizadas, o 
que não assegura proteção ao apostador, mantendo essa situação 
no âmbito da obrigação natural. É necessário, portanto, avançar 
na legalização, fiscalização e proteção do consumidor, para que as 
apostas esportivas sejam efetivamente reconhecidas como obri-
gações civis legalizadas.

Palavras-chave: Apostas Esportivas; Exigibilidade; Obriga-
ção Natural; Plataformas Digitais.
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A função social da posse e sua proteção 
nas ações possessórias: uma análise 

jurisprudencial

Darlan Gonçalves; Felix Rafael Thomas; Carina Lopes de Souza

Resumo: O século XX inovou a estrutura das relações sociais e 
econômicas, apresentando um direito de cunho muito mais so-
cial, ético e efetivo do que aquele que precedeu no século XIX, no 
qual a propriedade tinha significado fortemente econômico rela-
cionado ao seu valor de uso ou troca, isto é, era um instituto prin-
cipal do direito privado e regulava todos os bens (Silva, 2016). 
Nesse sentido, questiona-se: de que modo a função social da pos-
se tem sido reconhecida e aplicada pelos tribunais brasileiros na 
resolução das ações possessórias? A presente pesquisa tem como 
objetivo analisar a função social da posse e sua proteção nas ações 
possessórias, com foco nas ações de manutenção, reintegração de 
posse e interdito proibitório. Para tanto, nesta pesquisa o método 
de abordagem é o dedutivo, o método de procedimento velear-
-se-á do monográfica e a técnica de pesquisa adotada será a do-
cumentação indireta. A posse refere-se ao controle físico de um 
bem ou propriedade, enquanto a propriedade envolve o direito 
legal de ser o dono daquele bem. Ter clareza sobre essa diferença 
é crucial para a resolução de disputas legais, pois a posse não im-
plica necessariamente propriedade. Ao compreender essa distin-
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ção, os indivíduos podem proteger seus direitos de propriedade, 
evitar conflitos desnecessários e buscar soluções justas em casos 
de disputas (Moreira, 2023). Embora o ordenamento jurídico não 
traga previsão expressa da função social da posse como requisi-
to para a tutela possessória, tal princípio não pode ser ignorado 
diante da sua vinculação direta à dignidade da pessoa humana e à 
função social da propriedade (Barbosa, 2023). Na jurisprudência, 
percebe-se uma clara dicotomia, de um lado conjugando a fun-
ção social da posse com outros princípios, tais como dignidade 
da pessoa humana, direito à moradia, como se ela só se revelasse 
em conjunto, de outro, a propriedade, tendo-a como princípio 
autônomo, que se basta por si só. Mas, percebe- se que ambos os 
pensamentos convergem para o mesmo fim, o de que a função 
social deve atender a melhor utilidade comum (Silva, 2016). Por-
tanto, embora a função social da posse seja um princípio consti-
tucional implícito, sua aplicação ainda é limitada, prevalecendo 
muitas vezes a celeridade processual na concessão de liminares 
sem análise da realidade fática. Essa prática pode violar garan-
tias fundamentais como moradia e dignidade da pessoa humana. 
Assim, é importante que aconteça um avanço jurisprudencial, de 
modo a consolidar a função social como um elemento essencial à 
justa composição dos conflitos possessórios.

Palavras-chave: Ações Possessórias; Função social da posse; 
Propriedade.



204

Violência social na infância e adolescência: 
o Estado na garantia dos direitos 

fundamentais e a proteção do vínculo 
familiar

Camyle Corrêa; Júlia Escandiel Colussi

Resumo: A violência social produz impactos significativos no 
desenvolvimento de crianças e adolescentes, podendo compro-
meter a sua integridade física, emocional e social. Nesse contexto, 
buscando a proteção de seres humanos em formação, o Estado 
desempenha papel fundamental na proteção dos direitos funda-
mentais previstos no ordenamento jurídico brasileiro, especial-
mente no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), assim, 
garantindo que a possível violência existente seja cessada. O pre-
sente trabalho tem como problemática: como o Estado poderá 
garantir os direitos fundamentais e proteção à criança e adoles-
cente, sem promover o afastamento do núcleo familiar? Apesar 
da existência de políticas públicas e programas de proteção, ainda 
há desafios significativos quanto à efetividade das ações estatais, 
sobretudo no que tange à preservação da unidade familiar, uma 
vez que quando se busca a cessação da possível violência social, 
o acolhimento institucional de uma criança ou adolescente pro-
move o afastamento do mesmo do núcleo familiar. Em diversos 
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casos, a vulnerabilidade social da família se torna obstáculo no 
fortalecimento e manutenção do vínculo familiar. As estatísti-
cas divulgadas pelo Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP), realizadas em março de 2012 e março de 2013 em 2.370 
entidades de acolhimento institucional e familiar (86,1% das 
existentes no Brasil), onde estão mais de 30 mil crianças e adoles-
centes afastados do convívio familiar; os dados apontam que em 
75% das entidades verificou-se a presença de acolhidos que não 
recebem visitas há mais de dois meses dos pais ou responsáveis. 
De forma breve e singular, a análise demonstrou que interven-
ções baseadas apenas na retirada da criança ou adolescente do 
ambiente familiar podem gerar efeitos adversos, reforçando a ne-
cessidade de medidas integrativas que considerem não apenas a 
proteção imediata, mas também o fortalecimento dos laços fami-
liares e comunitários. Percebe-se que há necessidade do Estado 
em buscar estratégias intersetoriais, abrangendo educação, saúde, 
assistência social e segurança pública, a fim de garantir a proteção 
integral, conforme previsto no artigo 227 da Constituição Fede-
ral. Conclui-se que a atuação estatal eficaz deverá aliar a proteção 
e a prevenção a esse tipo violência, com políticas públicas que 
visam o apoio às famílias, de modo a assegurar os direitos fun-
damentais de crianças e adolescentes sem comprometer seus vín-
culos afetivos e familiares. A pesquisa se exaurirá no trabalho de 
conclusão de curso. O método de procedimento empregado na 
pesquisa será a documentação indireta, o método de abordagem 
o dedutivo, e a técnica de pesquisa o monográfico.

Palavras-chave: Adolescente; Criança; Direitos Fundamen-
tais; Família; Violência Social.
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GT5
Gestão e Políticas Públicas

O GT5 congrega pesquisas que analisam criticamente a atua-
ção do Estado, a formulação de políticas públicas, os mecanismos 
de gestão, controle, responsabilização e a efetividade das normas 
jurídicas no enfrentamento de problemas estruturais da socie-
dade brasileira. Os trabalhos evidenciam que a concretização de 
direitos depende não apenas da existência formal das leis, mas de 
sua aplicação efetiva, da transparência institucional, da eficiência 
administrativa e do compromisso político com a justiça social.

No eixo penal e constitucional, destacam-se os estudos sobre 
a teoria da coculpabilidade às avessas nos crimes de colarinho 
branco, os limites constitucionais da penhora salarial e o magni-
cídio como fenômeno político-criminal. Essas pesquisas eviden-
ciam a seletividade do sistema penal, a desigualdade na aplicação 
das sanções, os conflitos entre proteção ao crédito e dignidade da 
pessoa humana, bem como os riscos institucionais relacionados à 
instabilidade política e à segurança do Estado, apontando para a 
necessidade de revisão crítica das estruturas punitivas e de forta-
lecimento das garantias constitucionais.

No campo do controle público e da gestão dos recursos es-
tatais, os trabalhos sobre fraudes na saúde pública, transparên-
cia, controle social e uso de tecnologias na fiscalização revelam 
como a corrupção e a má gestão impactam diretamente o aces-
so a direitos fundamentais, especialmente na área da saúde. As 
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pesquisas demonstram que a eficiência das políticas públicas está 
diretamente relacionada ao uso de instrumentos tecnológicos, à 
atuação integrada dos órgãos de controle e ao fortalecimento da 
participação social como mecanismo de prevenção de desvios e 
de qualificação da gestão pública.

Este Grupo de Trabalho também contempla análises relevan-
tes sobre direito de propriedade e sua função social, usucapião 
extrajudicial como política pública de efetivação do direito à mo-
radia, crise ambiental e consumo responsável, além da exigibili-
dade das dívidas oriundas de apostas digitais, evidenciando como 
o Direito dialoga com políticas públicas de desenvolvimento so-
cial, urbano, ambiental e econômico. Esses trabalhos demons-
tram que a atuação estatal precisa ser orientada por critérios de 
justiça social, sustentabilidade, eficiência e proteção dos direitos 
fundamentais.

Em conjunto, os estudos do GT5 reafirmam que gestão pú-
blica, políticas estatais e efetividade dos direitos são dimensões 
indissociáveis. A produção científica apresentada revela a urgên-
cia de aprimorar os mecanismos de governança, responsabiliza-
ção, fiscalização e formulação de políticas públicas capazes de en-
frentar desigualdades históricas, proteger os cidadãos e promover 
desenvolvimento social com base na dignidade da pessoa huma-
na, na transparência e na justiça.
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Teoria da coculpabilidade às avessas e a 
relatividade da aplicação da pena aos crimes 

de colarinho branco

Felipe Martins Schettert; Júlia Colussi

Resumo: Este resumo dedica atenção ao tema teoria da coculpa-
bilidade às avessas e a relatividade de sua aplicação aos crimes de 
colarinho branco. Nesse contexto, questiona-se: quais os critérios 
legislativos para não aprovar leis mais severas para reprimir os 
crimes de colarinho branco? No direito penal, estuda-se a cul-
pabilidade, elemento esse que é um juízo de reprovabilidade na 
exteriorização de uma conduta de um agente que pratica um fato 
típico e ilícito. A teoria da coculpabilidade foi proposta pelo autor 
argentino Eugenio Raúl Zaffaroni, e fundamenta-se em uma ideia 
de corresponsabilidade entre o Estado e o indivíduo cometedor 
da infração penal, reconhecendo uma omissão estatal no cum-
primento de seus deveres constitucionais, como por exemplo, 
a garantia do acesso efetivo a direitos sociais, saúde, educação, 
moradia. Por outro lado, a coculpabilidade às avessas defendida 
pelo professor Gregore Moura, parte do contrário. O autor rea-
liza uma crítica doutrinária na seletividade do sistema penal e 
a desigualdade na aplicação das punições, evidenciando, assim 
as desigualdades do sistema penal em três dimensões principais. 
Primeiro, há a criminalização da vulnerabilidade, quando o Esta-
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do pune condutas típicas de grupos marginalizados, como as an-
tigas contravenções de vadiagem, reforçando a seletividade penal. 
Em seguida, observa-se o abrandamento em favor dos privilegia-
dos, que recebem penas menores ou benefícios legais em crimes 
de colarinho branco, como a extinção da punibilidade em certos 
casos como no artigo 9º da Lei n.º 10.684/2003 (possibilitou-se 
que o contribuinte acusado do cometimento de um crime fiscal 
possa requerer a extinção da punibilidade quanto adimplido com 
o tributo devido). Portanto, a teoria defende a maior reprovação 
dos incluídos, sustentando que indivíduos que possuem maiores 
oportunidades sociais e ainda assim cometem crimes deverão ser 
punidos com mais rigor, em respeito ao princípio da isonomia 
material. Por fim, conclui-se que as teorias da coculpabilidade 
e da coculpabilidade às avessas, em que pese proponham uma 
maior severidade para os crimes de colarinho branco, tal solu-
ção esbarra em um obstáculo estrutural: os próprios políticos que 
são os responsáveis pela elaboração e aprovação da grande maio-
ria das leis. Nesse cenário, a desigualdade punitiva se mantém, 
já que não é viável esperar que quem detém poder e privilégios 
crie mecanismos mais rigorosos contra si mesmo. O método de 
abordagem adotado é o dedutivo, o método de procedimento va-
ler-se-á da documentação indireta e a técnica de pesquisa será a 
monográfica.

Palavras-chave: Coculpabilidade às Avessas; Colarinho Bran-
co; Obstáculo Estrutural; Políticos.
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Os limites constitucionais da
(im)penhorabilidade salarial

Gisele dos Santos; Júlia Colussi

Resumo: O objetivo deste estudo, é informar e alertar, acerca da 
penhora salarial. Dessa forma questiona-se: quais os impactos e 
os limites da aplicação da Constituição Federal de 1988 e do artigo 
833, IV e X, do Código de Processo Civil? A pesquisa tem caráter 
qualitativo, com análise bibliográfica, documental e jurispruden-
cial, utilizando o método dedutivo para examinar a aplicação dos 
princípios constitucionais nas decisões judiciais sobre penhora 
salarial. e a aplicação controversa do artigo 833, do Código Pro-
cessual Civil nas decisões judiciais brasileiras. A Constituição Fe-
deral estabelece como fundamento da República a dignidade da 
pessoa humana e assegura direitos sociais mínimos, incluindo a 
proteção ao salário, conforme prevê o art. 7o, CF/88. Nesse con-
texto, o Código de Processo Civil, em seu artigo 833, IV e X, regu-
lamenta a impenhorabilidade absoluta de salários, vencimentos, 
aposentadorias e pensões. Contudo, o Superior Tribunal de Justi-
ça tem autorizado a penhora de até 30% desses rendimentos em 
determinadas situações, desde que preservada a subsistência do 
devedor. Fato é que, mesmo o CPC estabelecendo a impenhora-
bilidade de salários, aposentadorias e benefícios governamentais, 
o Supremo Tribunal de Justiça autorizou a penhora de 10% a 30% 
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dos vencimentos, desde que preservada a subsistência do deve-
dor. Dessa forma, essa decisão gera conflito entre dois princípios: 
o direito do credor em receber o seu crédito, e a impenhorabili-
dade salarial. Em que pese a ausência de parâmetros legais claros 
sobre o mínimo existencial, que abrange moradia, alimentação, 
transporte e outras necessidades básicas, permite interpretações 
divergentes pelos magistrados, que aplicam a jurisprudência do 
Supremo Tribunal de Justiça mesmo contrariando o texto ex-
presso do CPC. Essa flexibilização interpretativa gera inseguran-
ça jurídica, pois cada caso é analisado individualmente. Ainda, 
agrava-se o problema com o uso do Sisbajud, ferramenta que rea-
liza bloqueios automáticos nas contas do devedor, sem distinguir 
conta-salário de conta-corrente, obrigando o devedor a compro-
var posteriormente a impenhorabilidade dos valores, enquanto 
enfrenta juros e inadimplências. Conclui-se que, embora legítimo 
o direito do credor de buscar seu crédito, as decisões judiciais so-
bre penhora salarial revelam contradições significativas que, em 
diversos casos, podem violar o princípio da dignidade da pessoa 
humana e comprometer a subsistência do devedor. A negligência 
quanto ao art. 833, IV e X, do CPC e art.7o da CF/88, e a sequên-
cia da penhora salarial, por um lado, pode ser bom para o credor, 
mas, por outro, gera dúvidas e insegurança para o devedor.

Palavras-chave: Impenhorabilidade; Penhora; Salário.
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Limites e restrições ao
Direito de Propriedade

Kaline Pinheiro de Oliveira; Elana Oliveira; Joline Picinin Cervi

Resumo: O direito de propriedade, assegurado pela Constitui-
ção Federal de 1988, é um dos pilares do Direito Civil e direito 
fundamental do cidadão brasileiro. Entretanto, a discussão sobre 
a propriedade não se limita à simples posse de bens. Nesse con-
texto, surge, uma pergunta fundamental: como conciliar o direi-
to individual de propriedade com o interesse coletivo e a função 
social exigida pela Constituição? Primeiramente devemos saber 
que este direito não é absoluto, pois possui limites e restrições 
estabelecidos pelo sistema jurídico, principalmente por possuir 
a obrigação de cumprir com a função social da sociedade. (Mo-
raes, 2014). É importante conciliar e atender o interesse pessoal 
do proprietário e o bem-estar da sociedade. Temos como objetivo 
o interesse de aprofundar o conhecimento do Direito à Proprie-
dade, destacando que a propriedade não é vista apenas como algo 
de interesse individual, mas sim traz uma responsabilidade social, 
sendo regulada por normas de interesse público e coletivo. Essa 
pesquisa utiliza método dedutivo, baseado em revisão bibliográ-
fica e análise documental. Tem inúmeras leis que impõem restri-
ções à propriedade sendo uma medida necessária para garantir o 
equilíbrio entre os interesses individuais e coletivos. Podem ser 
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considerados como o principal instrumento jurídico limitador, 
as seguintes medidas: a desapropriação por interesse público, a 
proteção ambiental, as restrições urbanísticas e a usucapião como 
meio de acesso de assegurar que a função social seja atendida 
(Código de Mineração, Código Florestal, Lei de Proteção ao meio 
ambiente etc.). Esse cenário, transforma o direito em uma função 
social que atua como um critério orientador, garantindo que a 
utilização da propriedade favoreça o desenvolvimento sustentá-
vel e a justiça social. O ideal, defendido pela Constituição e pelos 
estudiosos como, Montesquieu, em sua obra De l’esprit des lois, é 
que a propriedade é uma criação do direito positivo, pois “existe 
porque a lei a criou e a garante”, enquanto a teoria da natureza 
humana entende que ela é inerente à condição humana, antece-
dendo ao Estado e às suas leis (Gonçalves, 2025). Compreende-
-se que, apesar de ser essencial, o direito de propriedade não é 
absoluto. Seus limites e restrições são ferramentas jurídicas fun-
damentais para assegurar a função social, equilibrando todos os 
interesses individuais e coletivos. Assim, a propriedade adquire 
uma dimensão ética e social, que ajuda em uma construção mais 
justa, igualitária e sustentável da sociedade e suas propriedades.

Palavras-chave: Função social; Propriedade; Restrições.
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Magnicídio:
um assassinato especial e suas nuances

Felipe Martins; Paulo Saraiva; Carina Lopes de Souza

Resumo: O presente resumo tem como temática o magnicídio. 
Inicialmente, cumpre esclarecer que o termo magnicídio é uti-
lizado para designar o assassinato de pessoa de alta relevância 
política (Sanches, 2020). Considerando que o magnicídio é uma 
prática histórica utilizada como instrumento político de enfra-
quecimento de Estados e alteração de regimes, caracterizada pelo 
assassinato de líderes de grande relevância institucional, e que 
sua ocorrência gera instabilidade social, medo coletivo e impacto 
internacional, quais estratégias de prevenção podem ser adota-
das pelos Estados para garantir a segurança de seus governantes 
e, ao mesmo tempo, respeitar os limites legais e democráticos? 
O objetivo da pesquisa é justamente identificar as medidas de 
segurança e inteligência utilizadas pelos Estados para prevenir 
magnicídios. O estudo utiliza o método de procedimento biblio-
gráfico e documental, fundamentando-se em obras doutrinárias, 
artigos acadêmicos e registros históricos sobre magnicídio. A 
abordagem é dedutiva, partindo da conceituação geral do fenô-
meno até a análise das estratégias de prevenção aplicadas pelos 
Estados. A pesquisa evidenciou que o magnicídio, embora seja 
um crime antigo, ainda se apresenta como ameaça política e so-
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cial relevante. Os dados mostram que, historicamente, esse tipo 
de assassinato fragiliza Estados, gera instabilidade e pode ser uti-
lizado como propaganda por grupos insurgentes (Souza, 2014; 
Maquiavel, 2006). Verificou-se que as principais estratégias de 
prevenção envolvem segurança física — como escoltas, veículos 
blindados e protocolos em eventos — e inteligência estatal, por 
meio de monitoramento, infiltração e cooperação internacional. 
Contudo, permanece o desafio de equilibrar segurança máxima e 
respeito às garantias democráticas (Sanches, 2020). Por fim, res-
salta-se que o magnicídio se distingue do homicídio comum por 
atingir líderes políticos e comprometer a estabilidade de um Es-
tado (Sanches, 2020). Desde os registros do Egito Antigo e da di-
nastia persa até as reflexões de Maquiavel, percebe-se que elimi-
nar líderes foi, historicamente, instrumento de poder (Maquiavel, 
2006). Atualmente, esse crime pode ser motivado por interesses 
políticos, vingança ou propaganda terrorista. Por isso, os Estados 
buscam combinar proteção direta com ações de inteligência, sem 
ultrapassar os limites legais (Souza, 2014). Conclui-se, portanto, 
que o magnicídio representa ameaça política e social, pois o as-
sassinato de líderes gera instabilidade estatal, exigindo a adoção 
de medidas de segurança física e inteligência.

Palavras-chave: Estado; Magnicídio; Poder; Prevenção.



216

Contaminação de amostras em laboratórios 
de análises clínicas: identificação de causas

Eduarda Henrich; Júlia Nicole Keller; Jorge Kleber Alves da Silva

Resumo: A contaminação de amostras em laboratórios de análi-
ses clínicas é um grande desafio para a qualidade dos resultados, 
podendo ocorrer desde a coleta até a análise. Ela compromete a 
confiabilidade dos exames e pode causar erros diagnósticos. As 
principais causas incluem falhas humanas, uso inadequado de 
materiais, falta de padronização, deficiência de treinamento e 
condições ambientais inadequadas. Para evitar esses problemas, é 
essencial adotar boas práticas laboratoriais e controles rigorosos 
de qualidade. Este estudo teve como objetivo analisar as princi-
pais causas de contaminação de amostras em diferentes setores 
de um laboratório de análises clínicas, propondo ações preven-
tivas que contribuam para a melhoria da qualidade e confiabi-
lidade dos resultados laboratoriais. A metodologia consistiu em 
uma revisão de literatura com abordagem descritiva, a pesquisa 
foi realizada nas bases Google Acadêmico, PubMed, consultas 
a documentos oficiais do Ministério da Saúde, manuais oficiais 
de controle de qualidade reconhecidos nacional e internacional-
mente e documentos normativos. Utilizando descritores como: 
controle de qualidade, fase pré analítica. Como critérios de in-
clusão foram selecionadas publicações coerentes com o objetivo 
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proposto, e como critérios de exclusão foram eliminadas publi-
cações que não condiziam com o objetivo. Os resultados mos-
tram que a contaminação de amostras pode ocorrer em qualquer 
etapa, sendo causada principalmente por falta de padronização, 
falhas humanas e condições ambientais inadequadas. Em dife-
rentes áreas, destacam-se erros como coleta e armazenamento 
incorretos, falta de assepsia e uso de materiais vencidos, pipeta-
gem e armazenamento inadequados, mistura de amostras e lim-
peza deficiente de equipamentos. O treinamento insuficiente e a 
ausência de monitoramento de qualidade agravam o problema. 
Conclui-se que a contaminação é multifatorial e compromete os 
resultados, exigindo boas práticas laboratoriais, capacitação con-
tínua, manutenção preventiva e auditorias internas para garantir 
a integridade das amostras e a segurança do paciente.

Palavras-chave: Análises clínicas; Biossegurança; Boas práti-
cas laboratoriais; Contaminação de amostras; Controle de quali-
dade;
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Crise ambiental:
consumo e produção responsável

Elana Brizolla de Oliveira; Kaline Pinheiro de Oliveira; Gabriely Barros 
Kuchnir; Joline Picinin Cervi

Resumo: Durante o desenvolvimento deste estudo, identificou-
-se a relevância da preservação do ecossistema, conforme previs-
to no artigo 225 da Constituição Federal, que garante a todos o 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo 
ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preser-
vá-lo para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988). Diante 
disso, surge a seguinte indagação: as atividades de consumo ex-
cessivo e produção em larga escala violam o direito constitucio-
nal ao meio ambiente equilibrado? O objetivo deste trabalho é 
analisar as causas da crise ambiental vinculadas ao avanço das 
atividades consumeristas e aos padrões de produção intensiva, 
que contribuem para o aumento da degradação ambiental. A 
pesquisa utilizou o método dedutivo, com base em revisão bi-
bliográfica de obras jurídicas, fontes legislativas e documentos 
internacionais. A análise evidenciou que fatores como indus-
trialização, desmatamento, perda da biodiversidade, poluição do 
solo, do ar e da água, além da mineração descontrolada, têm ge-
rado impactos ambientais severos, resultando em consequências 
sociais, ecológicas e econômicas. Entre elas estão as mudanças 
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climáticas, escassez de recursos naturais, comprometimento da 
saúde pública, aspectos diretamente relacionados aos direitos 
humanos fundamentais. Dessa forma, ressalta-se a importância 
da Agenda 2030 da ONU, especialmente o Objetivo de Desen-
volvimento Sustentável nº 12, que propõe metas para assegurar 
padrões de consumo e produção responsáveis. Tais metas refor-
çam a urgência em repensar práticas econômicas atuais e adotar 
medidas sustentáveis eficazes. Conclui-se que a crise ambiental 
está diretamente relacionada a ações humanas desequilibradas, 
especialmente no modo de produção e consumo. Para garantir 
o direito constitucional ao meio ambiente equilibrado, torna-se 
indispensável a implementação de políticas públicas sustentáveis, 
fiscalização eficaz e a conscientização da sociedade sobre seu pa-
pel na preservação do planeta.

Palavras Chaves: Agenda 2030; Crise ambiental; Direitos 
fundamentais.
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A usucapião extrajudicial com instrumento 
de efetivação do direito à moradia

Loidemar Antonio Oliveira; Joline Picinin Cervi

Resumo: A Constituição Federal de 1988 consagrou, em seu ar-
tigo 6º, o direito à moradia como um direito social fundamental. 
Este direito está ligado ao princípio da dignidade da pessoa hu-
mana e ao conceito de função social da propriedade, pilares que 
exigem do Estado medidas ativas para garantir o acesso à habita-
ção e à regularização fundiária. Nesse contexto, o presente traba-
lho investiga o problema central: a usucapião extrajudicial pode 
ser um meio eficaz de efetivar o direito à moradia e a função so-
cial da propriedade no ordenamento jurídico brasileiro? O objeti-
vo desta análise é demonstrar a usucapião extrajudicial como um 
mecanismo célere e eficaz para a aquisição originária da proprie-
dade. Ao facilitar a regularização fundiária, este instituto promo-
ve diretamente o direito fundamental à moradia e a satisfação do 
princípio da função social da propriedade, conforme exigido pela 
Carta Magna. A pesquisa adotou o método dedutivo, partindo da 
análise do arcabouço normativo para examinar a aplicação prá-
tica da usucapião na esfera administrativa. A principal fonte de 
análise foi a Lei n∘ 13.465/2017, que introduziu a inovadora pos-
sibilidade de o procedimento de usucapião ser realizado por via 
administrativa, aliviando a carga do Poder Judiciário. Este proce-
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dimento se desenrola diretamente nos Cartórios de Registro de 
Imóveis. Ele permite que o possuidor, que cumpre os requisitos 
legais de posse mansa, pacífica e ininterrupta, regularize a situa-
ção de fato do imóvel, transformando-a em uma situação jurídica 
plenamente reconhecida. A grande vantagem dessa modalidade é 
sua agilidade e desburocratização, pois elimina a necessidade de 
uma morosa ação judicial, que, na Justiça comum, pode se arras-
tar por anos e gerar custos elevados. Um ponto crucial da desju-
dicialização é a interpretação do silêncio dos titulares de direitos 
reais e dos confrontantes como anuência tácita ao pedido, o que 
acelera significativamente o processo. Em conclusão, a usucapião 
extrajudicial emerge como uma alternativa viável e eficiente à 
via judicial tradicional, garantindo a efetividade dos direitos. Ao 
permitir a aquisição da propriedade por meio da posse qualifica-
da de forma administrativa, este instituto atende aos princípios 
constitucionais da eficiência e da desjudicialização. Além disso, 
configura-se como um instrumento de grande impacto social. Ao 
transformar situações precárias de posse em propriedade legal-
mente reconhecida, ele promove inclusão social, segurança jurí-
dica e dignidade às famílias que vivem há décadas em seus lares 
sem formalização documental. Assim, o mecanismo cumpre efe-
tivamente seu papel na concretização do direito fundamental à 
moradia e na satisfação da função social da propriedade.

Palavras-chave: Direito à Moradia; Função Social; Políticas 
Públicas; Usucapião Extrajudicial.
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